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PREFEITura MUNICIPAL DE cafezal do Sul
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N° 140/2017, DE 31 DE AGOSTO DE 2017
SÚMULA: NOMEIA A COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL – COMDEC DE 
CAFEZAL DO SUL-PR.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 8° da Lei n° 147/97, 
de 24/10/97, pela presente,
RESOLVE:
Art. 1º - DESIGNAR para compor a Comissão Municipal de Defesa Civil COMDEC - 
do Município de Cafezal do Sul-PR, em obediência ao Art. 8º, da Lei nº 147/1997, os 
seguintes representantes e entidades:
I - PRESIDÊNCIA:
a) Presidente - Prefeito Municipal – MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
b) Adjunto - Vice-Prefeito – PEDRO MINORU INOUE 
II - DIRETORIA DE OPERAÇÕES: 
a) Diretor de Operações – LUIZ EDUARDO CÂNDIDO
b) Secretária – CLAUDIA REGINA DE OLIVERA TOINKO TAKADA 
III - GRUPO DE ATIVIDADES FUNDAMENTAIS - GRAF: 
a) Secretário de Serviços Públicos e Rodoviários – AROLDO SASSI TRIVES
b) Secretário da Fazenda – GILBERTO BARBOSA 
c) Secretária Municipal de Saúde - VANIA MITIKO MISAWA DA SILVA 
d) Diretor de Administração de Pátio – MARCELO SASSI TRIVES 
e) Secretário de Agric., Meio Ambiente e Turismo - HERISON HIDEKI DINIZ INOUE
f) Diretor de Defesa Civil – ADEMIR GIACOMETTI 
g) Diretora de Assuntos Jurídicos – CLAUDETE PORTILHO ESTÁBILE
IV - CONSELHO DE ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS - CENG: 
a) Sindicato dos Trabalhadores Rurais – NELSON FAUSTINO NETO 
b) Destacamento da Polícia Militar - AGUINALDO FERREIRA DA SILVA
c) Associação Comercial e Industrial – EDILSON CANDIDO 
Art. 2º – Os trabalhos da Comissão, serão sem ônus para o Município, sendo 
considerados de relevância.
Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a 
Portaria nº 022/2008, de 07 de abril de 2008.
Art. 4º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês de agosto 
de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

SÚMULA DE PEDIDO DE LICENÇA PRÉVIA
AROIMA MATERIAS PARA CONSTRUÇÃO LTDA -ME, Torna público que requereu 
ao IAP, A Licença Prévia, para atividade de extração de cascalho
(cascalheira) no local (ponto de amarração 53º 40 15,806’’ W, 23e 17’ 
46,188’’ S) Estrada Porto Novo, Km 12, Município de Icaraíma - PR

SÚMULA DE REQUERIMENTO 
DE LICENÇA PRÉVIA-AMPLIAÇÃO

OLAVO DE OLIVEIRA LUCENA torna público que irá requererao IAP, a Licença Prévia 
para AMPLIAÇÃO PARA AVICULTURA DE CORTE 4.350M a ser implantada LOTE 
Nº5-A-1 REM DO NUCLEO LIMÃO DA COLON RIO BOM,GLEBA IVA? SITUADO NO 
MUNICIPIO DE TAPIRA -PR.

PREFEITura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
CONTRATO  DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 295/2017
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de 
Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado 
pelo seu Prefeito Municipal o Sr. HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do CPF nº. 
280.552.339-34, residente e domiciliado, nesta cidade, de ora em diante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado simplesmente CONTRATANTE, e de 
outro lado, a Empresa A W .PONTES - ME, pessoa jurídica de direito privado inscrito 
no CNPJ sob nº 17.055.007/0001-03, com sede na RUA JOAQUIM TAVORA, S/N 
- CEP: 87400000 - BAIRRO: SUL BRASILEIRA Cruzeiro do Oeste/PR, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(ª) AIRISON WESLEI 
PONTES, portador do CPF nº. 066.729.419-83, residente e domiciliado na cidade 
de Cruzeiro do Oeste/PR, tem entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o 
presente Contrato, mediante as clausulas e condições seguintes:
DO OBJETO
Cláusula – primeira: O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de 
empresa para fornecimento de estrutura metálica com telha de zinco destinado a 
ligação de dois pavilhões do Centro de Educação Infantil Cantinho dos Anjos. Órgão 
solicitante Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. Conforme 
especificações no Anexo I. Pregão, 91/2017, que passa a fazer parte integrante deste 
Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada. Conforme Anexo I .
DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS
Cláusula – segunda: O presente instrumento contratual é celebrado, pelo 
procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 91/2017, na forma da Lei 8.666/93 
e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes 
a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, bem como as cláusulas a 
seguirem descritas.
DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DE REAJUSTAMENTO E 
ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA
Cláusula – terceira: Pela execução de serviços licitados, o Contratante pagará a 
Contratada a importância total de R$ 12.791,60 (Doze Mil, Setecentos e Noventa e 
Um Reais e Sessenta Centavos), conforme nota de empenho, 30 (trinta) dias após 
a emissão da nota fiscal.
Cláusula – quarta: No preço ajustado encontram-se incluídas todas e quaisquer 
despesas diversas, inclusive com impostos e encargos sociais decorrentes da venda 
dos produtos ou execução dos serviços licitados.
Cláusula – quinta: Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou 
extintos, após a data da assinatura deste instrumento, de comprovada repercussão 
nos preços ajustados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, 
conforme o caso.
Cláusula – sexta: A Contratada compromete-se a efetuar a execução dos serviços 
em perfeitas condições, nos locais indicados pelo Contratante, no prazo da clausula 
oitava.
Parágrafo – Único: As despesas decorrentes do transporte da contratada, para 
execução dos serviços, serão de sua exclusiva responsabilidade.
Cláusula – sétima: A vigência do presente contrato inicia-se em 07 de agosto de 2017 
e encerra-se com a  execução dos serviços, o que deverá ocorrer no prazo máximo de 
31 dias de dezembro de 2017, a contar da assinatura do Contrato.
Cláusula – oitava: A CONTRATADA compromete-se a fazer a  execução dos serviços, 
de acordo com a demanda da SEC. MUNIC.DE EDUCAÇÃO,CULTURA E ESPORTE, 
diariamente, contados a partir da Homologação.
Cláusula – nona: A despesa decorrente do presente contrato correrá a conta da 
seguinte Dotação Orçamentária – 
DOTAÇÕES
Conta da despesa	 Funcional programática	 Fonte de recurso	
Natureza da despesa	 Grupo da fonte
3510	 11.001.12.361.0022.2073	 0	 3.3.90.39.16.00	D o 
Exercício
3510011.001.12.361.0022.20733.3.90.39.16.00Do Exercício
PARÁGRAFO UNICO – DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL: 
A CONTRATADA quando da emissão das notas fiscais/faturas, deverá fazer constar 
na mesma o nº do Processo Licitatório Pregão n° 91/2017 – PMCO e Contrato nº 
295/2017 .
DAS CLAUSULAS ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
Cláusula décima:
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão  de 
ética  durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual.
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a)“Prática Corrupta”: 
Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação oi na execução de contrato;
b)“Prática Fraudulenta”:
A falsificação ou emissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou na execução do contrato.
c) “Prática Colusiva”:
Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos;
d)“Prática Coercitiva”:
Causar dano ou ameaçar direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato.
e)“Prática Obstrutiva”: 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral promover inspeção.
Cláusula décima primeira:
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma  
empresa oi pessoa física, inclusive declarando - a inelegível, indefinidamente ou 
por prazo  determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 
em qualquer  momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente,  em práticas corruptas, fraudulentas, oclusivas, coercitivas, ou 
obstrutivas ao participar da  licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo.
Cláusula décima segunda:
Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição  
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na  hipótese de o contrato vir 
a ser  financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante  adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele  formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os  documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato.
Cláusula – décima terceira: O contrato poderá ser rescindido por quaisquer das 
partes, independentemente  de prévio aviso, em caso de inadimplemento de 
quaisquer das clausulas inseridas no mesmo, bem como na ocorrência de quaisquer 
das hipóteses inseridas no art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93;
§ 1º :  Ficam ressalvados os direitos da Contratante, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei descrita no caput.
§ 2º :  Poderá, ainda, ocorrer a rescisão do contrato, de forma bilateral, na ocorrência 
da hipótese inserida no inciso II, art. 79 da respectiva Lei;
§ 3º : Em caso de rescisão contratual por inadimplemento de qualquer dos 
contratantes, fica este obrigado ao pagamento  de multa em percentual  equivalente 
a 2%(dois por cento), do valor do mesmo, sem prejuízo de indenização por eventuais 
danos ou prejuízos sofridos pela outra parte, visto que a multa prevista não tem 
caráter compensatório , mas simplesmente moratório. 
Cláusula – décima quarta: As partes elegem o foro da Comarca de Cruzeiro do 
Oeste – Paraná, para dirimirem quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, 
renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, assim, por estarem as partes justas e contratadas, assinam e rubricam o presente 
instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito, na presença de duas 
testemunhas.
Cruzeiro do Oeste - PR, 07 de agosto de 2017.
A W .PONTES - ME                                        HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO                                                                       
Contratada   		 Prefeito Municipal                                    
Testemunhas:
1 _____________________________     
 2 _______________________________ 

PREFEITura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO Nº 139/2017
REF. CONTRATO Nº 265/2015
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ES/TADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de 
Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado 
pelo seu Prefeito Municipal o Sr. HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 1.494.048 e do 
CPF nº. 280.552.339-34, residente e domiciliado, nesta cidade, de ora em diante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa CASA DE 
RECUPERAÇÃO PROJETO RESTAURAÇÃO, pessoa jurídica de direito privado 
inscrito no CNPJ sob nº 04.409.180/0001-10, com sede na AV ANGELO MOREIRA 
DA FONSECA, 3660 - CEP: 87504050 - BAIRRO: CENTRO, doravante denominado 
CONTRATADO, neste ato representada pelo(a) JUAREZ CASAGRANDE, portador 
da cédula identidade RG. nº 2.433.945 SSP/Paraná, e do CPF nº. 770.690.309-59, 
ESTRADA NOITE, SN - CEP: 87504616 - BAIRRO: GL JABORANDI, tem entre si 
justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as 
clausulas e condições seguintes:
Cláusula  Primeira O objeto do presente contrato refere-se a Contratação de empresa 
prestar serviços de internação de até 05 (cinco) internos a serem encaminhados pelo 
município conforme Programa de recuperação física, psíquica e moral de pacientes 
com dependência química sem condições financeira, por um período de 12 (doze) 
meses. Órgão solicitante Secretaria Municipal da Ação Social - Divisão do Fundo 
Municipal de Assistência Social., da(o) Processo inexigibilidade 12/2015, que passa a 
fazer parte integrante deste Contrato, nos itens adjudicados em favor da Contratada.
Cláusula Segunda: O presente instrumento contratual é celebrado, pelo 
procedimento licitatório na Modalidade Processo inexigibilidade nº 12/2015, na 
forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum 
acordo, prorrogar o prazo de vigência do contrato 265/2015, retroativo ao dia 01 de 
Julho de 2017 com vencimento em  30 de Junho de 2018, para dar continuidade 
nos serviços prestados, conforme solicitação e justificativa constante em memorando 
2017006315.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições 
estabelecidas pela licitação Processo inexigibilidade 12/2015, que não colidirem com 
as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº  265/2015
Cruzeiro do Oeste, 14 de Julho de 2017.                 
CASA DE RECUPERAÇÃO PROJETO RESTAURAÇÃO
Contratada
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal
Testemunhas:
1-----------------------------------------
2 -----------------------------------------

PREFEITura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 341/2017
SÚMULA: 	 Decreta ponto facultativo no dia 08/09/2017, que sucede o 
Feriado do dia 07 de setembro.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
Considerando, o Feriado Nacional do dia 07 de setembro, em que se 
comemora a Declaração da Independência do Brasil,
DECRETA:
Art. 1º- Fica decretado PONTO FACULTATIVO no dia 08/09/2017, (sexta-
feira), não havendo expediente de trabalho nas Escolas Municipais e  nos 
Órgãos Públicos Municipais da Administração Direta, com exceção dos 
serviços que por sua natureza não possam sofrer paralisação, tais como: na 
saúde nos atendimentos de urgência e emergência, coleta de lixo, bombeiro 
municipal, Conselho Tutelar.
Art. 2º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando 
as disposições em contrário.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, AOS 31 (TRINTA E UM) DIAS DO MÊS DE AGOSTO 
DO ANO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial Registro Preço N.º 98/2017
Processo Licitatório nº 158/2017
DATA DA ABERTURA.: 21/09/2017
HORÁRIO.: 09:30 horas
LOCAL.: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Aquisição de materiais de enfermagem destinados ao Hospital Municipal e 
Unidades Básica de Saúde, por um período de 12 (doze) meses. Órgão Solicitante 
Secretaria Municipal de Saúde - Divisão Fundo Municipal de Saúde. Conforme 
especificações em Anexo I.
TIPO: Menor preço 
REGIME CONTRATAÇÃO: Global - Por Lote
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme retirada - 30 (trinta) dias após a emissão 
da Nota Fiscal
PRAZO DE ENTREGA: 48 (quarenta e oito) horas – Conforme autorização de 
compras expedido pelo Departamento de Compras/Licitações.
 Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 
(transparência - aviso de licitação), maiores informações poderão ser obtidas junto 
à Divisão de Licitações do Departamento de Compras, sito na Rua João Ormindo 
de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste - Paraná ou pelo telefone n° (44) 
3676-8150 ramal 169. 
Cruzeiro do Oeste,  01/09/2017
JOSE RONALDO FERREIRA FERNANDES
AUTORIDADE COMPETENTE

PREFEITura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.172/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Erick Juliano Miloca, Motorista Municipal, com base 
na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 
05 (cinco) diárias  no valor de R$75,00  no valor total de R$375,00 para transporte de 
pacientes para as cidades de Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 04 (quatro) DIAS DE setembro DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira				                                    
Secretário Municipal da Saúde
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças
SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Erick Juliano Miloca
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇAÕ
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL

ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua Dracena, 3797 Conjunto Residencial Córrego Longe – Umuarama/ PR
CPF
026.318.359-99	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
8788-7
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um período de 40 dias	 QT. DIÁRIAS
05 diárias	 VALOR UNITÁRIO
75,00	 VALOR TOTAL
375,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº. 173/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Flávio William Nascimento Lage, Motorista 
Municipal, com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 05 (cinco) diárias no valor de R$75,00 e 10(dez) diárias 
no valor de R$50,00 totalizando o valor de R$875,00  para transporte de pacientes 
para as cidades de Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 04 (quatro) DIAS DE SETEMBRO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira					   
Secretario Municipal
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
FLÁVIO WILLIAM NASCIMENTO LAGE
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua Laranjeiras do Sul, nº. 544 – Centro
CPF
049.255.979-14	 AGÊNCIA BANCÁRIA
0516-9	 Nº. CONTA
16694-4
DESTINO
Cascavel, Cianorte, Maringá, Londrina, Arapongas
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um período de 40 dias	 QT. DIÁRIAS
15 diárias
VALOR UNITÁRIO
05x75,00
10X50,00	 VALOR TOTAL
     875,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº 174/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Claudinei Aparecido de Almeida, Motorista 
Municipal, com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 05 (cinco) diárias  no valor de R$75,00 totalizando o valor 
de R$375,00 para transporte de pacientes para as cidades de Cascavel, Arapongas, 
Londrina, Cianorte e Maringá. 
  Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 04 (QUATRO) DIAS DE SETEMBRO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira					   
Secretario Municipal da Saúde de Cruzeiro do Oeste-Pr
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Claudinei Aparecido de Almeida
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇAÕ
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF	 752.963.499-20	AGÊNCIA BANCÁRIA
0516-9	 -Nº. CONTA
5096-2
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá. 
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
PERÍODO DE 40 DIAS	 QT. DIÁRIAS
5 diárias	 VALOR UNITÁRIO
10X75,00
VALOR TOTAL
375,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PORTARIA Nº. 175/2017 – SECRETARIA DE SAÚDE
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
 R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor LUCIANO SENAS DOS SANTOS, Motorista 
Municipal, com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação 
formulada, a concessão de 05 (CINCO) diárias no valor de R$ 75,00 totalizando 
o valor de R$375,00 para transporte de pacientes para as cidades de Cascavel, 
Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 04 (quatro) DIAS DE SETEMBRO  DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira				                                    
Secretário Municipal da Saúde
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretário Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIA
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
LUCIANO SENAS DOS SANTOS
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF 000.429.029-16	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
21.584-9
DESTINO
Cascavel, Arapongas, Londrina, Cianorte e Maringá.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
Por um período de 40 dias	 QT. DIÁRIAS
05 diárias	 VALOR UNITÁRIO
75,00	 VALOR TOTAL
375,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)
ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Torna público, a abertura da licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO Nº: 77/17 
PREGÃO: 37/17
OBJETO: Aquisição de uma máquina de lavar roupas, e um ferro de passar roupas, 
para atender aos usuários da política de Assistência Social.
ENTREGA DOS ENVELOPES E SEÇÃO DOS LANCES: “Envelope de 
DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA”, às 08:30 horas do dia 21 de Agosto  de 2017, 
“no setor de licitações, situado na Av. Ítalo Orcelli, nº 604, centro Cafezal do Sul – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Para a retirada do edital a empresa deverá acessar o site da 
Prefeitura e fazer o download, após cadastro, www.cafezaldosul.pr.gov.br.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas no setor de licitações ou pelo fone/
fax: (44) 3655 8000.
30 de Agosto de 2017
Mario Junio Kazuo
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Torna público, a abertura da licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO Nº: 79/17 
PREGÃO: 39/17
OBJETO: Aquisição de materiais de informática e materiais de expediente para 
atender a vigilância sanitária – VIGIASUS – Secretaria Municipal de Saúde.
ENTREGA DOS ENVELOPES E SEÇÃO DOS LANCES: “Envelope de 
DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA”, às 08:30 horas do dia 20 de Agosto  de 2017, 
“no setor de licitações, situado na Av. Ítalo Orcelli, nº 604, centro Cafezal do Sul – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Para a retirada do edital a empresa deverá acessar o site da 
Prefeitura e fazer o download, após cadastro, www.cafezaldosul.pr.gov.br.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas no setor de licitações ou pelo fone/
fax: (44) 3655 8000.
31 de Agosto de 2017
Mario Junio Kazuo
Prefeito Municipal

Associação de pais e amigos dos 
excepcionais de altonia - apae

Rua dos Comerciários, 291             –              Jardim Monte Carlo
CEP: 87.550-000             -              Altonia              -              Paraná
REPUBLICAR POR INCORREÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO 003/2017
OBJETO: Contratação Exclusiva de Microempresa ou Empresa de Pequeno porte 
para fornecimento de Gêneros Alimentícios para a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Altônia – APAE.
VALOR MÁXIMO: R$ 11.808,48 (Onze mil oitocentos e oito reais e quarenta e oito 
centavos).
EMISSÃO DO EDITAL: Segunda-Feira 04 de Setembro de 2017
ABERTURA: Terça-Feira, 19 de setembro de 2017 ÀS 09h:00min
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro 
Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço – Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia 
digital (pen-drive, CD, DVD ou disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro 
teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que comparecerem no 
Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de 
expediente, até o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ 
da Empresa, mediante o pagamento da taxa de edital, fixado no valor de R$ - 10,00 
– (dez reais) comprovado por meio de depósito  bancário no Banco do Brasil Agência 
1427-3 C/C nº 22.462-6.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.
pr.gov.br 
Altônia-PR, segunda-feira 04 de Setembro de 2017
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 069/2017
PREGÃO (PRESENCIAL) 047/2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) NO 
FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA, ETANOL) TIPO COMUM.
RECURSOS: Tesouro Municipal.
ABERTURA: Às 09h30min. (NOVE HORAS E TRINTA MINUTOS) do dia 20/09/2017.
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$553.600,00 (quinhentos e cinquenta e três mil 
e seiscentos reais).
Brasilândia do Sul – PR, 04 de setembro de 2017.
Jheiny Dal Bem
Pregoeira

PREFEITura MUNICIPAL DE brasilandia do sul
ESTADO DO PARANÁ
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 068/2017
AVISO DE LEILÃO PÚBLICO N.º 001/2017
 O MUNICIPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o número 95.640.520/0001-75, 
com sede administrativa na à Avenida Adão Arcângelo Dal Bem, 882, centro, por 
intermédio do Leiloeiro, designada pela Portaria Municipal nº 093/2017, torna público 
aos interessados que fará realizar-se Licitação na Modalidade LEILÃO, TIPO MAIOR 
LANCE OU OFERTA, com início às 10h00min do dia 25 de Setembro de 2017, para 
alienação dos bens móveis (VEÍCULOS) inservíveis para o município, descritos no 
Anexo I, que integram o Edital, aplicando-se este procedimento, a Lei Federal nº 
8.666/93, de 21 de Junho de 1993, e suas alterações posteriores.
Os itens do referido Leilão poderão ser examinados no Pátio de Máquinas da 
Prefeitura (Casa do Agricultor), situado na Avenida Brasil, S/N, Centro, Brasilândia 
do Sul; a partir do dia 05 de Setembro de 2017 até o dia 25 de Setembro de 2017, no 
horário das 09h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min.
O Edital com as condições gerais poderá ser obtido no Departamento de Licitação da 
Prefeitura Municipal, no seguinte endereço: Avenida Adão Arcângelo Dal Bem, 882, 
Centro - Brasilândia do Sul-PR, em horário de expediente, qual seja, das 09h00min 
às 12h00min e das 14h00min às 17h00min; ou pelo e-mail licitabrasul2@outlook.com 
ou, ainda, no Portal da Transparência do Município de Brasilândia do Sul. Maiores 
informações pelo fone (044) 3654-1235.
Brasilândia do Sul, 04 de Setembro de 2017.
JOÃO ZANELLA BARROS DE SOUZA 
Leiloeiro
MARCIO JULIANO MARCOLINO 
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE brasilandia do sul
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 078/2017.
Nomeia Presidente (a) e Vice Presidente (a) junto ao CONSELHO MUNICIPAL DE 
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - CONSELHO DO FUNDEB, dando outras 
providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
Considerando o disposto no Artigo 2º, da Lei n.º 329 de 23 de maio de 2007.
DECRETA
Art. 1º - Ficam nomeados Presidente (a) e Vice Presidente (a) respectivamente 
junto CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL 
DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - CONSELHO DO 
FUNDEB, para o período de 12 de agosto de 2017 a 12 de agosto de 2019, conforme 
discriminados abaixo:
PRESIDENTE: ELAINE SIMONICA ALARCON
VICE-PRESIDENTE: ROZIANE DO COUTO PEREIRA
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir de 12 de agosto de 2017.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 31 de agosto de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE brasilandia do sul
ESTADO DO PARANÁ 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Expirado o prazo recursal, sem que tenha havido impugnação e recursos, já 
adjudicado as licitantes vencedoras anteriormente, declaro homologado o presente 
Processo Licitatório nº 058/2017 - Pregão Presencial nº 043/2017, para que produza 
os devidos efeitos legais e jurídicos esperados, para as empresas seguintes:
CASA LEAO IND. E COM. DE ARTEFATOS DE PESCA LTDA – CNPJ: 
77.765.964/0001-55
MUNDIAL FOGOS LTDA – CNPJ: 07.203.347/0001-80
A fim de REGISTRO DE PREÇO para de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE FOGOS DE ARTIFÍCIO, A FIM DE ATENDER A NECESSIDADE 
DAS SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA 
DO SUL NA PROMOÇÃO DE FESTAS TRADICIONAIS, TEMÁTICAS, CÍVICAS E 
POPULARES E DE AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO A CULTURA.
Brasilândia do Sul-PR, 04 de setembro de 2017.
Marcio Juliano Marcolino
Prefeito do Município

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Expirado o prazo recursal, sem que tenha havido impugnação e recursos, já 
adjudicado as licitantes vencedoras anteriormente, declaro homologado o presente 
Processo Licitatório nº 057/2017 - Pregão Presencial nº 042/2017, para que produza 
os devidos efeitos legais e jurídicos esperados, para as empresas seguintes:
ALUGALILA USINA DE ASFALTO TRANSPORTES E SERVIÇOS – CNPJ: 
05.826.387/0001-53
CASA DO ASFALTO DISTRIB. IND. E COM. DE ASFALTO LTDA – CNPJ: 
06.218.782/0002-05
A fim de REGISTRO DE PREÇO para de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE EMULSÃO ASFÁLTICA E CBUQ PARA O MUNICÍPIO DE 
BRASILÂNDIA DO SUL.
Brasilândia do Sul-PR, 04 de setembro de 2017.
Marcio Juliano Marcolino
Prefeito do Município

PREFEITura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº. 057/2017		  ID: Nº. 1505
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
Contratante: Município de Douradina-PR
Contratado: Gilamr Vieira de Lima
Objeto: É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos de 
educação básica pública matriculada nas escolas e creches municipais, verba FNDE/
PNAE.
Período: fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até, 31 de Dezembro 
de 2017.
Valor total: R$-48.660,00

PREFEITura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº. 058/2017		  ID: Nº. 1506
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
Contratante: Município de Douradina-PR
Contratado: Wilson Alves de Almeida
Objeto: É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos de 
educação básica pública matriculada nas escolas e creches municipais, verba FNDE/
PNAE.
Período: fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até, 31 de Dezembro 
de 2017.
Valor total: R$-52.106,00

PREFEITura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº. 059/2017		  ID: Nº. 1507
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
Contratante: Município de Douradina-PR
Contratado: Jacy Alves de Almeida
Objeto: É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos de 
educação básica pública matriculada nas escolas e creches municipais, verba FNDE/
PNAE.
Período: fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até, 31 de Dezembro 
de 2017.
Valor total: R$-52.106,00

 PREFEITura MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ       
PORTARIA Nº 259/2017	
Súmula: Concede férias regulamentares ao servidor Angélica Suelen dos Santos, e 
dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora  Angélica Suelen dos Santos, 
brasileira, solteira, portadora da Carteira de Identidade RG nº 13.668.115-0 relativas 
ao período aquisitivo 01/10/2015 a 30/09/2016, por trinta dias, devendo entrar em 
gozo da mesma a partir de 04/09/2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos quatro 
dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 260/2017	
Súmula: Concede férias regulamentares ao servidor Edson Aparecido Duarte Alves, 
e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor Edson Aparecido Duarte Alves, 
brasileiro, solteiro, portador da Carteira de Identidade RG nº 6.915.162-0 relativas ao 
período aquisitivo 06/02/2016 a 05/02/2017, por trinta dias, devendo entrar em gozo 
da mesma a partir de 04/09/2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos quatro 
dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

PORTARIA 261/2017
SUMULA: Concede licença para Tratamento de Saúde ao servidor Rozeo Antonio de 
Carvalho Brandão e dá outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder Licença para Tratamento de Saúde ao servidor Rozeo Antonio de 
Carvalho Brandão, Pedreiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.398.569-8, 
por 60 (sessenta) dias com fundamento no artigo 81 da Lei nº 438 de 22 de abril de 
2010, conforme protocolo sob nº 464/2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos quatro 
dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

 PREFEITura MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ      
EXTRATO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 028/2017.
NÚMERO DO PROCESSO LICITATÓRIO: n° 36/2017
LICITAÇÃO MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS n° 06/2017
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 62, parágrafo 3º da Lei n° 8.666/93.
CONTRATANTE: Município de Esperança Nova/PR – CNPJ nº. 01.612.269/0001-91. 
CONTRATADO (A): AVR ASSESSORIA TÉCNICA LTDA EPP, CNPJ nº 
05.906.962/0001-28.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
técnicos e capacitação na elaboração de projetos, mediante cadastro e a anexação 
de propostas e planos de trabalho via internet no SICONV, acompanhamento, 
intermediação e conclusão de convênios, pré-projetos, transferências voluntárias, 
e transferências fundo a fundo, junto aos governos federal e estadual, com 
representação em Curitiba/PR e Brasília/DF, atendimento in-loco sempre que 
solicitado, além da prestação de contas dos mesmos realizando todos os atos 
necessários até sua aprovação final.
VALOR: O valor total do Contrato é de R$ 50.400,00 (cinquenta mil e quatrocentos 
reais), sendo 12 parcelas mensais de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais).
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até o 8º (oitavo) dia do 
mês subsequente do mês de início de prestação do serviço, mediante apresentação 
da nota fiscal e do relatório do serviço prestado dentro de cada setor no mês, que 
fará jus ao recebimento dos serviços prestados como condições da verificação que 
os serviços foram realmente executados, apresenta a Nota Fiscal e o Relatório na 
Divisão de Contabilidade devidamente atestada pelo responsável do recebimento do 
objeto, a empresa deverá manter a regularidade fiscal durante a vigência do contrato, 
e apresentar a certidão negativa unificada da RFB do FGTS e CNDT no ato de cada 
pagamento.
DATA DA ASSINATURA: 01/09/2017
O prazo de vigência do presente contrato será de 12 meses a contar da data de 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, se houver interesse entre as partes.
Prefeitura Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, em 01/09/17.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ 
PREFEITO MUNICIPAL

 PREFEITura MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ 
EXTRATO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 029/2017.
NÚMERO DO PROCESSO LICITATÓRIO: n° 44/2017
LICITAÇÃO MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL n° 29/2017
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 62, parágrafo 3º da Lei n° 8.666/93
CONTRATANTE: Município de Esperança Nova/PR – CNPJ nº. 01.612.269/0001-91. 
CONTRATADO (A): V G MANTOVANI – SERVIÇOS DE TERRAPLANAGEM - ME, 
CNPJ nº 27.329.455/0001-01
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de até 300 
(trezentas) horas trabalhadas de escavadeira hidráulica com rodante tipo esteira para 
realização de serviços no Rio Paracaí na Estrada Jordão, neste Município, pelo prazo 
de 120 (cento e vinte) dias.
VALOR: R$ 47.700,00 (Quarenta e sete mil e setecentos reais), sendo realizadas no 
máximo 300 (trezentas) horas, no valor de R$ 159,00 (cento e cinquenta e nove reais) 
reais a hora trabalhada.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado de acordo com a 
execução do serviço e apresentação do relatório de horas trabalhadas, juntamente 
com a apresentação da nota fiscal na Divisão de Contabilidade devidamente atestada 
pelo responsável do recebimento do objeto, a empresa deverá manter a regularidade 
fiscal durante a vigência do contrato, e apresentar a certidão negativa unificada da 
RFB do FGTS e CNDT no ato de cada pagamento.
DATA DA ASSINATURA: 01/09/2017
VIGÊNCIA: Será pelo período de 120 (cento e vinte) dias, com início a partir da data 
de assinatura, ou até a utilização total das horas trabalhadas contratadas, o que 
ocorrer primeiro.
Prefeitura Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, em 01/09/17.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ 
PREFEITO MUNICIPAL

 PREFEITura MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ 
RESOLUÇÃO – CMS - N° 09/2017 de 29 de agosto de 2017
 O Conselho Municipal de Saúde – CMS, no uso de suas atribuições, que lhe confere 
uso de suas competências regimentais e legais conferidas pela Lei Federal 8.080, 
de 19/9/90, Decreto 7.508/11, Lei Federal 8.142, de 28/12/90, Lei Complementar 
141/2012, Resolução MS/CNS 453/2012 que alterou  a Resolução CNS  333/2003 e 
a Lei municipal nº. 006 de 17 de Fevereiro de 1997.
O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Esperança Nova, Estado do Paraná 
em sua reunião extraordinária do dia 29 de agosto de 2017 resolve:
Artigo 1°. Aprova Alterações no Plano de aplicação do Anexo I da Resolução SESA 
604/2015 APSUS.
Artigo 2°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Esperança Nova, 29 de Agosto de 2017.
Izael Herculano	
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

HOMOLOGO a Resolução n° 09/2017, de 29 de agosto de 2017, nos termos da 
Legislação Vigente.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal    

 PREFEITura MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
ESTADO DO PARANÁ 
RESOLUÇÃO – CMS - N° 10/2017 de 04 de setembro de 2017
O Conselho Municipal de Saúde – CMS, no uso de suas atribuições, que lhe confere 
uso de suas competências regimentais e legais conferidas pela Lei Federal 8.080, 
de 19/9/90, Decreto 7.508/11, Lei Federal 8.142, de 28/12/90, Lei Complementar 
141/2012, Resolução MS/CNS 453/2012 que alterou  a Resolução CNS  333/2003 e 
a Lei municipal nº. 006 de 17 de Fevereiro de 1997.
O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Esperança Nova, Estado do Paraná 
em sua reunião extraordinária do dia 04 de setembro de 2017 resolve:
Artigo 1°. Aprova Termo de Adesão ao Incentivo Financeiro de Investimento para o 
Transporte Sanitário do APSUS, correspondente ao Anexo I da Resolução SESA 
169/2016.
Artigo 2°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Esperança Nova, 04 de setembro de 2017.
Izael Herculano	
Presidente do Conselho Municipal de Saúde
HOMOLOGO a Resolução n° 10/2017, de 04 de Setembro de 2017, nos termos da 
Legislação Vigente.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal    

 PREFEITura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 044/2017.
JOÃO JORGE SOSSAI, Prefeito do Município de Douradina, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e observando o contido 
nas Leis Federal nº. 8.666/93 e nº. 10.520/02 e o Decreto Municipal 227/06, e 
ainda tomando por referência o parecer do Pregoeiro e Equipe de Apoio datado de 
28/08//2017.
HOMOLOGA como vencedora a proposta da empresa: DALTON SILVA MELO – 
ME. com sede na Avenida Brasil, n.º 570, Centro, CEP. 87.485-000, na Cidade de 
Douradina, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 04.602.491/0001-00, por ter apresentado 
o Menor Preço no valor global de R$-108.900,00(cento e oito mil e novecentos reais), 
na data de 28/08/2017.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte oito dias do mês de agosto do ano de 
dois mil e dezessete (28/08/2017).
JOÃO JORGE SOSSAI
PREFEITO MUNICIPAL
					   
EDITAL DE RESULTADO
REFERENTE PROCESSO LICITATÓRIO Nº 72/2017.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 44/2017.
O MUNICÍPIO DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, torna público o 
RESULTADO, do Processo Licitatório supra referido, que realizou no Departamento 
de Compras, Sito na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal, Av. Barão do Rio 
Branco, nº 767, Centro, Douradina, Estado do Paraná, no dia 28/08/2017 às 09:00 
horas, na Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL do tipo menor Preço (Global).
OBJETO: É objeto do presente instrumento a Contratação de empresa para prestação 
de Serviços Laboratoriais em geral a serem prestados no Município de Douradina-Pr, 
com Atendimento 24 horas.
Empresa vencedora:
DALTON SILVA MELO – ME. com sede na Avenida Brasil, n.º 570, Centro, 
CEP. 87.485-000, na Cidade de Douradina, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 
04.602.491/0001-00, por ter apresentado o Menor Preço no valor global de R$-
108.900,00(cento e oito mil e novecentos reais), na data de 28/08/2017.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte oito dias do mês de agosto do ano de 
dois mil e dezessete (28/08/2017).		
Fábio da Silva
Pregoeiro 

EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 72/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 44/2017.
Base legal – Leis 8.666/93 e 10.520/2002 e Decreto Municipal 227/2006.
OBJETO: É objeto do presente instrumento a Contratação de empresa para prestação 
de Serviços Laboratoriais em geral a serem prestados no Município de Douradina-Pr, 
com Atendimento 24 horas.
Contrato de Compra Venda nº 053/2017
ID: Nº. 1498
Data do Contrato: 28/08/2017	
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio Branco, 767, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo Senhor 
Prefeito Municipal abaixo assinado, em pleno exercício de seu mandato e funções. 
CONTRATADOS: 
DALTON SILVA MELO – ME. com sede na Avenida Brasil, n.º 570, Centro, 
CEP. 87.485-000, na Cidade de Douradina, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 
04.602.491/0001-00, por ter apresentado o Menor Preço no valor global de R$-
108.900,00(cento e oito mil e novecentos reais), na data de 28/08/2017.
Adjudicado e homologado em 28/08/2017.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte oito dias do mês de agosto do ano de 
dois mil e dezessete (28/08/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES –PR
AVISO DE LICITAÇÃO
REPUBLICAÇÃO / RETIFICAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 052/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 034/2016
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO:  19 DE JULHO DE 2016.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 08:45 HORAS -  LOCAL: Prefeitura 
Municipal de Francisco Alves - sala de Licitações.
LOCALIZADA NO ENDEREÇO: Rua Jorge Ferreira nº 627, centro Francisco Alves PR.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 09:00 HORAS - LOCAL: Prefeitura Municipal de 
Francisco Alves - sala de Licitações.
OBJETO: A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL, 
SENDO: ÓLEO DIESEL COMUM, em atendimento ao CONVENIO Nº 
087/2016 firmado entre a SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO 
ABASTECIMENTO – SEAB E O MUNICIPIO DE FRANCISCO ALVES, visando 
a recuperação de estradas vicinais deste MUNICIPIO DE FRANCISCO ALVES, 
ESTADO DO PARANÁ, conforme plano de trabalho e anexo I, do referido Edital.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a 
solicitação da secretaria ou departamento competente. 
TIPO: EM LOTE - MENOR PREÇO POR ITEM
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme retirada e/ou nas demais determinações 
contidas no edital. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente edital 
poderão ser obtidos da comissão, diariamente, nos dias úteis das 09:00 as 11:00 
horas e das 14:00 as 16:00 horas, ou no endereço sito a Rua Jorge Ferreira,627 
município de Francisco Alves, Estado do Paraná. A licitante interessada deverá 
deixar por escrito na divisão de licitação e cadastro que obteve os esclarecimentos 
pretendido ou encaminhado através do FONE/FAX: (44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 06 de JULHO de 2016.
ANDRÉ LUIS CRIPA          ALIRIO JOSÉ MISTURA 
PREGOEIRO                    PREFEITO MUNICIPAL 

 REPUBLICAÇÃO / RETIFICAÇÃO
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 
PREÇO DE VALOR GLOBAL Nº 049/2014
O Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, ALÍRIO JOSÉ MISTURA, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas em leis celebra o segundo termo 
aditivo de contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES e 
CONSTRUÍRA – CONSTRUTORA GUAÍRA LTDA - EPP.
Por este instrumento de um lado o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO 
DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
77.356.665/0001-67 na pessoa de seu Prefeito Municipal ALÍRIO JOSÉ MISTURA, 
brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG n.º 5.285.518-7 SSP/PR, 
e CPF n° 610.227.089-53, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro 
lado como CONTRATADA a empresa: CONSTRUÍRA – CONSTRUTORA GUAÍRA 
LTDA - EPP, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ 
sob nº 13.520.552/0001-72, situada à Rua Santos Dumont, 1525, Cep: 85.980-
000, no Município de Guaíra-PR, neste ato representada pelo Procurador o Sr. 
NELSON PADOVEZE GONZALEZ, portador do RG nº 1.643.221-0 SSP/PR, CPF 
nº 277.205.199-49, residente na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, acordam 
e ajustam firmar o presente termo aditivo ao CONTRATO DE N.º 049/2014, de 
conformidade com os termos contidos na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações posteriores, nos termos do edital TOMADA DE PREÇO N.º 004/2014 
e nos termos das cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, Obrigações e 
responsabilidades das partes mediante as cláusulas que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente termo aditivo tem por objetivo prorrogar o prazo de vigência de que trata a 
Cláusula Primeira do Segundo termo aditivo do contrato 049/2014.
CLAUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
Fica prorrogado por 12 meses, o prazo previsto na Cláusula Segunda do Primeiro 
Termo Aditivo do Contrato 049/2014 celebrado entre as partes, iniciando-se o mesmo 
em 06/07/2016 e findando em 06/07/2017.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato é de natureza Administrativa, não cabendo outra forma de 
interpretação, firmado com o amparo da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e 
fundamentado na licitação sob a modalidade Tomada de Preço n.º 004/2014.
Os casos omissos serão dirimidos segundo os princípios jurídicos aplicáveis ao caso 
em tela.
CLAUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO
Permanecem inalteradas e continua em pleno vigor as demais cláusulas e condições 
do contrato original n.º 049/2014.
CLAUSULA QUARTA – DO FORO
Para dirimir as questões decorrentes deste Termo Aditivo, as partes elegem o Foro 
da Comarca de Iporã, Estado do Paraná. E por assim acharem justos e contratados, 
determinaram a lavratura do presente Termo Aditivo para que produza seus efeitos 
jurídicos e legais que passará a integrar ao Contrato Primitivo e vai assinado pelas 
partes contratantes na presença de duas testemunhas. 
FRANCISCO ALVES – PR, 04 DE JULHO DE 2016.
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE	
CONSTRUÍRA – CONSTRUTORA GUAÍRA LTDA - EPP
CNPJ nº 13.520.552/0001-72
CONTRATADA
NELSON PADOVEZE GONZALEZ
Representante
TESTEMUNHAS:
ANDRÉ LUIS CRIPA	
MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO

 PREFEITura MUNICIPAL DE guaira
ESTADO DO PARANÁ     
DECRETO Nº 271/2017
Data: 04.09.2017
Ementa: nomeia candidata para cargo de provimento efetivo conforme 
especifica, referente ao concurso público municipal aberto pelo Edital 
nº 01/2013. 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de atribuições 
que lhe confere a Lei Orgânica de Guaíra, e de conformidade com as 
Leis Municipais nºs 1.246 e 1.247, de 03.12.2003, e Edital 01/2013 e 
alterações subsequentes, e considerando o Edital de Convocação nº 
004/2017, e o Memorando sob o nº 2017001533,
DECRETA:
Art. 1o Fica nomeada, a partir de 04 de setembro de 2017, em estágio 
probatório – visto ter sido habilitada e aprovada no concurso público 
aberto pelo edital nº 01/2013, e alterações subsequentes, para o cargo 
de provimento efetivo, conforme a seguir: 
 Nome	 Cargo	 Referência
Gicelma Moraes de Oliveira
Agente Comunitário de Saúde – USF
02 – micro área 01 / PMACS – 01   	 03
Art. 2º A candidata aprovada e nomeada por este Decreto, por força 
do disposto no artigo 21 da Lei Municipal nº 1.246, de 03.12.2003, 
deverá comparecer para posse no Departamento de Pessoal, dentro 
do prazo de trinta (30) dias, a contar da data de 04 de setembro de 
2017, impreterivelmente, sob pena de caducidade do direito subjetivo.
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 04 
de setembro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal
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PREFEITura MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 053/2017
REF. PREGÃO PRESENCIAL 050/2017
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 111/2017
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 050/2017 – REGISTRO DE PREÇOS – PMA
No dia um do mês de agosto de 2017, foi homologado o Pregão Presencial – Registro de Preços 053/2017– PMA 
modalidade Pregão Presencial 050/2017, pelo Decreto 170/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado no dia 
02/08/2017, processo em que foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto na Lei 
Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decretos Municipais nº 323/2006 E 098/2010, e disposições da Lei Federal 
nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento 
obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR (MUNICÍPIO DE ALTÔNIA), pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob nº 81.478.059/0001-91, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815, Centro, em Altônia - 
PR., neste ato representado pelo Prefeito Municipal Exmo: CLAUDENIR GERVASONE,  portador do RG n.º 1.489.320 
SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná 
o DETENTOR DA ATA:  a Empresa: H J RIGOTTO & CIA LTDA - ME, inscrito no CNPJ sob nº. 19.415.445/0001-60, 
localizada na Praça Carlos Gomes, 44, na cidade de Altonia, estado do Parana, FONE: (44) 3624-0070, neste ato 
representada pelo Sr. Helio Jose Rigotto, portador do RG nº 1.891.255 e do CPF nº. 370.734.439-87, residente na 
cidade de Altonia, Estado do Paraná, à saber:
1. Consideram-se registrados os itens constantes em anexo.
1.1.1.	 Faz parte do Rol de encargos da Detentora da Ata, por sua conta, custo e risco o para Contratação de 
empresa para fornecimento de areia lavada e pedra brita para uso de Diversas Secretarias do Município de Altonia.
1.1.2.	 1.1.2 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 06 (seis) meses a contar de sua assinatura.
1.2 O ÓRGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega de uma via da nota de 
empenho ou autorização de entrega por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer 
meio, inclusive fac-simile, na forma descrita no Edital de Pregão 050/2017 – Registro de Preços – PMA.
1.3 O prazo para a entrega do respectivo item imediatamente após a solicitação, conforme estabelecido no Processo 
de Pregão – Registro de Preços, inclusive nas condições já estabelecidas, pelo DETENTOR DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, de cada pedido de fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO OU 
AUTORIZAÇÃO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, emitida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.
1.4 Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em até 30 (trinta) dias após a prestação de serviços, contatos da 
apresentação da nota fiscal/fatura, à vista do Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou recibo, liquidação das 
despesas e apresentação dos comprovantes de regularidade perante o INSS e FGTS, podendo essas regularidades 
ser confirmadas por via eletrônica pela contratante.
1.4.1 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Detentor da Ata e seu vencimento 
ocorrerá após a data de sua apresentação válida.
1.4.2 O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do Detentor da Ata, desde que 
informada na respectiva nota fiscal.
1.5 As serviços fornecidos serão recebidos provisoriamente; o recebimento definitivo será feito após a verificação 
das especificações, qualidade e quantidade, e conseqüentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar do 
recebimento provisório, ou imediatamente quando for o caso. Os produtos deverão ser de boa qualidade e atender 
eficazmente à finalidade que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 
No caso de não atendimento aos requisitos apresentados no Processo de Pregão Presencial – Registro de Preços, 
deverão nas mesmas circunstâncias e prazos serem substituídos, sem prejuízo do eventual cancelamento da Ata de 
demais sanções aplicáveis.
1.5.1 O objeto desta licitação deverá ser executado conforme a necessidade, contados a partir da assinatura do 
contrato (ou retirada do instrumento equivalente, conforme o caso), conforme as condições estabelecidas no Processo 
de Registro de Preços nº 050/2017– PMA.
1.6 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta da Unidade Orçamentária, a seguir 
descriminadas, constante da Nota de Empenho ou Autorização de Entrega específica: Os recursos para pagamento 
decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação serão recursos oriundos da Fonte: DISPONÍVEL E 
COMPATÍVEL COM ORÇAMENTO DO CORRENTE ANO
1.7 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o Detentor da Ata, 
podendo, inclusive, firmar para um ou mais item constante do lote registrado, ficando-lhe facultada a utilização de 
outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos 
termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
1.8 O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às seguintes sanções, sem prejuízo das previstas 
no item XIV do Edital do Pregão Presencial 050/2017– Registro de Preços – PMA, que desta Ata faz parte integrante:
1.8.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de Altonia pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, 
que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, c.c. o artigo 15 do 
Decreto Municipal nº033/2011. 
1.8.2 A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas estipuladas em ato 
normativo dos órgãos participantes, garantido o exercício de prévia e ampla defesa e registrada no Cadastro de 
Fornecedores do Município de Altônia. 
1.8.3 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
1.8.4 Os procedimentos para aplicação de advertência e multa relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais, 
serão conduzidos no âmbito do Órgão Participante contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade 
competente do mesmo órgão. 
1.8.5 Os procedimentos para aplicação das demais penalidades não indicadas no parágrafo anterior, serão conduzidos 
no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão. 
1.9 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos 
artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado, presente às razões orientadas 
pela Teoria da Imprevisão.
1.10 O DETENTOR DA ATA deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Pregão 050/2017  
– Registro de Preços – PMA. 
1.11 Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o respectivo 
Edital de Pregão, os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes 
disposições.
1.12 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no Foro da 
Comarca de ALTÔNIA, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.
1.13 Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Claudenir 
Gervasone, Prefeito do Município de ALTÔNIA-PR, e pelos Representantes  das Empresas já   qualificados 
preambularmente, representando a Detentora e testemunhas.
Altônia , 02 de agosto de  2017.
CLAUDENIR GERVASONE
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE	
H J RIGOTTO & CIA LTDA - ME 
HELIO JOSE RIGOTTO
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 053/2017 – PMA– PREGÃO PRESENCIAL 050/2017
LOTE 04 – AREIA E PEDRA BRITA
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	
Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1.		  200	 M3	 AREIA LAVADA	01.02.2017	 RIGOTTO	 46,75	
9.350,00	 RIGOTTO
2.		  200	 M3	 PEDRA BRITA Nº 01	 01.02.2017	
RIGOTTO	 70,00	 14.000,00	 RIGOTTO
3.		  50	 M3	 PEDRISCO	 01.02.2017	 RIGOTTO	 76,00	
3.800,00	 RIGOTTO
AS QUANTIDADES, CONSTANTES NESTA ATA, SÃO UMA ESTIMATIVA, PODENDO SER ADQUIRIDA PARA MAIS 
OU PARA MENOS, A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

PREFEITura MUNICIPAL DE cafezal do Sul
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO N.° 107/2017 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 76/2017 PARTES: Pref. Municipal 
de Cafezal do Sul e BRASLOPES PESQUISAS LTDA OBJETO: Contratação de empresa para fazer levantamento 
estatístico para avaliar a satisfação da administração Municipal, e identificar falhas.
FUNDAMENTAÇÄO LEGAL: Dispensa Nº 21/2017 DOTAÇÄO ORÇAMENTÁRIA:
DESCRIÇÃO	DOTAÇÃO COMPLETA	 NATUREZA	 FONTE	  VALOR 	 CD
Serviços técnicos profissionais	 02.01.041221100.2.002	 339039050000	 000	
7.700,00	 1108
R$ 7.700,00, (sete mil setecentos reais);
ASSINAM: MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeitura BRASLOPES PESQUISAS LTDA Data: 01 de Setembro 
de 2017

PREFEITura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N. 115/2017
De 29 de Agosto de 2017.
Abre “Crédito Adicional Suplementar” e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Douradina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base na Lei Municipal 
nº.1.958, de 13 de Dezembro de 2016.
DECRETA:  Art.  1º  Fica  aberto   o    Crédito   Adicional    Suplementar    no   valor   de          R$- 20.000,00 (vinte mil 
reais) destinado a reforço da seguinte dotação orçamentária, a saber:
08	 -	 SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES	
08.002	 -	 DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL	
12.365.0011.2061	 -	 Manutenção do Ensino Fundamental / Fundeb	
F- 01103	 -	 5% sobre Transferências Constitucionais Fundeb	
3.3.90.36.00.00	 -	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 	 20.000,00
	 TOTAL GERAL ...............................................................................	 20.000,00
Art. 2º Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, decorrerão  da anulação parcial nas seguintes dotações  
orçamentárias vigentes:
08	 -	 SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES	
08.002	 -	 DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL	
12.365.0011.2061	 -	 Manutenção do Ensino Fundamental / Fundeb	
F- 01103	 -	 5% sobre Transferências Constitucionais Fundeb	
3.3.90.30.00.00	 -	 Material de Consumo	 10.000,00
3.3.90.39.00.00	 -	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica	 10.000,00
-	 TOTAL GERAL ...........................................................	 20.000,00
Art. 3º Este Decreto  entrará em vigor  na data de sua Publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  DOURADINA, Estado   do Paraná,  aos vinte e nove dias do  mês de 
agosto do ano de dois mil e Dezessete   (29/08/2017).
JOÃO JORGE SOSSAÍ
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 337
De 01 de agosto 2017
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO PARA O SERVIDOR HERCIO ESTEVAO CASTELINI.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO a Lei Municipal n. 167, de 29/06/2004 que institui a Licença Prêmio para os servidores municipais;
RESOLVE
CONCEDER Licença Prêmio de 36 (trinta e seis dias) dias referente ao período aquisitivo de 01/07/2004 a 30/06/2009, 
ao servidor HERCIO ESTEVAO CASTELINI, portador do CPF-N.º-507.572.459-00 e do RG-N.º-3.146.759-4-SSP/PR, 
ocupante do cargo efetivo de Agente Administrativo, pelo período de 01/09/2017 a 06/10/2017.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, ao primeiro dia do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete. 
(01/09/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 338
De 01 de setembro 2017
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO PARA A SERVIDORA MARIA DE LOURDES VOLPINI GOMES.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e,
CONSIDERANDO a Lei Municipal n. 167, de 29/06/2004 que institui a Licença Prêmio para os servidores municipais;
RESOLVE
CONCEDER Licença Prêmio de 90 (noventa) dias referente ao período aquisitivo de 01/07/2004 a 30/06/2009, a 
servidora MARIA DE LOURDES VOLPINI GOMES, portadora do CPF-N.º-033.106.419-70 e do RG-N.º-7.657.591-6-
SSP/PR, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo período de 04/09/2017 a 02/12/2017.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, ao primeiro dia do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete. 
(01/09/2017).
João Jorge Sossai
 Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº. 054/2017		  ID: Nº. 1502
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
Contratante: Município de Douradina-PR
Contratado: Ronaldo Adriano Ricoldo
Objeto: É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos de educação básica pública matriculada nas escolas e creches municipais, 
verba FNDE/PNAE.
Período: fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até, 31 de Dezembro de 2017.
Valor total: R$-61.664,00

PREFEITura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº. 055/2017		  ID: Nº. 1503
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
Contratante: Município de Douradina-PR
Contratado: João Flausino dos Santos
Objeto: É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos de educação básica pública matriculada nas escolas e creches municipais, 
verba FNDE/PNAE.
Período: fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até, 31 de Dezembro de 2017.
Valor total: R$-52.106,00

PREFEITura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº. 056/2017		  ID: Nº. 1504
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
Contratante: Município de Douradina-PR
Contratado: Idacir Daldosso
Objeto: É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos de educação básica pública matriculada nas escolas e creches municipais, 
verba FNDE/PNAE.
Período: fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até, 31 de Dezembro de 2017.
Valor total: R$-52.106,00

PREFEITura MUNICIPAL DE francisco alves
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 109 DE 01 DE  SETEMBRO DE 2017.
SÚMULA: Reconstitui os membros do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, conforme a Lei Municipal 
660/2009 e dá outras providências.
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas por lei.
DECRETA:
Art. 1º - Fica pelo presente Decreto, reconstituído o CONSELHO MUNICIPAL E ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS, com 
a seguinte composição:
1.	 REPRESENTANTES DOS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS:
SECRETARIA DE FINANÇAS:
Titular: Marcia Regina Amadeu Porto;
Suplente: Silvanira Cristina Fernandes de Oliveira.
SECRETARIA DE SAÚDE:
Titular: Patricia Possidônio Ramos;
Suplente: Ademir Martins Gouveia.
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:
Titular: Sérgio Valentin Vacari;
Suplente: Rita de Cássia Gonçalves da Silva Paiva.
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE:
Titular: Paulo Sérgio da Cruz Pinto;
Suplente: Paulo Rogério Hiroshi Fujji.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO:
Titular: Daniel Terceiro dos Santos Chamorro;
Suplente: Silvanira Cristina Alves de Oliveira.
ASSESSORIA JURIDICA:
Titular: Rosani Pereira Ferrari;
Suplente: Amélio Avanci Neto.
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS:
Titular: Marcia Regina Amadeu Porto.
Suplente: Neide Pereira da Silva.
2.	 REPRESENTANTES  DA SOCIEDADE CIVIL:
USUÁRIOS DA ASSISTENCIA SOCIAL:
Titular: Rosa Domingos dos Santos;
Suplente: Maria Margato Peixoto.
Titular: Moacir de Melo;
Suplente: Elenir de Moraes.
TRABALHADORES DA ÁREA:
Titular: Silverlane Aparecida Furtuoso;
Suplente: Debora Quelen Pereira.
Titular: Aline Mani Paulini;
Suplente: Diogo Barroso Marquesini.
ENTIDADES PRESTADORAS DE SERVIÇOS:
Titular: Osmarina dos Santos Faria Carmona;
Suplente: Valdete de Souza Correia.
Titular: Eliane Campos de Oliveira Mistura;
Suplente: Maria Aparecida da Silva Teixeira.
Art. 2º- Este Decreto entra vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de setembro do ano 
de dois mil e dezessete.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 107 DE 28 DE AGOSTO DE 2017.
SÚMULA: Dispõe sobre a homologação da Relação Municipal de Medicamentos – REMUNE do município de 
Francisco Alves – Estado do Paraná, e dá outras providências.
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas por lei,
Considerando a Resolução nº04, de 29 de março de 2017, do Conselho Municipal de Saúde do Município de Francisco 
Alves, 
Considerando as prerrogativas e atribuições estabelecidas pela Lei Complementar nº 141, de 13/01/2012; Lei Federal 
nº 8.080, de 19/09/90, Lei federal nº 8.142, de 28/12/90 e pela Lei Orgânica Municipal de Francisco Alves,  
DECRETA:
Art. 1º - Fica homologada a Relação Municipal de Medicamentos – REMUNE do Município de Francisco Alves, em 
consonância  com a Resolução nº04, de 29 de março de 2017, do Conselho Municipal de Saúde do Município de 
Francisco Alves. 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 29 de março de 2017.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano 
de dois mil e dezessete.
ALIRIO JOSÉ MISTURA 
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 108 DE 01 DE SETEMBRO DE 2017.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 085/2017TOMADA DE PREÇO N.º 005/2017.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa 
de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado pela portaria do executivo sob n.º 
073/2017; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que determina o Edital Licitatório 
amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 
2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
introduzidas posteriormente e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1°- FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro e equipe de apoio de que trata 
o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 085/2017– TOMADA DE PREÇO n.º 005/2017 para o(s) seguinte(s) licitante(s): 
):  CICAVEL – CIRÚRGICA CASCAVEL LTDA - EPP, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado 
de melhor proposta realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta 
inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública para o(s) lote(s) n° 01.
Lotes/ itens desertos: Lote 02 e Lote 03 não houve nenhuma proposta por parte das empresas e, portanto o lote foi 
declarado Deserto.
Art. 2°- Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão Publica Parecer Final da Comissão de 
Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no 
Diário Oficial do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em conformidade com o que 
determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações e demais legislações inerentes.
Art. 3°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
decreto.
Art. 4°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos do Artigo 54 e dos demais artigos seguintes da Lei 
Federal 8.666/1993 e das demais legislações pertinente em vigor.
Art. 5°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de setembro de dois 
mil e dezessete.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 179 DE 01 DE SETEMBRO DE 2017.
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, resolve:
DESIGNAR:
A servidora RITA DE CASSIA GONÇALVES DA SILVA PAIVA, portador (a) da Cédula de Identidade RG nº 5.947.921-0 
SSP/PR e do Cadastro de Pessoa Física CPF/MF sob nº 775.222.909-10, ocupante do cargo de Provimento Efetivo 
de ASSISTENTE SOCIAL, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, para exercer a função de Secretária 
Executiva dos Conselhos Municipais do Município de Francisco Alves.
O referido cargo não terá remuneração, sendo os serviços prestados considerados como de grande relevância ao 
Município.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, ao primeiro dia do mês de setembro do ano 
de dois mil e dezessete.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 029/2017.
PREGÃO PRESENCIAL 059/2017
Consignante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ.
Consignatária: ALUGALILA USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA - ME.
CNPJ: 05.826.387/0001-53
Objeto: A finalidade da presente Ata é o Registro de Preços para O FORNECIMENTO DE CBUQ PARA UTILIZAÇÃO 
EM VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ.
Valor global: R$ 308.000,00 (TREZENTOS E OITO MIL REAIS).
Vigência: Até o dia 01/09/2018 (primeiro de setembro de dois mil e dezoito), contados da data da assinatura da Ata 
de Registro de Preços.
TABELA DOS LOTES, ITENS, QUANTIDADES, DESCRIÇÃO, VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS:
LOTE 01.
ITEM	 QTD	 DESCRIÇÃO	 MARCA 	 V. UNT	 V. TOTAL
01	 800 tonel.	 Concreto asfáltico usinado a quente; composto por agregado mineral, pó de pedra e 
cimento asfáltico; utilizado em execução de camada asfáltica final de pavimento rodoviário, graduação C (CBUQ); 
para ser aplicado a quente; fornecido a granel.	 ALUGALILA	 R$ 385,00	 R$ 308.000,00
Francisco Alves-PR, 01 de setembro de 2017.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA N.º 180 DE 01 DE SETEMBRO DE 2017.
EXONERA, A PEDIDO, OZENI DA COSTA LUCENA.
ALIRIO JOSE MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
Considerando, que a Senhora OZENI DA COSTA LUCENA, ocupante do cargo de Cozinheira, portadora da Cédula 
Identidade nº 4.665.984.8 SSP/PR., aposentou-se, pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, conforme 
processo de benefício nº 180.698.451-0.
RESOLVE:
Exonerar, a pedido, devido à concessão de Aposentadoria pelo INSS – Instituto Nacional do Seguro Social, conforme 
processo de beneficio nº 180.698.451-0, a Senhora OZENI DA COSTA LUCENA, brasileiro, funcionária, portadora da 
Cédula de Identidade RG n.º 4.665.984.8 expedida pela SSP/PR e CPF sob nº 660.732.439.87, no cargo efetivo de 
Cozinheira, do quadro único de pessoal deste município de Francisco Alves, Estado do Paraná.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, no primeiro dia do mês de setembro do ano 
de dois mil e dezessete.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
ALIRIO JOSE MISTURA
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE francisco alves
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 111 DE 04 DE SETEMBRO DE 2017.
SÚMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 089/2017  PREGÃO PRESENCIAL – SRP N.º 061/2017.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa 
de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado pela portaria do executivo sob n.º 
089/2017; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que determina o Edital Licitatório 
amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 
2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
introduzidas posteriormente e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1°- FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro e equipe de apoio de que 
trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 089/2017 - PREGÃO PRESENCIAL-SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 
n.º 061/2017 para o(s) seguinte(s) licitante(s): A) RP MOVEIS E PAPELARIA LTDA, por ter apresentado proposta 
mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em 
conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública para o(s) 
lote(s) n° 01, 02. B) MN – COMERCIO, SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES LTDA, por ter apresentado proposta 
mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em 
conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública para o(s) 
lote(s) n° 03, 04, 05, 06, 08, 09, 10, 14 E 15. C) SILVANA ARAUJO SANTANA CRISTALDO - ME, por ter apresentado 
proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado em sessão pública em forma de lance 
sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão 
pública para o(s) lote(s) n° 07, 11, 12, E 13.
Art. 2°- Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão Publica Parecer Final da Comissão de 
Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no 
Diário Oficial do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em conformidade com o que 
determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações e demais legislações inerentes.
Art. 3°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
decreto.
Art. 4°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato e/ou ata de registro de preços nos termos do Artigo 54 e dos 
demais artigos seguintes da Lei Federal 8.666/1993 e das demais legislações pertinente em vigor.
Art. 5°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos quatro dias do mês de setembro de dois 
mil e dezessete.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 110 DE 04 DE SETEMBRO DE 2017.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 087/2017 PREGÃO PRESENCIAL N.º 060/2017.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa 
de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado pela portaria do executivo sob n.º 
074/2017; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que determina o Edital Licitatório 
amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 
2006, Decreto 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
introduzidas posteriormente e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1°- FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo pregoeiro e equipe de apoio de que trata 
o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 087/2017- PREGÃO PRESENCIAL n.º 060/2017 para o(s) seguinte(s) licitante(s): A) 
JOÃO PAULO PIO, por ter apresentado proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado em 
sessão pública em forma de lance sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado e 
homologada em ata de sessão pública para o lote n°01, item: 01 E B) EZEQUIEL ALVES, por ter apresentado proposta 
mais vantajosa com o resultado de melhor proposta realizado em sessão pública em forma de lance sequencial em 
conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública para o 
lote n°01, item: 02.
Art. 2°- Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão Publica Parecer Final da Comissão de 
Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no 
Diário Oficial do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em conformidade com o que 
determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações e demais legislações inerentes.
Art. 3°- Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
decreto.
Art. 4°- Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos do Artigo 54 e dos demais artigos seguintes da Lei 
Federal 8.666/1993 e das demais legislações pertinente em vigor.
Art. 5°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos quatro dias do mês de setembro de dois 
mil e dezessete.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES –PR
EXTRATO DE DISPENSA
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com o fundamento legal que vem 
dispor a Lei n.º 8.666/93, em especial ao artigo 24, e alterações posteriores, sendo dispensável a licitação.
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 021/2017
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 095/2017
Objeto: Contratação de empresa de assessoria para elaboração do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
- PLAMSAN. Conforme necessidades da Secretária de Educação e Cultura, deste município de Francisco Alves-PR.
CONTRATADO: GUILST – ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA - ME, devidamente inscrita no CNPJ nº - 
26.065.881/0001-12, AV. SERGIPE, Nº 293, ZONE 03, Município de CIANORTE, Estado do Paraná.
Francisco Alves – Pr. 04 de SETEMBRO de 2017.
DANIEL DOS SANTOS T CHAMORRO
PREGOEIRO 
ALIRIO JOSE MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITura MUNICIPAL DE guaira
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 270/2017	
Data: 04.09.2017
Ementa: abre Crédito Adicional Suplementar no valor R$ 224.500,00 (duzentos e vinte e quatro mil e quinhentos reais) 
e anula dotação orçamentária de igual valor.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 6º, I 
da Lei Orçamentaria Anual nº 2.002 de 21/12/2016, bem como no artigo 43, inciso I da Lei Federal nº 4.320/64, e, 
considerando o memorando sob o nº 2017000053.
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor R$ 224.500,00 (duzentos e vinte e quatro mil e quinhentos 
reais) na forma abaixo discriminada:  
Órgão: 2 -  Governo Municipal
Unidade: 1 -  Gabinete do Prefeito
Ação: 2002 - Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
22	 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica	 505	 20.000,00
Órgão: 4 -  Secretaria Municipal de Administração
Unidade: 4 -  Departamento de Administração e Controle
Ação: 2023 - Manutenção das Atividades do Aeroporto Municipal de Guaíra
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
207	3339030000000000000 - Material de consumo	 505	 100.000,00
Órgão: 4 -  Secretaria Municipal de Administração
Unidade: 4 -  Departamento de Administração e Controle
Ação: 2024 - Manutenção das Atividades do Terminal Rodoviário
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
216	3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica	 505	 16.000,00
Órgão: 9 -  Secretaria Municipal de Ação Social
Unidade: 1 -  Dpto. de Integração e Ações Comunitárias
Ação: 2059 - Manutenção das Atividades do Departamento de Integração e Ações Comunitárias
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
639	3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica	 505	 20.000,00
Órgão: 9 -  Secretaria Municipal de Ação Social
Unidade: 2 -  Fundo Municipal de Assistência Social
Ação: 2061 - Manutenção das Atividades do Departamento de Assistência Social
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
655	3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica	 505	 20.000,00
Órgão: 9 -  Secretaria Municipal de Ação Social
Unidade: 3 -  Fundo Mun. dos Dtos da Criança e Adolesc
Ação: 6056 - Manutenção das Atividades do Setor Casa Lar
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
739	3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica	 0	 12.000,00
Órgão: 13 -  Sec. Munic. de Agricultura e M. Ambiente
Unidade: 2 -  Departamento de Meio Ambiente
Ação: 2082 - Manutenção das atividades do Fundo Municipal de Saneamento Básico
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
910	3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica	 0	 36.500,00
TOTAL	 224.500,00
Art. 2° Os recursos necessários à execução do contido no Art. 1° deste decreto decorrerão da anulação orçamentária, 
a saber:
Órgão: 2 -  Governo Municipal
Unidade: 1 -  Gabinete do Prefeito
Ação: 2002 - Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
21	 3339036000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa física	 505	 20.000,00
Órgão: 6 -  Secretaria Munic. de Educação e Cultura
Unidade: 3 -  Dpto de Alimentação Escolar
Ação: 2044 - Manutenção das Atividades do Departamento de Alimentação Escolar	  
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
397	3339032000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita	 505 100.000,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2050 - Manutenção das Atividades do Departamento Médico
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
489	3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica	 505	 56.000,00
Órgão: 9 -  Secretaria Municipal de Ação Social
Unidade: 3 -  Fundo Mun. dos Dtos da Criança e Adolesc
Ação: 6056 - Manutenção das Atividades do Setor Casa Lar
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
733	3319011000000000000 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil	 0	 12.000,00
Órgão: 13 -  Sec. Munic. de Agricultura e M. Ambiente
Unidade: 2 -  Departamento de Meio Ambiente
Ação: 2082 - Manutenção das atividades do Fundo Municipal de Saneamento Básico
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
906	3339030000000000000 - Material de consumo	 0	 36.500,00
TOTAL	 224.500,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 04 de setembro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE guaira
ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 272/2017
Data: 04.09.2017
Ementa: cria Fontes de Despesas e abre Crédito Adicional Suplementar no valor R$ 3.482,00 (três mil e quatrocentos 
e oitenta e dois reais), por excesso de arrecadação.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos do artigo 6º da Lei 
2.002 de 21/12/2016, e, considerando o memorando sob o nº 2017000053,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor R$ 3.482,00 (três mil e quatrocentos e oitenta e dois 
reais), na forma abaixo discriminada:
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 1013 - Aquisição de Bens Imobilizado para Secretaria Municipal de Saúde
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Valor
453	 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente	 354	 3.482,00
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 04 de setembro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE guaira
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 336/2017
Data: 04.09.2017
Ementa: concede Licença Especial a servidor público municipal conforme especifica, e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com as 
disposições contidas na Lei Municipal nº 1246/2003, e, atendendo ao requerimento protocolado junto a esta Prefeitura 
sob o nº 3467/2017 de 28.07.2017 e considerando o memorando on-line sob o nº 2017003594,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Licença Especial ao servidor público municipal abaixo relacionado, ocupante do cargo de Cirurgião 
Dentista, durante três (3) meses, conforme segue:
Nome	 RG	 Períodos aquisitivos	 Período de gozo
Antonio Silvio Diniz	 888.209-6
 SESPII/PR 	 2011/2016	 04/09/2017 a 03/12/2017
Art. 2º Que o Departamento Pessoal tome as medidas necessárias ao cumprimento da presente Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 04 de setembro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE GUAÍRA – ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 285/2017
Pregão Eletrônico nº 132/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: GDC DA SILVA COSTA – EIRELI.
Objeto da Ata de Registro de Preços: Registro de preços para
aquisição de equipamentos (desfibrilador externo automático) para
as unidades básicas de saúde - atenção primária – APSUS desse
município, em conformidade ao Termo de Adesão a Resolução
SESA/PR 604/2015.
Valor Total: R$ 21.500,00 (vinte e um mil e quinhentos reais).
Prazo de Vigência: início em 29 de agosto de 2017 e término em
28 de agosto de 2018.
Data de Assinatura: 29 de agosto de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 29 de agosto de 2017.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

PREFEITura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - 001/2017-FAPI
O Fundo de Aposentadoria e Pensões de Icaraíma, Estado do Paraná, torna público que realizará no local e 
data abaixo, certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE 
representado pelo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO ÚNICO, objetivando CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO 
INTEGRADORA DE ESTÁGIOS PARA A INTERMEDIAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS JUNTO AO FAPI.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses a partir da assinatura, ressalvado o direito de prorrogação previsto 
no art. 57, § 4o da Lei 8.666/93.
VALOR MÁXIMO A SER INVESTIDO: R$ 10.000,00 (dez mil reais) por um período de 12 meses.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciados e fornecidos aos interessados 
mediante cópias impressas ou cópias em mídia digital (pen-drive, CD, desde que fornecido pelo licitante) no horário 
das 08:00 h às 12h00 e 13h30 às 17h30, na Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - PR, no telefone (44) 3665-8000, 
conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93, ou no site www.icaraima.pr.gov.br.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 20 de setembro de 2017
HORÁRIO: 09h00 
Icaraíma, aos 04 dias do mês de setembro de 2017.
JOÃO GILSON PRADO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITura MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 1.156/2017
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de dispensa de Licitação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando o 
resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa V.L.P. SAMPAIO – AMBIENTAL VIDA - ME, o resultado do processo de 
Dispensa de Licitação 054/2017.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de dispensa de Licitação 054/2017, em favor da empresa V.L.P. 
SAMPAIO – AMBIENTAL VIDA - ME, que tem como objeto contratação de empresa para prestação de serviços de 
consultoria técnica ambiental visando o licenciamento ambiental dos cemitérios e do pátio de maquinas do município, 
com vigência até 31 de dezembro de 2017.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 04 dias do mês de Setembro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal



www.ilustrado.com.brUMUARAMA, TERÇA-FEIRA, 5 DE SETEMBRO DE 2017 Umuarama Ilustradob6

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

PREFEITuRa MuNICIPaL DE CRuzEIRo Do oESTE
ESTADO DO PARANÁ
EMPENHOS-3106 a 3299-1997
Fornecimento de material em geral, fornecimento combustível, pagamento referente à arbitragem, óleo lubrificantes, 
ajuda financeira, diárias, ressarcimentos de despesas, serviços prestados, divulgação de atos oficiais, contribuição 
com o PASEP, parcelamento de divida do INSS, adiantamento de despesas com viagem, fornecimento de peças, 
mensalidades, fatura de energia elétrica, gêneros alimentícios, rescisão de contrato, adiantamento de partes 
dos vencimentos, publicação de eventos, pagamento de telefone, fornecimento de impressos, manutenção de 
equipamentos telefônicos, saldos de salários, vencimentos salarial, tarifa telefônica, transferência em numerários, 
juros da divida do Pram, amortização da divida do Pram, indenização trabalhistas, pagamento de ação trabalhista, 
salário família, aluguel de instalações, ajudas financeiras, pagamento referente à assistência no programa de nota do 
produtor rural, tarifas diversas, débitos em conta corrente de tarifas e outros, adiantamento salarial, tarifa de energia 
elétrica, refeições.

EMPENHOS- 4072 A 4290- 1996
Vencimentos salariais, serviços de manutenção de equipamentos, ressarcimentos de despesas, férias, parcelamento 
da divida do FGTS, parcelamento da divida do INSS, contribuição com o PASEP, passagens, serviços prestados, 
adiantamento para despesas de viagem, fornecimento de fotos e de eventos, repasse em numerários, fornecimento 
de material em geral, gêneros alimentícios, combustível, juros da divida do Pedu, honorários odontológicos, 
medicamentos, refeições, óleo lubrificantes, pagamentos referente a atendimentos médicos, passagens, 
mensalidades, fornecimento de peças, repasse em numerários, adiantamento salarial, IPVA de veículos, fornecimento 
de impressos, publicação de atos oficiais, fornecimento de medicamentos, férias, honorários contábeis, pagamento 
referente ação trabalhista, honorários médicos, precatórias, fornecimento de urnas fúnebres para pessoas carentes, 
referente a transportes escolares, rescisão de contrato, repasse em numerários, subsídios, registro de documentos, 
salários família, divulgação de resultados das eleições municipais, passagens, material esportivo, renovação de 
assinatura de revista, divulgação de atos oficiais, água potável, mensalidades.

EMPENHOS- 2893 A 3105-1997
Serviços prestados, fornecimento de combustível, mensalidades, óleo lubrificantes, água potável, fornecimento de 
passagens, ressarcimentos de despesas, tarifa bancaria, copias heliográficas, gêneros alimentícios, pagamento de 
arbitragem, fornecimento de material em geral, fretes, juros de empréstimos, juros e correção de empréstimos, parcela 
de convenio, juros da divida do Pedu, amortização da divida do Pedu, contribuição com o Pasep, fornecimento de 
semente de café, vencimentos salarial, fatura telefônica, óleo lubrificantes, peças, transferência de numerários, 1/3 
de férias, tarifa de energia elétrica, diárias, adiantamento para despesas de viagem, salário família, tarifa telefônica, 
pagamento de telefone, passagens, contribuição com o Pasep, parcelamento da divida do INSS, pensão, divulgação 
de atos administrativos de interesse do município, peças, tarifa bancaria, transporte de peças, pedido de demissão, 
segunda parcelas dos autos 077/90, publicação de atos oficiais, fornecimento de urnas fúnebres, impressos, taxas, 
gratificações, locação de som.

EMPENHOS- 001 A 201- 1997
Serviços médicos prestados, atendimentos médicos realizados, fornecimento de material em geral, tarifa telefônica, 
medicamentos, impressos, vale transportes, custeio de despesas, 500 sessões de fisioterapia, serviços de 
contabilidade, exames realizados pagamento referente à doação de órgãos, refeições, serviços de implantação 
de programa para saúde, gêneros alimentícios, salários, serviços prestados, medicamentos, vencimentos salarial, 
exames em geral, ressarcimentos de despesas, material hospitalar, pagamento de telefone, mensalidades, produtos 
odontológicos, assistência no programa de contabilidade, transferência em numerários, ajudas financeiras para custeio 
de despesas, material hospitalar, impressos, serviços contábeis, transferência em numerários, contribuição financeira 
para custeio de despesas, repasse em numerários, tarifa telefônica, transferência de numerários, taxas, impressos, 
certidão de pessoa jurídica para atuar na farmácia, gêneros alimentícios, pagamento referente a procedimentos na 
vigilância, fornecimento combustível.

EMPENHOS- 5120 A 5285-1997
Fornecimento de peças, serviços prestados, fornecimento de material em geral, despesas com refeições, despesas 
bancarias pelo recebimento de impostos, pagamento referente a transportes, vencimentos salarial, conserto de 
maquina, adiantamento na parte de vencimentos, fornecimento de medicamentos, tarifa bancaria, telefone, registro de 
escritura para cohapar, registro do contrato de empréstimo, passagens, salário família, fornecimento de combustível, 
gêneros alimentícios, saldos de salários, locação de som, trabalhos realizados com prateleiras, assistência de 
equipamentos telefônicos, transferência ao fundo municipal para custeio de despesas, 13 salário, fornecimento de 
energia elétrica, ressarcimentos de despesas, pagamento referente parcelas de assinatura, ação trabalhista pelos 
autos 878/91, parcelas dos autos trabalhistas, saldos de salários, locação de programa de contabilidade, contribuição 
com o PASEP, parcelamento da divida do INSS, parcelamento da divida do FGTS, pagamento referente ao programa 
de nota de produtor rural, locação de veiculo, urnas fúnebres destinados a pessoas carentes, transferência em 
numerários, fornecimento de calcários para agricultores.

EMPENHOS- 2001 A 2174- 1998
Transferência de numerários, recapeamento asfaltico, refeições, doação de urna mortuária, vencimentos salarial, 
pensões, benefícios da previdência social, salário família, remédios, 1/3 férias, serviços prestados, pagamento a 
pensionista, serviços de mão de obra, fornecimento de material em geral, pagamento referentes a filmagens, 
peças, tarifas bancarias, serviços de custas processuais remanescentes, ajuda de custo, contribuição com PASEP, 
parcelamento da divida com a caixa econômica federal, FUNDEF, horas extras, doação de urna mortuária, locação de 
programa de contabilidade, fornecimento de passagens, exames laboratoriais, reembolsos, combustível, transferência 
de numerários, pagamento de buscas de certidões, gêneros alimentícios, fornecimento de inseticidas, serviços de 
arbitragem, ajuda de custo, doação de bolsas de estudo, serviços de manutenção, cobranças de tarifas bancarias, 
fretes, locação de veiculo, sonorização ambiente, tarifas telefônicas, seguro de veiculo, lavratura de escritura publica 
de reversão de bens, tarifa de iluminação publica, refeições, locação mensal de programas de informática, impressos.

EMPENHOS- 001 A 193-1998
Serviços mecânicos, passagens doadas a pessoas carentes, aquisição de impressos, consultas e exames médicos, 
fornecimento de passagens, serviços prestados, fornecimento de material em geral, transferência de recursos, 
vencimento salarial, atendimento hospitalares, serviços de contabilidade, aquisição de produtos a serem utilizados no 
laboratório, remédios, medicamentos, frete de transporte, pagamento referente a tratamento de doenças nervosas, 
honorários médicos, mensalidades, consorcio intermunicipal, aquisição de peças, tarifas telefônicas, pagamento 
de consultas médicas, produtos odontológicos, fornecimento de combustível, serviços de mão de obra, gêneros 
alimentícios, consultas médicas prestadas, atendimento hospitalares, despesas com refeições, manutenção geral de 
equipamentos odontológicos, adiantamento de viagens, transferência de recursos para custeio de encargos e salários, 
reembolsos com despesas, serviços de alinhamento e balanceamento, sessões de fisioterapia, ressarcimento de 
despesas com viagem, fornecimento de impressos.

EMPENHOS - EXTRAS ORÇAMENTÁRIAS-2003
Valores retidos nos vencimentos salariais, INSS, pensão alimentícia, vencimentos salarial, contribuição sindical, 
gêneros alimentícios, repasses dos descontos sindicais.

EMPENHOS- 2874 A 3050- 1998
Precatórios, tarifa de água, fornecimento de passagens, serviços de plantio de grama, serviços prestados, PASEP, 
amortização da parcela FUNDEF, vencimentos salariais, salário família, fornecimento de material em geral, tarifa 
telefônica, refeições, combustível, 1/3férias, correção monetária sobre aro, amortização de juros, consultas médicas 
para capacitação a habilitação profissional de motorista, tarifa de água, serviços de arbitragem, adiantamento salarial, 
gêneros alimentícios, revelação de filme, peças, serviços de mão de obra, reembolsos com despesas, serviços 
de recapagens, débitos de tarifas bancárias, medicamentos, veiculação de diversos comunicados do interesse do 
município, ICMS, seguro obrigatório, tarifa de energia, vale transportes, despesas de viagem.

EMPENHOS- 2700 A 2873-1998
Fornecimento de material em geral, combustível, PASEP, vencimento salarial, fornecimento de impressos, serviços 
de mão de obra, pagamento referente buscas de certidões, gêneros alimentícios, locação de veiculo, remédios, 
adiantamento para custeio de despesas, lavratura de escritura publica de venda, transferência em numerários, 
peças, autenticações e reconhecimento de firmas, fornecimento de certidões e ofícios, serviços prestados, 1/3férias, 
pagamentos referentes a internamentos de pessoas carentes, reembolsos de despesas, mensalidades, parcela de 
aquisição de parque infantil, fornecimento de segundas vias de registros de nascimento, tarifa de energia elétrica, 
convenio casa fácil, serviços postais referente a sedex, ICMS, locação de som, fornecimento de passagens, pagamento 
referente atribuído ao imóvel urbano, seguro de veiculo, fornecimento de passagens, serviços de revelação de filme, 
tarifa bancaria, diárias, renovação da assinatura do jornal, refeições, serviços de pavimentação, ajuda de custo com 
despesas médicas, parcelamento de débitos com FGTS, FUNDEF, ajuda de custo para tratamento de saúde, tarifas 
de contas telefônicas, adiantamento salarial, pagamento de contribuição espontânea de divulgação cultural, fretes, 
locação de som, registro de escritura de compra e venda amortização de empréstimos de contrato, amortização de 
juros de contrato, fornecimento de urnas funerárias, IPVA.

EMPENHOS- 1981 A 2100- 2002
Adiantamento de recursos financeiros, fretes, gêneros alimentícios, fornecimento de peças, fornecimento de material 
em geral, reembolsos, amortização de parcelamento do FGTS, INSS, débitos bancários, tarifa de energia elétrica, 
mensalidades, passagens, serviços prestados, locação de veiculo, PASEP, tarifa telefônica, licenciamento obrigatório, 
transferência de recursos, financeiros, peças, serviços médicos prestados, sessões de hidroterapia, mensalidades, 
despesas com energia elétrica, pagamento referente a auxilio funeral, combustível, fornecimentos de certidões de 
matricula, fornecimento de passes, locação de veiculo, material esportivo.

PROCESSO DE EMPENHOS- 1616 A 1758
Fornecimento de peças, fornecimento de material em geral, serviços prestados, serviços de propaganda na rua, 
locação de imóvel, serviços metalúrgicos, gêneros alimentícios, revelação de fotos, fatura telefônica, devolução de 
recurso não aplicado do convenio n. 808021/2003, débitos bancários, fatura de água, contribuição para formação do 
Pasep, FGTS, honorários médicos, honorários em geral, manutenção de veiculo, transferência de recursos, INSS, 
contribuição com a Emater, reembolsos, mensalidades, seguro de veiculo, refeições, taxas de anuidade, manutenção 
de mecânica, manutenção das maquinas.

EMPENHOS-2297 A 2438- 2003
Adiantamento de recursos financeiros, fornecimento de combustível, vencimentos salarial, FGTS, seguro de veiculo, 
fornecimento de material em geral, tarifa telefônica, honorários médicos, serviços prestados, seguro obrigatório, 
mensalidades, gêneros alimentícios, peças, transferência de recursos, remunerações, tarifa de água, tarifa telefônica, 
despesas com viagem, transferência de recursos financeiros, serviços de mão de obra, impressos, passagens, 
contribuição PASEP, FGTS, adiantamento de recursos financeiros, locação de veiculo.

EMPENHOS- 3374 A 3529-2003
Adiantamento de recursos financeiros, serviços oftalmológicos prestados, serviços prestados, reembolsos, 
fornecimento de material em geral, realização de exames laboratoriais, manutenção mensal  do sistema de 
informação, despesas de viagem, fornecimento de combustível, anulação de empenho, parcelas de despesas 
de assessoria do sistema local de segurança alimentar, contribuição para formação do Pasep, débito bancário, 
amortização de parcelamento do FGTS, locação de veiculo, fatura de água, fatura telefônica, despesas, serviços 
de mão de obra, INSS, vencimentos salarial, salário família, fatura telefônica, transferência de recursos financeiros, 
serviços de hospedagem de pessoas carentes, locação de imóvel, impressos, serviços de mão de obra, vencimentos 
de aposentadoria, pensões, salário família.

MUNICÍPIO DE GUAÍRA – ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 319/2017
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre
proposta apresentada ao Edital de Pregão Eletrônico nº 132/2017
– MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ,
no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre
proposta apresentada ao Edital de Pregão Eletrônico nº 132/2017,
que tem como objeto o registro de preços para aquisição de
equipamentos (desfibrilador externo automático) para as unidades
básicas de saúde - atenção primária – APSUS desse município, em
conformidade ao Termo de Adesão a Resolução SESA/PR
604/2015. A empresa:
GDC DA SILVA COSTA – EIRELI, inscrita no CNPJ nº
09.721.729/0001-21, vencedora global da licitação, com valor total
máximo de R$ 21.500,00 (vinte e um mil e quinhentos reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 29 de agosto de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL DE IVaTÉ
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 1.157/2017
SÚMULA: Homologa resultado do processo Licitatório.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo modalidade Pregão Presencial nº. 050/2017, em favor da empresa: 
SKAY NET CAMILLO LTDA ME que tem como objeto a contratação de empresa contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de acesso à internet, através de fibra óptica e wireless banda larga (via radio), com link 
dedicado de no mínimo 20 Mbps, frequência de 5.8 GHZ, conforme especificações contidas nos anexos deste edital, 
para atendimento das unidades administrativas do município de Ivaté com vigência de 12 meses.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, aos 04 dias do mês de Setembro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL DE IVaTÉ
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 1.158/2017
SÚMULA: Homologa resultado do processo Licitatório.
O Prefeito do Município de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo Licitatório modalidade Pregão Presencial nº. 049/2017, em favor da 
empresa C. J. LOPES PAPELARIA – ME que tem como objeto a aquisição de eletrodomésticos (telefone, bebedouro, 
liquidificador, forno micro-ondas, ferro de passar roupa) para atender as necessidades de todas as secretarias do 
município de Ivaté, com vigência de contratação até 31 de dezembro de 2017.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, aos 04 dias do mês de setembro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL DE IVaTÉ
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.420/2017
Concede Licença para Tratamento de Saúde.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER licença para tratamento de saúde a servidora VILMA TONHI, portadora da Cédula de Identidade 
RG. nº. 3.748.307-9 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, lotado na Secretaria de Educação, Esporte, Cultura e Lazer, no período de 29/08/2017 à 06/09/2017. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês de Agosto de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL DE IVaTÉ
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 422/2017
Institui a Comissão de Monitoramento e Avaliação destinada a monitorar e avaliar as parcerias celebradas entre 
o município e as Organizações da Sociedade Civil mediante Termo de Colaboração ou de Fomento, e dá outras 
providências.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e com base na 
legislação atinente à espécie, em especial na Lei n° 1319, de 31 de Julho de 2014.
RESOLVE
Art.1° Instituir a Comissão de Monitoramento e Avaliação destinada a monitorar e avaliar as parcerias celebradas 
entre o município e as Organizações da Sociedade Civil mediante Termo de Colaboração ou de Fomento, que será 
integrada pelos seguintes servidores:
1 – Neusa Lourenço dos Reis Sgaravato - CPF nº 852.948.379-00
2 – Edson Luiz Caberlin - CPF nº 668.430.909-82 
3 – Erivaldo Miranda de Freitas - CPF nº 571.454.239-87
Art. 2° O mandato dos integrantes da presente Comissão Permanente, ora instituída, será de 01 (um) ano, prorrogável 
por igual período, ficando os componentes da mesma, quando necessário, desonerados de suas atribuições 
funcionais, sem prejuízo de suas remunerações.
Art. 3º Pelas atividades exercidas na Comissão, os seus membros não receberão qualquer tipo de remuneração, 
porém os serviços serão considerados de relevante interesse.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficado revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 04 dias do mês de setembro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL DE IVaTÉ
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 421/2017
Institui a Comissão de Seleção destinada processar e a julgar Chamamentos Públicos, e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e com base na 
legislação atinente à espécie, em especial na Lei n° 1319, de 31 de Julho de 2014.
RESOLVE
Art.1° Instituir a Comissão de Seleção destinada processar e a julgar Chamamentos Públicos, que será integrada 
pelos seguintes servidores:
1 – Lilian Santana de Brito Soares - CPF nº 081.958.699-47
2 – Sérgio Jacinto - CPF nº 387.010.812-68 
3 – Fernando Pereira da Silva - CPF nº 019.186.039-52
4 – Sílvia Sueli de Oliveira - CPF nº 785.279.619-20 
5 – Vânia Cristina Marques Pissini – CPF n° 018.211.009-56 
Art. 2° O mandato dos integrantes da presente Comissão Permanente, ora instituída, será de 01 (um) ano, prorrogável 
por igual período, ficando os componentes da mesma, quando necessário, desonerados de suas atribuições 
funcionais, sem prejuízo de suas remunerações.
Art. 3º Pelas atividades exercidas na Comissão, os seus membros não receberão qualquer tipo de remuneração, 
porém os serviços serão considerados de relevante interesse.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficado revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de setembro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL DE MaRIa HELENa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 072/2017
Declara Ponto Facultativo o dia 08 de setembro de 2017, e da outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais, e, 
CONSIDERANDO o feriado do dia 07 de setembro de 2017 (Independência do Brasil);
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica declarado Ponto Facultativo, no Município de Maria Helena, o dia 08 de setembro de 2017. 
Parágrafo único. Na data constante deste artigo, não haverá em consequência expediente de trabalho nos órgãos 
públicos municipais da administração Direta e Indireta, com exceção dos serviços essenciais e emergenciais que por 
sua natureza não possam sofrer paralisação, devendo escalar os servidores de acordo com as exigências, a fim de 
que não ocorra interrupção, nem seja comprometida a qualidade dos serviços. 
Art. 2º - A Secretaria de Educação seguirá o calendário escolar e a Secretaria de Saúde manterá o Pronto Atendimento 
Municipal para atendimento dos casos de urgência e emergência.
Parágrafo único - Nas demais unidades, a critério dos titulares dos respectivos órgãos, poderá ser instituído plantão, 
nos casos julgados necessários.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Maria Helena, 31 de agosto de 2017. 
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
        Prefeito Municipal

PREFEITuRa MuNICIPaL DE MaRIa HELENa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 072/2017
Autoriza abertura de Crédito Adicional Especial no corrente Orçamento Geral do Município e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei nº. 1.460/2017 do dia 31 de agosto de 2017.
DECRETA
Art. 1º.  Fica aberto um Crédito Adicional Especial, no corrente Orçamento Geral do Município, na Administração 
Indireta do Fundo de Previdência do Município de Maria Helena, no valor de R$. 1.010.000,00 (um milhão e dez mil 
reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias vigente:
12.00 – Fundo de Previdência Municipal 
12.001 – Fundo de Previdência Municipal
12.001.09.272.0017.2.063 – Manutenção do Fundo de Previdência 
F-06040 – 3.1.90.01.00 – Aposentadorias do RPPS, Reserva Remunerada e Reforma dos Militar
es.............................................................................................................................R$    685.000,00
F-06040 – 3.1.90.03.00 – Pensões, Exclusive do RGPS...................................................R$    175.000,00
F-06040 - 3.3.90.08.00 – Outros Benefícios Assistenciais do Servidor e do Militar........R$    150.000,00
TOTAL.............................................................................................................................R$ 1.010.000,00 
Art. 2º - Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, será utilizado o seguinte recurso:
I – SUPERÁVIT FINANCEIRO (disponível + realizável – passivo financeiro) do exercício de 2016 na fonte:
F.02040 – Regime Próprio de Previdência Social–Exercício Anteriores/2016................R$ 1.010.000,00
TOTAL ...........................................................................................................................R$  1.010.000,00
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor nesta data.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês de agosto de 
2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITuRa MuNICIPaL DE MaRIa HELENa
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1461, de 31 de agosto de 2017
DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE METAS E PRIORIDADES NO ANEXO I DA LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS-LDO, Nº. 1378/2016 DE 12/08/2016 E PPA – 955/2013, DE 10/12/2013.
CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a incluir na Administração Indireta/Fundo de Previdência do 
Município de Maria Helena na atividade do Anexo I integrante da LDO Lei nº. 1378/2016 de 12/08/2016 e PPA Lei nº 
955/2013 de 10/12/2013, para o exercício financeiro de 2017, abaixo discriminado:
I – Inclusão na seguinte atividade: 
Manutenção do Fundo Municipal de Previdência            1.010.000,00
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor nesta data.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês de agosto do 
ano de 2017.
ELIAS BEZERRA ARAUJO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITuRa MuNICIPaL DE MaRIa HELENa
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1460, 31 de agosto de 2017
Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Especial” e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro na Administração Indireta/
Fundo de Previdência do Município de Maria Helena, um Crédito Adicional Especial no valor de até R$ 1.010.000,00 
(um milhão e dez mil reais), de acordo com as seguintes classificações orçamentárias:
12.00 – Fundo de Previdência Municipal 
12.001 – Fundo de Previdência Municipal
12.001.09.272.0017.2.063 – Manutenção do Fundo de Previdência 
F-06040 – 3.1.90.01.00 – Aposentadorias do RPPS, Reserva Remunerada e Reforma dos Militares R$    685.000,00
F-06040 – 3.1.90.03.00 – Pensões, Exclusive do RGPS...................................................R$    175.000,00
F-06040 - 3.3.90.08.00 – Outros Benefícios Assistenciais do Servidor e do Militar........R$    150.000,00
TOTAL.............................................................................................................................R$ 1.010.000,00 
Art. 2º - Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, será utilizado o seguinte recurso:
I – SUPERÁVIT FINANCEIRO (disponível + realizável – passivo financeiro) do exercício de 2016 na fonte:
F.02040 – Regime Próprio de Previdência Social–Exercício Anteriores/2016................R$ 1.010.000,00
TOTAL ...........................................................................................................................R$  1.010.000,00
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor nesta data.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, aos 31 dias do mês de agosto do 
ano de 2017.
ELIAS BEZERRA ARAUJO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITuRa MuNICIPaL DE MaRILuz
Estado do Paraná
CNPJ nº 76.404.136/0001-29
PORTARIA  Nº 177, DE 04 DE SETEMBRO DE 2017.
Promove  os Professores e Professores em Educação Infantil,  abaixo designados.
O Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e, considerando o 
resultado da Avaliação de Efetivação Profissional, com cumprimento do disposto no artigo 18, Parágrafo único da 
Lei Complementar nº 06  de 3 abril de 2008, que trata do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério 
Público Municipal.
R E S O L V E:
Art. 1º Promover, após cumprido o estágio probatório, a contar de 01 de setembro de 2017, os seguintes  Professores 
e Professores em Educação Infantil:
NOME ADMISSÃO SITUAÇÃO ANTERIOR SITUAÇÃO ATUAL
  REFERÊNCIA REFERÊNCIA
Irani Rodrigues Bezerra Borges 04/08/2014 B-01 B-02
Lucia Cavalini Neves 04/08/2014 B-01 B-02
Luzia Magna Borges Posso 04/08/2014 B-01 B-02
Claudete Cristina de Moraes Amorim 04/08/2014 EC-01 EC-02
Harlei Marques Gutierres 04/08/2014 EB-01 EB-02
Maria Jose Vieira 04/08/2014 EA-01 EA-02
Edifício do Paço Municipal, 04 de setembro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

 

 

 
 

CONVOCAÇÃO - ABERTURA DA(S) PROPOSTA(S) COMERCIAL(IS)  
TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2017 

 
 
OBJETO: Construção do Novo Prédio do CONSELHO TUTELAR, localizado na Avenida Paraná, 
1471, centro, no Município de Maria Helena, no Estado do Paraná, compreendendo o 
fornecimento de todos os materiais de construção empregados, equipamentos, mão de obra, 
canteiro de obras, serviços complementares, transporte, etc., conforme definido nos elementos 
técnicos constantes do projeto, planilha de serviços, cronograma físico financeiro, constituindo 
partes integrantes desta Tomada de Preços. 
 
 

Maria Helena/PR, 04 de setembro de 2017 
 
 

Prezado(a) Senhor(a), A Comissão Permanente de Licitação CONVOCA 
o(s) interessado(s) para participar(em) da sessão de abertura da(s) proposta(s) comercial(is) 
da(s) licitante(s) habilitada(s) e descrita(s) abaixo, a se realizar no dia 06/09/2017 (seis de 
setembro de dois mil e dezessete), quarta-feira, às 10h (dez horas), na Sala de Licitação (Sede 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA-PR), referente à Tomada de Preços nº 
003/2017.  
 

 
 
HABILITADA(S)  
VALDIR DE SOUZA BARROS – ME 
CONSTRUTORA CAMOZZATO E QUEIROZ LTDA – EPP 
INDÚSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA UMUARAMA – EPP 
MARIA HELENA DESENVOLVIMENTO E CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA - ME  
 
 
 
 
 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

 
 

CONVOCAÇÃO - ABERTURA DA(S) PROPOSTA(S) COMERCIAL(IS)  
TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2017 

 
 
OBJETO: Contratação de Empresa especializada para construção de 02 (dois) barracão em 
estrutura e cobertura metálica no pátio de maquinas do Município de Maria Helena, conforme 
projeto, planilhas de serviços, cronograma físico financeiro, constituindo partes integrantes 
deste edital e demais anexos. 
 
 

Maria Helena/PR, 04 de setembro de 2017 
 
 

Prezado(a) Senhor(a), A Comissão Permanente de Licitação CONVOCA 
o(s) interessado(s) para participar(em) da sessão de abertura da(s) proposta(s) comercial(is) 
da(s) licitante(s) habilitada(s) e descrita(s) abaixo, a se realizar no dia 06/09/2017 (seis de 
setembro de dois mil e dezessete), quarta-feira, às 11h (onze horas), na Sala de Licitação 
(Sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA-PR), referente à Tomada de Preços nº 
004/2017.  
 

 
 
HABILITADA(S)  
CONSTRUTORA CAMOZZATO E QUEIROZ LTDA – EPP 
INDÚSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA UMUARAMA – EPP 
R. A. MACEDO METALURGICA – ME 
C J NOBRE CONSTRUTORA DE OBRA - EPP 
 
 
 
 
 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITuRa MuNICIPaL DE MaRIa HELENa
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 157/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: ASSUNÇÃO E MORETTO LTDA EPP
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de Material de Consumo 
Odontológico, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município, tendo em vista o resultado 
do Processo n°. 090/2017, Pregão Presencial nº. 073/2017, realizada no dia 29 de agosto de 2017, devidamente 
homologada.  
DO FORNECIMENTO: O fornecimento será parcelado de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal 
Saúde. O contratado deverá fornecer o item nº 48 na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida Paraná, 
1468, centro, em qualquer dia útil, no prazo Maximo de 72 (setenta e duas) horas após a solicitação.
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de 04/09/2017 e termino no dia 
04/09/2018, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto 
da presente contratação, o valor de R$  56,30 (cinquenta e seis reais e trinta centavos)
Maria Helena - PR, 04 de setembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
PAULO ROBSON MORETTO
Sócio Administrador

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 158/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: ODONTOMED CANAÃ LTDA ME
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de Material de Consumo 
Odontológico, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município, tendo em vista o resultado 
do Processo n°. 090/2017, Pregão Presencial nº. 073/2017, realizada no dia 29 de agosto de 2017, devidamente 
homologada.  
DO FORNECIMENTO: O fornecimento será parcelado de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal 
Saúde. O contratado deverá fornecer os itens nº 25, 58, 85, 88 e 89 na Secretaria Municipal de Saúde, situada na 
Avenida Paraná, 1468, centro, em qualquer dia útil, no prazo Maximo de 72 (setenta e duas) horas após a solicitação.
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de 04/09/2017 e termino no dia 
04/09/2018, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto 
da presente contratação, o valor de R$ 2.860,60 (dois mil e oitocentos e sessenta reais e sessenta centavos)
Maria Helena - PR, 04 de setembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
FLAVIO CASARIN MORETI 
Sócio Administrador

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 159/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: A.D. DAMINELLI - EIRELI- ME
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de Material de Consumo 
Odontológico, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município, tendo em vista o resultado 
do Processo n°. 090/2017, Pregão Presencial nº. 073/2017, realizada no dia 29 de agosto de 2017, devidamente 
homologada.  
DO FORNECIMENTO: O fornecimento será parcelado de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal 
Saúde. O contratado deverá fornecer os itens nº 27, 51 e 55  na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida 
Paraná, 1468, centro, em qualquer dia útil, no prazo Maximo de 72 (setenta e duas) horas após a solicitação.
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de 04/09/2017 e termino no dia 
04/09/2018, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto 
da presente contratação, o valor de R$ 794,70 (setecentos e noventa e quatro reais e setenta centavos).
Maria Helena - PR, 04 de setembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
ALINE DIAS DAMINELLI 
Sócio Administrador

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 160/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: BIO-LOGICA DISTRIBUIDORA EIRELI-EPP
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de Material de Consumo 
Odontológico, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município, tendo em vista o resultado 
do Processo n°. 090/2017, Pregão Presencial nº. 073/2017, realizada no dia 29 de agosto de 2017, devidamente 
homologada.  
DO FORNECIMENTO: O fornecimento será parcelado de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal 
Saúde. O contratado deverá fornecer os itens nº 03, 05, 13, 15, 17, 18, 19, 22, 24, 29, 32, 33, 37, 40, 42, 49, 52, 53, 
61, 62, 64, 67, 68, 71, 72, 77, 81, 82, 84, 91, 92, 104 e 107, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida 
Paraná, 1468, centro, em qualquer dia útil, no prazo Maximo de 72 (setenta e duas) horas após a solicitação.
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de 04/09/2017 e termino no dia 
04/09/2018, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto 
da presente contratação, o valor de R$ 8.811,16 (oito mil e oitocentos e onze reais e dezesseis centavos).
Maria Helena - PR, 04 de setembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
LUIS CARLOS DOS SANTOS 
Sócio Administrador

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 161/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: FUSÃO COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA - EPP
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de Material de Consumo 
Odontológico, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município, tendo em vista o resultado 
do Processo n°. 090/2017, Pregão Presencial nº. 073/2017, realizada no dia 29 de agosto de 2017, devidamente 
homologada.  
DO FORNECIMENTO: O fornecimento será parcelado de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal 
Saúde. O contratado deverá fornecer os itens nº 11, 21, 35, 38, 50 e 99, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na 
Avenida Paraná, 1468, centro, em qualquer dia útil, no prazo Maximo de 72 (setenta e duas) horas após a solicitação.
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de 04/09/2017 e termino no dia 
04/09/2018, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto 
da presente contratação, o valor de R$ 1.647,28 (um mil e seiscentos e quarenta e sete reais e vinte e oito centavos).
Maria Helena - PR, 04 de setembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
PEDRO ARANA 
Sócio administrador

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 162/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: UNIVERSITARIA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ODONTO MEDICO HOSPITALARES E 
FARMACEUTICOS LTDA EPP
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de Material de Consumo 
Odontológico, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município, tendo em vista o resultado 
do Processo n°. 090/2017, Pregão Presencial nº. 073/2017, realizada no dia 29 de agosto de 2017, devidamente 
homologada.  
DO FORNECIMENTO: O fornecimento será parcelado de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal 
Saúde. O contratado deverá fornecer os itens nº 43 e 70, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida 
Paraná, 1468, centro, em qualquer dia útil, no prazo Maximo de 72 (setenta e duas) horas após a solicitação.
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de 04/09/2017 e termino no dia 
04/09/2018, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto 
da presente contratação, o valor de R$ 216.96 (duzentos e dezesseis reais e noventa e seis centavos).
Maria Helena - PR, 04 de setembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
ELAINE CHRISTINA LOPES BOTELHO LOURENÇO 
Procuradora

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 163/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: SORRISO DENTAL LTDA ME
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de Material de Consumo 
Odontológico, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município, tendo em vista o resultado 
do Processo n°. 090/2017, Pregão Presencial nº. 073/2017, realizada no dia 29 de agosto de 2017, devidamente 
homologada.  
DO FORNECIMENTO: O fornecimento será parcelado de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal 
Saúde. O contratado deverá fornecer os itens nº 45, 54, 73, 74, 75 e 76, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na 
Avenida Paraná, 1468, centro, em qualquer dia útil, no prazo Maximo de 72 (setenta e duas) horas após a solicitação.
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de 04/09/2017 e termino no dia 
04/09/2018, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto 
da presente contratação, o valor de R$ 2.074,00 (dois mil e setenta e quatro reais).
Maria Helena - PR, 04 de setembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
SELMA RIBEIRO DOS SANTOS 
Sócio Administrador

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 164/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: ODONTOSUL LTDA EPP
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de Material de Consumo 
Odontológico, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município, tendo em vista o resultado 
do Processo n°. 090/2017, Pregão Presencial nº. 073/2017, realizada no dia 29 de agosto de 2017, devidamente 
homologada.  
DO FORNECIMENTO: O fornecimento será parcelado de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal 
Saúde. O contratado deverá fornecer os itens nº 02, 06, 07, 10, 12, 14, 16, 20, 26, 28, 30, 31, 34, 36, 39, 47, 56, 
57, 59, 60, 65, 66, 69, 78, 79, 83, 86, 87, 90, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 100, 101, 103 e 106, na Secretaria Municipal de 
Saúde, situada na Avenida Paraná, 1468, centro, em qualquer dia útil, no prazo Maximo de 72 (setenta e duas) horas 
após a solicitação.
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de 04/09/2017 e termino no dia 
04/09/2018, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto 
da presente contratação, o valor de R$ 12.367,28 (doze mil e trezentos e sessenta e sete reais e vinte e oito centavos).
Maria Helena - PR, 04 de setembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
ESTELA BEATRIZ FIORAVANTI SCHACHT 
Sócio Administrador

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 165/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: DENTAL SHOW COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS E HOSPITALARES LTDA ME
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de Material de Consumo 
Odontológico, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município, tendo em vista o resultado 
do Processo n°. 090/2017, Pregão Presencial nº. 073/2017, realizada no dia 29 de agosto de 2017, devidamente 
homologada.  
DO FORNECIMENTO: O fornecimento será parcelado de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal 
Saúde. O contratado deverá fornecer os itens nº 01, 04, 08, 09, 23, 41, 44, 46, 80 e 105, na Secretaria Municipal de 
Saúde, situada na Avenida Paraná, 1468, centro, em qualquer dia útil, no prazo Maximo de 72 (setenta e duas) horas 
após a solicitação.
DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de 04/09/2017 e termino no dia 
04/09/2018, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto 
da presente contratação, o valor de R$ 6.691,75 (seis mil e seiscentos e noventa e um reais e setenta e cinco 
centavos).
Maria Helena - PR, 04 de setembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
JULIANA PAULA GUIMARÃES 
Sócio Administrador

PREFEITuRa MuNICIPaL DE MaRIa HELENa
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 073/2017
O prefeito Municipal de Maria Helena – PR, no uso de suas atribuições legais, atendendo o disposto no artigo 38, 
inciso VII, c/c art. 43, inciso VI, ambos da Lei nº 8.666/93, acolhendo a decisão do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio 
resolve:
ADJUDICA o resultado do processo Licitatório/Edital nº 090/2017, modalidade Pregão Presencial nº 073/2017, tendo 
como objeto o fornecimento parcelado de Material de Consumo Odontológicos, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Maria Helena, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 
090/2017. Pregão Presencial nº. 073/2017, realizada no dia 29 de agosto de 2017.
HOMOLOGANDO vencedora no item nº 48 a proposta apresentada pela empresa ASSUNÇÃO E MORETTO LTDA 
EPP, inscrita no CNPJ nº 08.219.262/0001-53; nos itens nº 25, 58, 85, 88 e 89 a proposta apresentada pela empresa 
ODONTOMED CANAA LTDA ME, inscrita no CNPJ nº 07.947.536/0001-68; nos itens nº 27, 51 e 55 a proposta 
apresentada pela empresa A.D. DAMINELLI - EIRELI- ME, inscrita no CNPJ nº 10.749.758/0001-80; nos itens nº 
03, 05, 13, 15, 17, 18, 19, 22, 24, 29, 32, 33, 37, 40, 42, 49, 52, 53, 61, 62, 64, 67, 68, 71, 72, 77, 81, 82, 84, 
91, 92, 104 e 107 a proposta apresentada pela empresa BIO-LOGICA DISTRIBUIDORA EIRELI-EPP, inscrita no 
CNPJ nº 06.175.908/0001-12; nos itens nº 11, 21, 35, 38, 50 e 99 a proposta apresentada pela empresa FUSÃO 
PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA EPP, inscrita no CNPJ nº 10.633.441/0001-84; nos itens nº 43 e 70 a proposta 
apresentada pela empresa UNIVERSITARIA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ODONTO MEDICO HOSPITALARES 
E FARMACEUTICOS LTDA EPP, inscrita no CNPJ nº 00.072.251/0001-81; nos itens nº 45, 54, 73, 74, 75 e 76 a 
proposta apresentada pela empresa SORRISO DENTAL LTDA ME, inscrita no CNPJ nº 14.754.762/0001-98; nos 
itens nº 02, 06, 07, 10, 12, 14, 16, 20, 26, 28, 30, 31, 34, 36, 39, 47, 56, 57, 59, 60, 65, 66, 69, 78, 79, 83, 86, 87, 90, 
93, 94, 95, 96, 97, 98, 100, 101, 103 e 106 a proposta apresentada pela empresa ODONTOSUL LTDA EPP, inscrita 
no CNPJ nº 04.971.211/0001-22; nos itens nº 01, 04, 08, 09, 23, 41, 44, 46, 80 e 105 a proposta apresentada pela 
empresa DENTAL SHOW COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS E HOSPITALARES LTDA ME, inscrita 
no CNPJ nº 11.776.334/0001-78;
Maria Helena - PR, 04 de setembro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Avenida Marília, 1920 – Centro
CEP: 87.470-000 – Fone/Fax: (44) 3534-8000
CNPJ: 76.404.136/0001-29 – Mariluz/Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 076/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATADO: IBITECH INFORMÁTICA GESTÃO SOCIAL - LTDA
CNPJ: 28.343.320/0001-63
BASE LEGAL: Pregão 0041/2017
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento, implantação, treinamento local de servidores, 
manutenção 24 horas e suporte total dos sistemas de informação para gerenciamento de toda área da saúde e 
assistência social, conforme descrição no anexo I do edital,  elaborado pela Secretaria de Saúde do Município e 
demais especificações constantes do edital. 
VALOR CONTRATADO: R$ 37.200,00 (trinta e sete mil e duzentos reais).
FORMA DE PAGAMENTO: O fornecimento dos produtos e/ou serviços, serão pagos, contados de sua entrega, em 
até 10 (dez) dias, mediante crédito em conta corrente e apresentação da nota fiscal/fatura, preenchida sem rasuras.
VIGÊNCIA DO CONTRATO:
INCÍCIO: 01/09/2017
TÉRMINO: 01/09/2018
Mariluz, 01de setembro de 2017
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR.
CNPJ: 76.404.136/0001-29
CONTRATANTE
IBITECH INFORMÁTICA GESTÃO SOCIAL - LTDA 
CNPJ: 28.343.320/0001-63
CONTRATADA

Câmara Municipal de Mariluz
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA DE N°. 018, DE 04 DE SETEMBRO DE 2017. 
Dispõe sobre autorização de viagem para Curitiba - Paraná e dá outras providências.
A Mesa da Câmara Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
o Art. 4, § 1º e 2º da Lei 1.577 de 10 de Março 2011, e tendo em vista os Requerimentos nº 036, 037 e  038 /2017 
formulado pelos vereadores: Jonas Fidelis, João Carlos do Prado e José Braz Brilhante.
Resolve:
Art.1º.  Autorizar os vereadores: Jonas Fidelis, João Carlos do Prado e José Braz Brilhante, a se deslocarem até 
a cidade de Curitiba- Paraná, nos dias 05,06 e 07 de Setembro do corrente ano, em suas atribuições oficiais, com 
o objetivo de interesse da municipalidade, cabendo aos vereadores o pagamento de 02 diárias e meia, a titulo de 
indenização das despesas com alimentação e pernoite.
Art. 2º. As despesas com locomoção do veiculo com combustíveis serão ressarcidas pela Câmara Municipal, mediante 
apresentação de documentos comprobatórios.
Art. 3º. Fica autorizado a viagem com veiculo GM/MERIVA PREMIM 1.8, placa ARP 4235 de uso e guarda da Câmara 
Municipal de Mariluz, em audiências em Secretarias de Estado, Gabinete de Deputados Estaduais, Autarquia de 
Estado e Tribunal de Contas.
Art. 4º Eventuais multas de transito referente à viagem a Curitiba-Paraná será de inteira responsabilidade do condutor 
do veiculo, no caso de omissão deste ficarão solidariamente responsáveis todos os vereadores integrantes da viagem.
Art. 5º. Salientando que a respectiva viagem se reverterá em beneficio do Município de Mariluz, para tratar de assuntos 
correlatos junto a Secretaria de Estado, Gabinetes de Deputados Estaduais, Autarquias de Estado e Tribunal de 
Contas.
Edifício da Câmara Municipal de Mariluz, 04 de Setembro de 2017.
        Jose Braz Brilhante                                                                    Joel Magalhães dos Santos
              Presidente                                                                                            1º Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE nova olimpia
Estado do Paraná
PORTARIA Nº203/2017. 
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias à servidora ELZA FLORES DA SILVA, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias à servidora ELZA FLORES DA SILVA, portadora do RG: 9.149.824-3 SSP/PR e CPF 
031.341.629-03, sendo de 30(trinta) dias de descanso de 04 de setembro a 03 de outubro de 2017, de acordo com o 
Estatuto dos Servidores do Município de Nova Olímpia.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando o ato com sua publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha,  aos 04 dias do mês de setembro do ano de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº204/2017 
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de férias ao servidor SERGIO APARECIDO PEREIRA DA CRUZ, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:
Art. 1º - Conceder férias ao servidor SERGIO APARECIDO PEREIRA DA CRUZ, portador do RG: 6.853.593-0 SSP/
PR e CPF 031.641.299-63, sendo 30(trinta) dias de descanso de 04 de setembro a 03 de outubro de 2017, de acordo 
com o Estatuto dos Servidores do Município de Nova Olímpia.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidando o ato com sua publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 04 dias do mês de setembro do ano de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE nova olimpia
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 202/2017
“Dispõe sobre a nomeação da Equipe Técnica – ET do Plano de Ações Articuladas – PAR 2016/2019”
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
R E S OL V E:
NOMEAR Equipe Técnica Municipal do PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS – PAR do quadriênio 2016/2019, 
composta pelos servidores abaixo nominados, que terão por função o preenchimento das etapas do PAR do Município:
1 – João Antonio Cardoso – RG. 10.378.037-3 SSP/PR e CPF/MF 059.096.259-00;
2 – Solange Gomes Ribeiro – RG 6.234.771-6 SSP/PR e CPF/MF 028.956.919-24.
A presente nomeação não acarretará ônus para o município, sendo os serviços prestados considerados públicos e relevantes.
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 04 de setembro de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE NOVA OLÍMPIA-PR

RESOLUÇÃO Nº 005/2017
SUMULA: Dispõe sobre a aprovação do Plano de Ação da Deliberação 062/2016 para o Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos - SCFV.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICIPIO DE NOVA 
OLIMPIA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei nº 666/91 de 10 de outubro de 
1991, sua reformulação e alterações na Lei nº 1350 de 16 de agosto de 2017,
CONSIDERANDO, a deliberação plenária realizada no dia 04 de setembro de 2017,   Ata nº 005/2017,
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o Plano de Ação da Deliberação 062/2016 para o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos – SCFV, o qual atenderá crianças e adolescentes de 6 a 15 anos e adolescentes de 16 e 17 anos, ratificando 
as informações inscritas na Folha de Rosto. 
Art. 2º - O valor a ser repassado para execução das ações será de R$ 42.145,00 (quarenta e dois mil cento e quarenta 
e cinco reais) fundo a fundo, o qual será aplicado com ações de custeio e investimento.
Art. 3º - O prazo para execução das ações será de 12 meses podendo ser prorrogado para mais 12 meses.
Art. 4º - Os casos omissos serão resolvidos em Reunião Ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente do município de Nova Olímpia.
Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Nova Olímpia, 04 de setembro de 2017.
Adriana Simões Lima Pacheco 
Presidente do CMDCA

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE DE NOVA OLÍMPIA-PR

RESOLUÇÃO Nº 006/2017
SUMULA: Dispõe sobre a aprovação do Plano de Ação da Deliberação 051/2016 para o Fortalecimento do 
Atendimento as Crianças e aos Adolescentes Vítimas de Diversas Formas de Violência e aos Autores de Violência.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICIPIO DE NOVA 
OLIMPIA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei nº 666/91 de 10 de outubro de 
1991, sua reformulação e alterações na Lei nº 1350 de 16 de agosto de 2017,
CONSIDERANDO, a deliberação plenária realizada no dia 04 de setembro de 2017,   Ata nº 005/2017,
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o Plano de Ação da Deliberação 051/2016 para o Fortalecimento do Atendimento as Crianças e 
aos Adolescentes Vítimas de Diversas Formas de Violência e aos Autores de Violência, ratificando as informações 
inscritas na Folha de Rosto. 
Art. 2º - O valor a ser repassado para execução das ações será de R$ 10.000,00 (dez mil reais) fundo a fundo, o qual 
será aplicado com ações de custeio.
Art. 3º - O prazo para execução das ações será de 12 meses podendo ser prorrogado para mais 12 meses.
Art. 4º - Os casos omissos serão resolvidos em Reunião Ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente do município de Nova Olímpia.
Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Nova Olímpia, 04 de setembro de 2017.
Adriana Simões Lima Pacheco 
Presidente do CMDCA

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE DE NOVA OLÍMPIA-PR

RESOLUÇÃO Nº 007/2017
SUMULA: Dispõe sobre a aprovação do Plano de Ação da Deliberação 054/2016 para Incentivo ao Programa 
Liberdade Cidadã.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICIPIO DE NOVA 
OLIMPIA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei nº 666/91 de 10 de outubro de 
1991, sua reformulação e alterações na Lei nº 1350 de 16 de agosto de 2017,
CONSIDERANDO, a deliberação plenária realizada no dia 04 de setembro de 2017,   Ata nº 005/2017,
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o Plano de Ação da Deliberação 054/2016 para Incentivo ao Programa Liberdade Cidadã, o qual 
terá previsão de atendimento físico no Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 
Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviço à Comunidade, ratificando as informações inscritas 
na Folha de Rosto. 
Art. 2º - O valor a ser repassado para execução das ações será de R$ 21.272,88 (vinte e um mil duzentos e setenta 
e dois reais e oitenta e oito centavos) fundo a fundo, o qual será aplicado com ações de custeio e investimento.
Art. 3º - O prazo para execução das ações será de 12 meses podendo ser prorrogado para mais 12 meses.
Art. 4º - Os casos omissos serão resolvidos em Reunião Ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente do município de Nova Olímpia.
Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Nova Olímpia, 04 de setembro de 2017.
Adriana Simões Lima Pacheco 
Presidente do CMDCA

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE DE NOVA OLÍMPIA-PR

RESOLUÇÃO Nº 008/2017
SUMULA: Dispõe sobre a aprovação das alterações no Plano Decenal Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e no Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICIPIO DE NOVA 
OLIMPIA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei nº 666/91 de 10 de outubro de 
1991, sua reformulação e alterações na Lei nº 1350 de 16 de agosto de 2017, 
CONSIDERANDO, a deliberação plenária realizada no dia 04 de setembro de 2017,   Ata nº 005/2017,
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar as alterações no Plano Decenal Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e no Plano 
Municipal de Atendimento Socioeducativo.
Art. 2º - As alterações correspondem as ações específicas para o público das Medidas Socioeducativas em Prestação 
de Serviço à Comunidade e Meio Aberto (PSC e LA) referente a qualificação profissional, apoio psicopedagógico, 
saúde, cultura, esporte e lazer.
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Nova Olímpia, 04 de setembro de 2017.
Adriana Simões Lima Pacheco 
Presidente do CMDCA

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE DE NOVA OLÍMPIA-PR

RESOLUÇÃO Nº 009/2017
SUMULA: Dispõe sobre a aprovação do Projeto que solicita a aquisição de Equipamentos/Aparelhos de Ginástica 
para Academia ao Ar Livre, para atendimento das pessoas com deficiência que frequentam a Escola Viva-Vida – 
mantida pela APAE.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICIPIO DE NOVA 
OLIMPIA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei nº 666/91 de 10 de outubro de 
1991, sua reformulação e alterações na Lei nº 1350 de 16 de agosto de 2017, 
CONSIDERANDO, a deliberação plenária realizada no dia 04 de setembro de 2017,   Ata nº 006/2017,
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar o Projeto apresentado pela APAE de Nova Olímpia, no qual solicita a aquisição de Equipamentos/
Aparelhos de Ginástica para Academia ao Ar Livre, para atendimento das pessoas com deficiência que frequentam a 
Escola Viva-Vida – mantida pela APAE do município.   
Art. 2º - O Projeto apresentado pela instituição solicita recursos do CEDCA/FIA, de acordo com edital nº 002/2017-
SEDS, que contempla entidades que atuam com crianças e adolescentes com deficiência. 
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Nova Olímpia, 04 de setembro de 2017.
Adriana Simões Lima Pacheco 
Presidente do CMDCA

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 416/2017
NOMEAR JOSE CARLOS DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. NOMEAR JOSE CARLOS DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº. 8.382.963-0, SSP/PR, para ocupar 
o cargo de Provimento em comissão de Chefe da Seção de Estradas I, Símbolo do CC 05, lotado na Secretaria 
Municipal de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, a partir de 01 de setembro de 2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°147/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: REGINALDO APARECIDO RODRIGUES. 
Objeto: locação de imóvel localizado na Rua Guabiroba, 1275, lote nº 04, quadra 01, nesta cidade de Perobal, 
contendo uma residência em alvenaria com área de 164,44 mt2, para uso e instalação da Vigilância Sanitária do 
Município de Perobal, com recursos provenientes do Programa de Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde – 
“VIGIASUS”, Resolução 403/2017, 
Valor Total: R$ 9.240,00.
Vigência: 04/09/17 a 04/09/18.
Fundamentação: Dispensa por Justificativa nº31/2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 417/2017
NOMEIA WELLINGTON PAVEZI QUAGIO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. NOMEAR WELLINGTON PAVEZI QUAGIO, portador da Cédula de Identidade nº. 10.572.123-4, SSP/PR, para 
ocupar o cargo de Provimento em Comissão de Diretor de Departamento de Obras, Símbolo do CC 03, lotado na 
Secretaria Municipal de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, ficando revogada a Portaria 355/2017, a partir de 01 
de Setembro de 2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de Setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

municipio de pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 529/2017
Altera Classe Salarial e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o contido nos Artigos 35 a 40, da Lei nº 1740, de 02 de Abril de 2012, e a Lei nº 2151, de 03 de 
Setembro de 2015, que trata da progressão horizontal(Classe), 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder avanço horizontal a servidora ADRIANA GABARRÃO ASTORI, matricula nº 1956-9, portadora da 
Cédula de Identidade sob o nº 7.944.158-9-SSP/PR, e do CPF nº 030.069.479-24, ocupando o cargo de Professor, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, da Classe-B para Classe-C, a partir de 01 de 
Setembro de 2017(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Pérola/Paraná, 04 de Setembro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
DECRETO Nº 052/2017
Decreta Ponto Facultativo o dia 08 de Setembro de 2017, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e de acordo com 
o artigo 62, inciso VI, da Lei Orgânica do Município e ainda,
CONSIDERANDO, o feriado nacional de 07 de Setembro, Independência do Brasil, na próxima quinta feira;
DECRETA:
Art. 1º. Fica declarado Ponto Facultativo o dia 08 de Setembro de 2017, sexta-feira, nas repartições públicas municipais.
Art. 2º. Esta medida não se estenderá aos setores tidos como essenciais, que por sua natureza não permitem 
paralisação.
Art. 3º.Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 04 de Setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 400/2017
Concede Férias aos Servidores Públicos Municipais.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER férias aos servidores públicos municipais, abaixo relacionados, como segue:
Nº.	 Nome	 RG	 Aquisição	 Período de Fruição
01	 Francisco Rosado Filho	 001.166.459	 2016/2017	 10/07/2017 a 24/07/2017
02	 Grasiele Cristiane Marchi	 7.580.335-4	 2016/2017	 01/09/2017 a 20/09/2017
03	 Ijanete Ribeiro de Queiroz	 4.239.750-4	 2016/2017	 01/09/2017 a 30/09/2017
04	 Olga Maria Rodrigues Silva	 7.580.339-7	 2016/2017	 23/08/2017 a 21/09/2017
05	 Paola Jurenilda Duarte Rubio	 10.385.903-4	 2015/2016	 20/09/2017 a 09/10/2017
 PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 401/2017
Prorroga licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º PRORROGAR licença para tratamento de Saúde ao servidor público municipal JOSE ADALTO BIGOLI, 
portador da Cédula de Identidade Nº. 4.321.384-9 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista 
Cat. D, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, sem prejuízo de seus vencimentos, até 15/01/2018.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 402/2017
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde ao servidor público municipal ANTONIO ALVES DA SILVA, 
portador da Cédula de Identidade Nº. 3.066.064-1 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista 
Cat. D, lotado na Secretaria Municipal de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, sem prejuízo de seus vencimentos, 
no período de 10/08/2017 a 19/08/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 403/2017
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal APARECIDA DE ALMEIDA 
BATISTA, portadora da Cédula de Identidade Nº. 6.434.962-7 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, sem prejuízo de seus vencimentos, no período 
de 30/08/2017 a 01/09/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 404/2017
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base no Art. 25. 
alínea “c” do inciso II, da Lei Complementar 090/2015 de 18 de novembro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por Titulação, por ter concluído curso de Graduação ao 
Servidor abaixo relacionado, ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista Cat. D, com carga horária de 40 
(quarenta) horas semanais, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 28 de agosto de 2017 como segue: 
NOME	 RG	 De Nível 	 Para Nível 
CLAUDIR ANTONIO DE SOUZA	 8.399.508-4	 25	 28
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 405/2017
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base no Art. 25. 
alínea “h” do inciso II, da Lei Complementar 090/2015 de 18 de novembro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por ter concluído cursos relativos à área de atuação a 
Servidora abaixo relacionada, ocupante do cargo de provimento efetivo de Telefonista, com carga horária de 40 
(quarenta) horas semanais, lotada na Secretaria Municipal de Ação Social, a partir de 25 de julho de 2017 como segue: 
NOME	 RG	 De Nível 	 Para Nível 
GRASIELI CRISTIANE MARCHI	 7.580.335-4	 28	 34
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 406/2017
Designa ROSANGELA COLOGNESI
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. DESIGNAR ROSANGELA COLOGNESI, portadora da Cédula de Identidade nº. 4.574.595-3, ocupante do 
cargo de provimento Efetivo de Agente Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Administração, para exercer 
as funções na Junta de Serviço Militar deste município, sem ônus para esta municipalidade, a partir de 01 de setembro 
de 2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 407/2017
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal LANA KARLA DE ALVARENGA 
BARRADAS, portadora da Cédula de Identidade Nº. 6.389.521-0 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo 
de Professor, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no período de 10/08/2017 a 08/09/2017, sem 
prejuízo de seus vencimentos.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 408/2017
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base no Art. 25. 
alínea “h” do inciso II, da Lei Complementar 090/2015 de 18 de novembro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por ter concluído cursos relativos à área de atuação 
a Servidora abaixo relacionada, ocupante do cargo de provimento efetivo de Zeladora, com carga horária de 40 
(quarenta) horas semanais, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a partir de 01 de agosto de 2017 
como segue: 
NOME	 RG	 De Nível 	 Para Nível 
LETICIA DE JESUS DA SILVA	 10.615.993-9	 27	 33
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 409/2017
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal MARIA FERREIRA DOS 
SANTOS, portadora da Cédula de Identidade Nº. 8.717.985-0 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Zeladora, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus vencimentos, no período de 
28/08/2017 a 03/09/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 410/2017
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde à servidora pública municipal MARLENE APARECIDA DE 
OLIVEIRA BARBATO, portadora da Cédula de Identidade Nº. 28.206.128-9 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Zeladora, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sem prejuízo de seus vencimentos, no 
período de 29/08/2017 a 31/08/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 411/2017
Designa ROSANGELA COLOGNESI
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art.1º. DESIGNAR ROSANGELA COLOGNESI, portadora da Cédula de Identidade nº.4.574.595-3, ocupante do cargo de 
provimento Efetivo de Agente Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Administração, para exercer as funções no 
posto de Identificação deste município, sem ônus para esta municipalidade, a partir de 01 de setembro de 2017. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 412/2017
CONCEDE Progressão Funcional de Vencimentos a Servidora.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base no Art. 25. 
alínea “h” do inciso II, da Lei Complementar 090/2015 de 18 de novembro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER Progressão Funcional de Vencimentos por ter concluído cursos relativos à área de atuação 
a Servidora abaixo relacionada, ocupante do cargo de provimento efetivo de Zeladora, com carga horária de 40 
(quarenta) horas semanais, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a partir de 25 de julho de 2017 
como segue: 
NOME	 RG	 De Nível 	 Para Nível 
SUZI MEIRE PASSOS	 9.446.751-9	 06	 12
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 413/2017
Prorroga licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º PRORROGAR licença para tratamento de Saúde ao servidor público municipal VICTOR RYO KIMIYAMA, 
portador da Cédula de Identidade Nº. 6.573.569-5 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Eletricista, 
lotado na Secretaria Municipal de Obras, Agricultura e Serviços Públicos, sem prejuízo de seus vencimentos, até 
17/11/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 414/2017
Promove Educador Infantil de um Nível para outro na mesma Classe.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º FICA Promovido por habilitação de um nível para outro na mesma classe a Educadora Infantil abaixo 
relacionada, com carga horária de 40(quarenta) horas semanais, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, a partir de 01 de setembro de 2017, como segue: 
NOME	 RG	 De Nível 	 Para Nível 	 Classe
JESSECA RAFAEL DA TRINDADE	 10.110.777-9	 B	 C	 4
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 415/2017
Relota Servidora Pública Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. RELOTAR a Servidora Pública Municipal, abaixo relacionada, da Secretaria Municipal de Administração, para 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a partir de 01/09/2017, como segue:
Nº.	 NOME	 RG
01	 Claudia Andréia Trujilo da Silva	 9.337.298-0
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, ao 01 de setembro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

municipio de pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 530/2017
Altera Padrão Salarial e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o contido nos Artigos 24 e 25, da Lei Complementar nº 001, de 01 de Abril de 2010 e suas 
alterações, que trata da promoção horizontal(Padrão), 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder avanço horizontal a servidora ROSELI BORTOLOTTI CARDOSO DA SILVA, portadora da Cédula 
de Identidade sob o nº 3.498.130-2, SSP/PR, e do CPF nº 502.332.979-87, ocupando o cargo de Agente de Serviços 
Especiais, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, do Padrão-B para Padrão-C, a partir de 01 de 
Setembro de 2017(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Pérola/Paraná, 04 de Setembro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito

municipio de pérola
Estado do Paraná
C O N V I T E
O PREFEITO DE PÉROLA TEM A HONRA DE CONVIDAR AS AUTORIDADES LOCAIS, ENTIDADES DE CLASSE E 
A POPULAÇÃO EM GERAL, PARA PARTICIPAR DA AUDIÊNCIA PÚBLICA A SER REALIZADA NO PRÓXIMO DIA 05 
DE SETEMBRO  DE 2017, ÀS 16h30m NO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL, ONDE SERÃO APRESENTADAS 
ALGUMAS ALTERAÇÕES NA LEI COMPLEMENTAR Nº 13, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011, QUE DISPÕE SOBRE 
A HIERARQUIZAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO.
PÉROLA, 01 DE SETEMBRO DE 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito Municipal

municipio de pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 219/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
Presencial nº 44/2017, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas 
ao Pregão Presencial nº 44/2017, que tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de todos os 
medicamentos que constem em lista oficial de preços - Tabela de Preços Máximos de Medicamentos por Princípio 
Ativo para Compras Públicas e Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG), editada pela Câmara de Regulação 
- CMED, tendo sido declarada vencedora a empresa abaixo especificada, nos termos da ata anexada no referido 
processo:
FORNECEDOR	 VALOR TOTAL R$
M A FERREIRA FARMACIA - ME	 56.000,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido contrato nos termos do artigo 54 
e seguintes da Lei 8.666/93, e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Pérola/PR, 04 de setembro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  
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municipio de pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº218/2017.
Anula parcialmente a homologação e o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio sobre propostas 
apresentadas no Pregão nº 42/2017-PMP. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o parecer jurídico emitido quanto aos vícios apresentados no julgamento do Pregão nº42/2017;
CONSIDERANDO o poder-dever da Administração Pública de rever e anular os seus próprios atos, visando o interesse 
público, conforme o principio da autotutela assentado pelas súmulas 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal – STF;
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica anulado parcialmente a homologação e o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio sobre 
propostas apresentadas no Pregão nº 42/2017-PMP, que declarou vencedora a empresa licitante SER – COMERCIO 
DE AVIAMENTOS LTDA ME, em razão do contido no inciso III do art. 9º da Lei Federal nº. 8.666/93.
 Art. 2º - Fica adjudicado e homologado ao Licitante C J LOPES – PAPELARIA ME, segundo colocado na classificação 
das propostas, os itens vencidos pelo Licitante SER – COMERCIO DE AVIAMENTOS LTDA ME, totalizando o valor de 
R$7.237,80 (sete mil duzentos e trinta e sete reais e oitenta centavos), conforme mapa comparativo anexo.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/PR, 01 de setembro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito. 

municipio de pérola
Estado do Paraná
EXTRATOS DE CONTRATOS
Contrato de Fornecimento nº 115/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: GOMES & RONCOLATO LTDA
Objeto: Contratação de empresa objetivando o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios para serem utilizados 
pelas diversas Secretarias do Município de Pérola, Estado do Paraná. 
Valor Total: R$ 28.280,07 (vinte e oito mil duzentos e oitenta reais e sete centavos)
Vigência: 01/09/2017 a 01/09/2018.
Fundamentação: Pregão nº 43/2017
Adjudicada e Homologada: 31/08/2017

Contrato de Fornecimento nº 116/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: J. C. MARTINS FRUTARIA - ME
Objeto: Contratação de empresa objetivando o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios para serem utilizados 
pelas diversas Secretarias do Município de Pérola, Estado do Paraná. 
Valor Total: R$ 14.476,06 (quatorze mil quatrocentos e setenta e seis reais e seis centavos)
Vigência: 01/09/2017 a 01/09/2018.
Fundamentação: Pregão nº 43/2017
Adjudicada e Homologada: 31/08/2017

Contrato de Fornecimento nº 117/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: GILMAR A. DE SOUZA MERCADO - ME.
Objeto: Contratação de empresa objetivando o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios para serem utilizados 
pelas diversas Secretarias do Município de Pérola, Estado do Paraná. 
Valor Total: R$ 22.089,08 (vinte e dois mil e oitenta e nove reais e oito centavos)
Vigência: 01/09/2017 a 01/09/2018.
Fundamentação: Pregão nº 43/2017
Adjudicada e Homologada: 31/08/2017

Contrato de Fornecimento nº 118/2017.
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: FRAW DISTRIBUIDORA EIRELI - ME
Objeto: Contratação de empresa objetivando o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios para serem utilizados 
pelas diversas Secretarias do Município de Pérola, Estado do Paraná. 
Valor Total: R$ 12.708,55 (doze mil setecentos e oito reais e cinquenta e cinco centavos)
Vigência: 01/09/2017 a 01/09/2018.
Fundamentação: Pregão nº 43/2017
Adjudicada e Homologada: 31/08/2017
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Tomada de Preços Nº 7/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 155/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 019/2017 de 04 
de Janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 7/2017, que tem por objeto: EXECUCAO DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA DE ACESSO AO PARQUE NACIONAL DE ILHA GRANDE NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO, CONFORME CONVENIO N° 832089/2016 – MINISTÉRIO DO TURISMO/CAIXA - PROCESSO Nº 
1032071-34/2016..
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 04/09/17
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
LEI Nº. 2.116/2017
DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL PARA O QUADRIÊNIO  2018/2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º Esta lei institui o Plano Plurianual do Município de São Jorge do Patrocínio, para o quadriênio de 2018 a 2021, 
em cumprimento ao disposto no artigo 165, parágrafo 1º da Constituição Federal e será executado nos termos da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual de cada exercício.
§ 1º O Plano Plurianual é estruturado por Programas dos Poderes Executivo, Legislativo suas autarquias e fundos.
§ 2º A Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada exercício financeiro indicará os programas prioritários a serem incluídos 
no projeto de lei orçamentária.
§ 3º Para fins desta lei, considera-se:
I – Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos;
II – Objetivos, os resultados que se pretende alcançar com a realização das ações governamentais;
III – Justificativa, identificação da realidade existente, de forma a permitir a mensuração dos problemas e necessidades 
a serem sanadas;
IV – Ações, conjunto de procedimentos com vistas a possibilitar a execução dos programas, sendo discriminadas em 
projetos, atividades e operações especiais;
V – Metas, objetivos quantitativos e financeiros em termos de produtos e resultados que se pretende alcançar.
Art. 2º Nos termos da Lei Orgânica do Município e Lei de Responsabilidade Fiscal, esta Lei estabelece os 
demonstrativos que compõem os programas com seus respectivos objetivos, justificativas e metas, bem como as 
fontes de receita para custeio dos programas do ente Municipal, para o quadriênio 2018 a 2021, tendo como parte 
integrante os seguintes anexos:
I – Anexo I –Estimativa das Receitas;
II – Anexo II – Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos;
III – Anexo III – Planejamento Orçamentário/Unidades Executoras e Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa 
Governamental;
IV – Anexo IV – Planejamento Orçamentário/Estrutura de Órgãos, Unidades Orçamentárias e Executoras;
V – Resumo - Metas das Ações dos Programas de Governo – Por Órgão;
VI – Resumo - Metas das Ações dos Programas de Governo – Por Programa;
VII – Resumo - Metas das Ações dos Programas de Governo – por Órgão/ Unidade/ Função/ Sub-função/ Programa/ 
Ação;
VIII – Ações Validadas.
Art. 3º Os programas que constituem os anexos de que trata o artigo anterior, constituem a integração entre os 
objetivos do Plano Plurianual, as prioridades e as metas a serem fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem 
como a programação do orçamento anual, referente ao quadriênio 2018/2021.
Art. 4º A alteração, exclusão ou inclusão de um novo programa da estrutura de planejamento, será sempre proposta 
pelo Poder Executivo, através de projeto de lei específico.
§ 1º Fica o Poder Executivo autorizado alterar, mediante Decreto, os indicadores dos programas e ações sempre que 
tais modificações não requeiram mudanças no orçamento do município.
§ 2º A movimentação e alteração de valores entre ações de um mesmo programa, poderão ocorrer por Decreto desde 
que não alterem substancialmente as metas fiscais de cada ação e o indicador do programa.
§ 3º O Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas estabelecidas a fim de compatibilizar a Despesa com 
a Receita estimada em cada exercício.
Art. 5º As prioridades da administração municipal em cada exercício serão expressas na lei de diretrizes orçamentárias 
e extraídas dos anexos desta Lei.
Art. 6º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão 
no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Art. 7º Esta Lei entrará em vigor após sua publicação, com vigência a partir de 01 de janeiro de 2018.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aos 05 dias do 
mês de setembro de 2017.
JOSE CARLOR BARALDI
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 036/2017
SÚMULA: Dispõe sobre recesso na Câmara Municipal de Tapejara.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DE SUA 
PRERROGATIVA LEGAL, BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica estabelecido que não haverá atendimento ao público pela Câmara Municipal de Tapejara-PR., no dia 08 
de setembro de 2017, em consonância com o Decreto Municipal nº 086, de 01 de setembro de 2017.
ART. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 04 de setembro de 2017.
ROGÉRIO FRANCISCHINI			       MARCELO RODRIGUES
     Presidente			   1º Secretário
FELIPE EMANUEL PAIO DE LIMA
2º Secretário

TAPEJARA ATLÉTICO CLUB
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 03/2017
Carlos Alberto de Assis Villela, Presidente do Conselho Administrativo do Tapejara Atlético Club – TAC, em 
conformidade com o art. 14 e demais disposições estatutárias, CONVOCA seus associados para participarem da 
Assembléia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 05 (cinco) de outubro de 2017, a partir das 20h (vinte horas), 
na sede do Tapejara Atlético Club - TAC, localizada na Av. Paraná, 442, neste Município, para tratar da seguinte 
ordem do dia:
1.	 Homologação do Recadastramento dos associados do Tapejara Atlético Club;
2.	 Outros assuntos de interesse do Tapejara Atlético Club.
Tapejara, 04 de setembro de 2017.
Carlos Alberto de Assis Villela
Presidente

TAPEJARA ATLÉTICO CLUB
Portaria n.º 01/2017
Carlos Alberto de Assis Villela, Presidente do Conselho Administrativo do Tapejara Atlético Club – TAC, em 
conformidade com as disposições estatutárias e decisão estabelecida em Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 31/08/2017, Nomeia Comissão Especial, composta pelos associados abaixo relacionados, para analisarem 
e emitirem parecer, até o dia cinco de outubro de dois mil e dezessete, sobre os documentos comprobatórios de 
titularidade apresentados pelos associados do Tapejara Atlético Club:
1.	 Artur Alves do Nascimento;
2.	 Pedro Henrique de Oliveira;
3.	 Aristides Scardelato;
4.	 Valdo Correia da Silva Junior;
5.	 Carlos Roberto Luque Real.
Tapejara, 04 de setembro de 2017.
Carlos Alberto de Assis Villela
Presidente

prefeitura MUNICIPAL DE tapira
Estado do Paraná
LEI N.º 746/17
SUMULA: Desmembramento de Lote.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE:
L  E  I  :
Art. 1º -  Fica a partir desta data desmembrados os Lotes de terra, Lote nº 11 e 12 - Rem 1 (Onze e doze remanescente 
1), e Lote nº 11 e 12 - Rem 2  (Onze e doze remanescente 2), subdivisão do Lote nº 11 e 12 - Rem (Onze e doze 
remanescente), da Quadra 40 (Quarenta), do núcleo urbano da Planta Oficial de Tapira.
Art. 2º - Os referidos imóveis ficam com as seguintes divisas e confrontações: LOTE Nº 11 e 12 - Rem 1 - SUBDIVISÃO 
DO LOTE 11 e 12 - Rem -  DA QUADRA 40 - COM ÁREA DE 615,00 m²: FRENTE: EM UMA EXTENSÃO DE 9,50 
METROS, CONFRONTA COM A RUA RIO NEGRO; LADO DIREITO: EM UMA EXTENSÃO DE 30,00 METROS, 
CONFRONTA COM O LOTE 11 E 12-REM1;  FUNDOS:  EM UMA EXTENSÃO DE 9,50 METROS, CONFRONTA COM 
O LOTE 11 E 12 - A; LADO ESQUERDO: EM UMA EXTENSÃO DE 30,00 METROS, CONFRONTA COM O LOTE 13, 
DA MESMA QUADRA. LOTE Nº 11 e 12 - Rem 2 - SUBDIVISÃO DO LOTE 11 e 12 - Rem -  DA QUADRA 40 - COM 
ÁREA DE 285,00 m²: FRENTE: EM UMA EXTENSÃO DE 20,50 METROS, CONFRONTA COM A RUA RIO NEGRO; 
LADO DIREITO: EM UMA EXTENSÃO DE 30,00 METROS, CONFRONTA COMA RUA CASTRO; FUNDOS:  EM UMA 
EXTENSÃO DE 20,50 METROS, CONFRONTA COM O LOTE 11 E 12 - A; LADO ESQUERDO: EM UMA EXTENSÃO 
DE 30,00 METROS, CONFRONTA COM O LOTE 11 E 12 - REM 2, DA MESMA QUADRA.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos vinte e nove dias do mês de Agosto de  dois 
mil e dezessete.
Cláudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE tapira
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 1410/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
R E S O L V E:
EXONERAR, a pedido, a Senhora ADRYENE TAMANINI DA SILVA OLIVEIRA, portadora do RG nº 10.347.463-9, CPF 
nº. 078.815.879-11, nomeada como CONSELHEIRA TUTELAR, datado em 01(um) de junho de 2017, exoneração a 
partir de 01 (um) de setembro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, ao 01 (um) dia do mês de setembro do ano de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE tapira
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 1411/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei,
R E S O L V E:
Declarar vago o Cargo de Conselheiro do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, ocupado pela Senhora ADRYENE TAMANINI DA SILVA OLIVEIRA, portadora do 
RG nº 10.347.463-9 e CPF nº 078.815.879-11, eleita como suplente por voto popular no dia 04 de 
outubro de 2015 com data de Posse no dia 01 (um) de junho de 2017, tendo a mesma solicitada o 
desligamento no dia 01 (um) de setembro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, ao 01 (um) dia do mês de 
setembro de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
     Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE tapira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 2192/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
R E S O L V E:
Conceder, licença maternidade a funcionária Pública Sra. EDIMARA ROCHA LOPES, com matricula 3537 pelo 
período de 180 (cento e oitenta) dias, com data a partir de 29 (vinte e nove) de agosto de 2017 devendo a mesma 
retornar as suas atividades normais no dia 25 (vinte e cinco) de fevereiro de 2018 conforme a LEI Nº. 029/1993, com 
as modificações introduzidas pela LEI Nº. 444/2013.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, ao 01 (um) dia do mês de setembro do ano de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE tapira
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 1412/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
R E S O L V E:
Nomeia o Senhor MAILON NOVAIS FERREIRA, com RG n. 10.057.409-8 e sob o CPF n. 076.429.729-54 eleito como 
Suplente, do CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE TAPIRA – CMDCA, 
na Eleição Unificada ocorrida no dia 06 (seis) de agosto de 2017, sua nomeação será para sanar o período de licença 
Maternidade do membro do Conselho Tutelar, no período de 01 (um) de setembro de 2017 a 30 (trinta) de novembro 
de 2017. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, ao 01 (um) dia do mês de setembro de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE tapira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº: 2193/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor CLAUDIO SIDINEY DE LIMA Prefeito Municipal, com base na Lei Municipal nº. 
239/2010 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 01 (uma) Diária, no valor de R$ 550,00 (quinhentos e 
cinqüenta reais), em Conta Especifica, para custos de alimentação e hospedagem na cidade de Curitiba Paraná, onde 
participara de Audiência junto a varias Secretarias de Estado, nos dias 05 e 06 de setembro de 2017.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 04 (quatro) dias do mês de setembro de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal 

prefeitura MUNICIPAL DE tapira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº: 2194/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor FRANCIS CARDOSO PERECIN Vice Prefeito Municipal, com base na Lei Municipal 
nº. 239/2010 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 01 (uma) Diária, no valor de R$ 550,00 
(quinhentos e cinqüenta reais), em Conta Especifica, para custos de alimentação e hospedagem na cidade de Curitiba 
Paraná, onde participara de Audiência junto a varias Secretarias de Estado, nos dias 05 e 06 de setembro de 2017.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 04 (quatro) dias do mês de setembro de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal 

Conselho Municipal da Assistência Social de Terra Roxa
RESOLUÇÃO N° 011/2017
Súmula: Elege e empossa presidente e vice-presidente do CMAS.
Conselho Municipal da Assistência Social de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe 
confere a Lei Municipal n.º 107/95, e considerando a deliberação da plenária realizada em reunião ordinária em data 
de 31 de agosto de 2017, sob a ata 014/2017,
RESOLVE:
Artigo 1º- Eleger e empossar a senhora Edinéia Maria Zanelli Garcia, representante da Secretaria de Assistência 
Social, para exercer a função de Presidente do CMAS e senhorita Mariane Biazon Santos para exercer a função de 
vice-Presidente. Como secretaria executiva a assistente social Jéssica Renata de Souza.
Artigo 2º- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa, 31 de Agosto de 2017.
Edineia Maria Zanelli Garcia
Presidente do CMAS 

prefeitura MUNICIPAL DE Terra Roxa
Estado do Paraná					                        
DECRETO Nº 3001/2017
SÚMULA: Dispõe sobre Ponto facultativo nos órgãos da Administração Pública do Município de Terra Roxa, Estado 
do Paraná, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,
DECRETA:
Art. 1º - Fica decretado Ponto Facultativo nos órgãos da Administração Pública do Município de Terra Roxa, Estado do 
Paraná, no dia 08 de setembro de 2017 (Sexta-feira).
Art. 2º - Ficam excluídos do artigo anterior, no serviço público, os serviços considerados essenciais ao Município, 
sendo estes: (Pronto Atendimento Municipal Ângelo Lopes e manutenção do cemitério).
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de  sua   publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 04 dias do mês de setembro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE Terra Roxa
Estado do Paraná
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATORIO Nº 087/2017 – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2017
Contratante: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE TERRA ROXA
Contratado: EXT SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA – ME
Objeto: Contratação de empresa especializada para elaboração do PPRA (Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais) e PMCSO (Programa de Controle Médico da Saúde Ocupacional), conforme especificações no 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 087/2017, MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2017.
Fundamentação Legal: LEI 8.666/93, Art. 24, II.
Terra Roxa, 04 de Setembro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL 

prefeitura MUNICIPAL DE Terra Roxa
Estado do Paraná
PORTARIA N°. 10536/2017
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, com base no artigo 118 da Lei Municipal nº 086/95 e
CONSIDERANDO o requerimento protocolado sob nº 335/2017 em 31/08/2017
R E S O L V E :
ART. 1°. – Conceder a Servidora Público Municipal, Sra. LUCILIA NERIS DE LIMA, ocupante do cargo de 
PROFESSORA, matrícula 96482-0, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, licença por 
motivo de doença em pessoa da família, a partir de 28 de agosto de 2017 a 26 de outubro de 2017, de acordo com o 
atestado médico firmado pelo Dr.Rodrigo Ferreira, CRM/PR 31.165, em 28/08/2017.
ART. 2°. - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 28 de agosto de 2017.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 04 de setembro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE Terra Roxa
Estado do Paraná
PORTARIA N°. 10537/2017
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, com base no artigo 118 da Lei Municipal nº 086/95 e
CONSIDERANDO o requerimento protocolado sob nº 335/2017 em 31/08/2017
R E S O L V E :
ART. 1°. – Conceder a Servidora Público Municipal, Sra. LUCILIA NERIS DE LIMA, ocupante do cargo de 
PROFESSORA, matrícula 96482-3, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, licença por 
motivo de doença em pessoa da família, a partir de 28 de agosto de 2017 a 26 de outubro de 2017, de acordo com o 
atestado médico firmado pelo Dr.Rodrigo Ferreira, CRM/PR 31.165, em 28/08/2017.
ART. 2°. - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 28 de agosto de 2017.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, em 04 de setembro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
Estado do Paraná 
EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 067/2017
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 049/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 155/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: PR COMÉRCIO ELETRÔNICO LTDA. - ME
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES (04/09/2017 até 03/09/2018)
VALOR: R$-15.372,00
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 04 de setembro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 067/2017
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 049/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 156/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: M. M. MOREIRA & MOREIRA LTDA. - ME
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES (04/09/2017 até 03/09/2018)
VALOR: R$-41.314,00
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 04 de setembro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 067/2017
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 049/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 157/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: INFATEC COMPUTADORES LTDA. - EPP
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES (04/09/2017 até 03/09/2018)
VALOR: R$-29.104,00
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 04 de setembro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 067/2017
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 049/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 158/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: ANDERSON FERREIRA DE JESUS ARMARINHOS - ME
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES (04/09/2017 até 03/09/2018)
VALOR: R$-24.288,00
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 04 de setembro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 067/2017
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 049/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 159/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: L. C. F. SANTOS - EPP
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES (04/09/2017 até 03/09/2018)
VALOR: R$-18.512,50
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 04 de setembro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 067/2017
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 049/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 160/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: COMERCIAL SANTOS DUMONT LTDA. - EPP
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES (04/09/2017 até 03/09/2018)
VALOR: R$-32.387,50
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 04 de setembro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 067/2017
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 049/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 161/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: A. L. PRODUTOS E EQUIPAMENTOS LTDA. - ME
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES (04/09/2017 até 03/09/2018)
VALOR: R$-23.900,10
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 04 de setembro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 067/2017
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 049/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 162/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: PAPIROS - MÓVEIS E ELETRO - EIRELI - ME
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES (04/09/2017 até 03/09/2018)
VALOR: R$-111,60
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 04 de setembro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 067/2017
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 049/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 163/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: L 20 VIRTUAL EIRELI – EPP
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES (04/09/2017 até 03/09/2018)
VALOR: R$-26.773,00
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 04 de setembro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 067/2017
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 049/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 164/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: I. SILVA EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO - EPP
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES (04/09/2017 até 03/09/2018)
VALOR: R$-23.752,00
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 04 de setembro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal
EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 	 Nº 067/2017
PREGÃO PRESENCIAL		  Nº 049/2017
CONTRATO ADMINISTRATIVO 	 Nº 165/2017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE E EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE
CONTRATADA: M. L. TEIXEIRA EIRELI - EPP
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 MESES (04/09/2017 até 03/09/2018)
VALOR: R$-27.923,00
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tuneiras do Oeste, em 04 de setembro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE

Decreto Nº 50/2017

Decreta:

        Artigo 1º - Fica  aberto  no  corrente  exercício  o  crédito  adicional  
suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  81.000,00  (oitenta  e  um  mil  reais),
destinado  ao  reforço  da(s)  seguinte(s)  dotação(ões)  orçamentária(s):

Dispõe  sobre  a  abertura  de  Crédito  adicional  suplementar  no
Orçamento  Programa  de  2017,  aprovado  pela  Lei  Municipal
144/2016  de  21  de  dezembro  de  2016.

Suplementação

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06
MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO06.001.12.122.0006.2.025

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
01103 R$ 65.000,005% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB - CC 5493

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
01103 R$ 13.000,005% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB - CC 5493

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PISO AB VARIÁVEL - ACS07.001.10.301.0014.2.035

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
01495 R$ 1.000,00Atenção Basica - Conta 7175-7

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PISO AB VARIÁVEL - SB07.001.10.301.0014.2.037
3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

01495 R$ 2.000,00Atenção Basica - Conta 7175-7

Total Suplementação: R$ 81.000,00

         Artigo  2º - Para  cobertura  total  de  que  se  trata  o  Artigo  1º,  fica  o  Poder
Executivo  autorizado  a  utilizar  os  recurso  definidos  no  artigo  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei  Federal  nº   4.320/64.

Redução

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06
MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR06.001.12.306.0427.2.026

3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
01000 R$ 65.000,00Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente

3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
01000 R$ 13.000,00Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente

Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PISO AB VARIÁVEL - ACS07.001.10.301.0014.2.035

3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL
01495 R$ 1.000,00Atenção Basica - Conta 7175-7

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PISO AB VARIÁVEL - SB07.001.10.301.0014.2.037
3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL

01495 R$ 2.000,00Atenção Basica - Conta 7175-7

Total Redução: R$ 81.000,00

Resumo por Fonte

Fonte Descrição Valor Reduzido Valor Suplementado
1001 78.000,00 0,00Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
1026 0,00 78.000,005% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB - CC 5493-3
31495 3.000,00 3.000,00Atenção Basica - Conta 7175-7

81.000,00 81.000,00Total

Artigo  3º - Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.  

Artigo  4º  - Revogam-se  as  disposições  em  contrário.

TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito

Paço Municipal, 28 de agosto de 2017.

prefeitura MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 193/2017
Torna públicas as diárias concedidas aos servidores (a) do Município de Tuneiras do Oeste no período de 01/08/2017 
até 31/08/2017, conforme preconiza A Lei Ordinária nº 002/2013;
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe confere o art. 75, incisos XXI e XXV da Lei Orgânica do Município de Tuneiras do Oeste.
CONSIDERANDO o disposto nos parágrafos 1 ao 5º do art. 1º da Lei Municipal nº 002/2013, de 14 de março de 2013, 
que regulamenta a concessão de diária de viagem ao Prefeito, Vice-Prefeito, e Servidores Municipais do Município 
de Tuneiras do Oeste.
CONSIDERANDO o disposto no art. 12, da Instrução Normativa nº 089, de 28 de fevereiro de 2013 do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, que indica definições e procedimentos técnicos básicos com vistas à padronização 
de critérios para o adequado e uniforme exercício dos controles interno, externo e social de Entidades Municipais;
RESOLVE:
Art. 1º Ficam ratificadas as diárias de viagem concedidas aos servidores do Município de Tuneiras do Oeste, 
durante o período de 01/08/2017 até 31/08/2017, conforme relatório anexo a esta Portaria expedido pela Divisão 
de Contabilidade.
Art.2º Os servidores beneficiários das diárias de viagem concedidas e as respectivas quantidades foram às seguintes:
Nº	 NOME	 DIÁRIAS
001	 JOSE ALBERTO BONFIM CORREIA	 3
002	 JOSE CARLOS DE BRITO	 3
003	 TAKETOSHI SAKURADA	 2
004	 VALDETE BEZERRA DE SOUZA	 1
005	 PEDRO CALEJAS FRANCISCO	 1
006	 SERGIO DIAS FARIAS	 2
007	 ALEX JUNIOR RODRIGUES DA SILVA	 3
008	 PAULO RENATO AMARO JUNIOR	 1
009	 HELIO ALCANTARA DOS SANTOS	 1
010	 LUCAS DE OLIVEIRA RAMOS	 2
011	 RUBENS BARBOSA DE MATOS	 1
Art. 3º A finalidade da concessão das diárias de viagens concedidas no período a que se refere o art. 1º desta Portaria, 
é a constante no relatório anexo expedido pela Divisão de Contabilidade, e conforme justificado no Requerimento de 
Diária de Viagem anexo ao Empenho arquivado junto a Divisão de Tesouraria.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tuneiras do Oeste, Pr, 31 de Agosto de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura MUNICIPAL DE XAMBRÊ
Estado do Paraná
MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2017. 
A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de Tomada de Preços nº002/2017, 
que após a análise e verificação da proposta ofertada, decidiu classificar as seguintes proponentes:
EMPRESA	 VALOR R$
INFATEC COMPUTADORES LTDA - EPP	   4.250,00
RP MÓVEIS E PAPELARIA LTDA – ME	 11.130,00
Comunicaoutrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a comissão de licitação 
dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição 
de recurso.
Xambrê-PR, 04 de setembro de 2017.
MARCIO JOSÉ GONZALES– Presidente:  

prefeitura MUNICIPAL DE XAMBRÊ
Estado do Paraná
EDITAL DE HABILITAÇÃO
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2017. 
A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de Tomada de Preços nº002/2017, 
que após a análise e verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar as seguintes proponentes:
Nº	 EMPRESAS - HABILITADAS	 CNPJ
01	 INFATEC COMPUTADORES LTDA - EPP	 09.205.792/0001-05
02	 RP MÓVEIS E PAPELARIA LTDA – ME	 03.858.720/0001-80
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a comissão de licitação dará 
vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição de recurso.
Xambrê-PR, 04 de setembro de 2017 .
MARCIO JOSÉ GONZALES – Presidente:         - ______________________________________

prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 206/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA-ESCOLA DO PARANA
DO OBJETO: Contratação de empresa especializada em agenciamento de estagio obrigatório e não obrigatório de 
estudantes do ensino médio, superior para o Município de Alto Piquiri.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
04 de setembro de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 170.629,44 (cento e setenta mil, 
seiscentos e vinte e nove reais e quarenta e quatro centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos 
constantes no Edital do Pregão nº 47/2017.
Alto Piquiri - PR, 04 de setembro de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
ARWED BALDUR KIRCHGASSNER
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 049/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 067/2017
Pelo presente Termo de Homologação, eu, TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito Municipal 
de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, nos termos do art. 38, VII, e 43, VI, ambos 
da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 4º, XXI da Lei Federal nº 10.520/02, do art. 90, I da 
Lei Estadual nº 15.608/07 e o do art. 30 do Decreto Municipal nº 016/06, faço saber 
que após análise dos atos praticados e observância do cumprimento das formalidades 
legais, e considerando o Parecer Jurídico exarado, HOMOLOGO o resultado da licitação 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 049/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 067/2017), que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE 
E EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE, em favor 
das seguintes empresas:
Fornecedor: M. M. MOREIRA & MOREIRA LTDA. - ME
CNPJ/CPF: 01.720.305/0001-30
Item	 Descrição	 Marca	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor
Total
17
COMPUTADOR COMPLETO (01 COMPUTADOR + 01 MANUAL + 01 CD COM 
DRIVERS + 01 MOUSE + 01 TECLADO, + 01 CAIXA DE SOM-KIT + 01 MONITOR), 
C/ OS SEGUINTES REQUISITOS MÍNIMOS: PROCESSADOR CORE I3 DESKTOP, 
PLACA MÃE: GERAÇÃO DE 3 PROCESSAMENTOS C/ BARRAMENTOS 800 A 
1333MHZ - MEMÓRIA MÍNIMA: DDR 3 133/1066 MHZ, 2X DIMM, MAX 16 GB. - 
GRÁFICO: MULTI-VGA - SUPORTE DE SAÍDA: PORTAS DVI/RGB -SUPORTA DVI 
COM MAX. RESOLUÇÃO DE 1920 X 1200 @ 60HZ  - SUPORTA RGB COM MAX. 
RESOLUÇÃO DE 2348 X 1536 @ 75 HZ - SUPORTA DIRECTX 10.1 - SLOTS DE 
EXPANÇÃO: 1 X PCI EXPRESS 2.0 X 16 SLOT, 2 PCI EXPRESS 2.0 X 1 SLOTS, 1 X 
PCI -HDD: 4 X SATA 2 -LAN: GIGABIT -ÁUDIO MÍNIMO: 8 CANAIS – HIGH DEFINITION 
AUDIO CODEC 1 - SUPORTA: JACK – DETECÇÃO, PAINEL FRONTAL JACK -  
RESTASKING, PROCESSADOR MÍNIMO C/ 04 NÚCLEOS, FREQÜÊNCIA MÍNIMA 
DE 3.100GHZ, COM 6MB-CACHE REFRIGERAÇÃO COOLER BOX. MEMORIA: DDR3 
4GB, FREQÜÊNCIA 1333 GHZ. GABINETE: 4 BAIAS DE COR PRETA, COM MÍNIMO 
DE 2 SAÍDAS DE USB FRONTAIS - FONTE DE ALIMENTAÇÃO DE 650 W - MONITOR: 
DE LCD/LED DE NO MÍNIMO 19,5’’, DE RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 1360 X 768 - 18.5 
DISCO RÍGIDO: SATA LL, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 500GB, C/ 7200 RPM - 
SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 7 PROFISSIONAL - TECLADO COM PADRÃO 
ABNT2 PARA USB, MOUSE ÓPTICO 500 DPI PARA USB, C/ MIDIA DE GRAVADOR 
CD – ROM/DVD 52X , CAIXAS DE SOM PARA USB, ESTABELIZADOR DE SOM PARA 
USB, ESTABILIZADOR C/ MÍNIMO DE 4 TOMADAS OU SAÍDAS. GARANTIA MÍNIMA 
DE 12 MESES, CONTADA DA DATA DE AQUISIÇÃO.
STAR COMPUTER - KITIMIR
12,00
R$ 2.852,00
R$ 34.224,00

64	 PROCESSADOR MODELO Q 8300( QUAD CORE) 2,5GGHZ	 INTEL 
- Q 8300	 3,00	 R$ 590,00	 R$ 1.770,00
65	 PROCESSADOR MODELO Q 9650 (QUAD CORE) 3GHZ	 INTEL 
- Q 9650	 3,00	 R$ 800,00	 R$ 2.400,00
66	 ROCKET AC M5 RM5 AC PTP LITE 5GHZ UBIQUITI	
UBIQUITI - AC M5	 4,00	 R$ 730,00	 R$ 2.920,00
Valor Total Homologado - R$ 41.314,00

Fornecedor: INFATEC COMPUTADORES LTDA. - EPP
CNPJ/CPF: 03.858.720/0001-80
Item	 Descrição	 Marca	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor
Total
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CÂMERA INFRA IP EXTERNA WIRELESS BLINDADA PROVA CHUVA SOL INTERNET  
(1-MG PX) (ONVIF)
FULLSEG
4,00
R$ 970,00
R$ 3.880,00

15	 CÂMERA INFRA IP INTERNO WIRELESS (1-MGPX) (ONVIF)	
FULLSEG	 4,00	 R$ 970,00	 R$ 3.880,00
16	 CÂMERA INFRA IP ONVIF 2.0 CITROX LUXVISION ALCANCE: 30 
METROS	 FULLSEG	 4,00	 R$ 970,00	 R$ 3.880,00
26	 GABINETE 4 BAIAS DE 5.25” -  5 BAIAS DE 3.5” PARA HD - 1 BAIA 
DE 3.5” PARA FLOPPY - 7 SLOTS DE EXPANSÃO - 1 VENTILAÇÃO PARA DUTO 
DE 80MM (DIÂMETRO) - 2 VENTILAÇÕES PARA PCI EXPRESS DE 130MM(C) X 
90MM(A) - OPÇÃO PARA 1 VENTILADOR DIANTEIRO E 1 TRASEIRO (80X80 OU 
92X92MM) ÁUDIO: SIM - ANILHA PARA TRAVA DE SEGURANÇA: SIM - CHAPA DE 
AÇO GALVANIZADO COM 0,40MM DE ESPESSURA - COR: PRETO COM DETALHES 
EM PRATA - DIMENSÃO EXTERNA: 425(A) X 180(L) X 400(C)MM -  DIMENSÃO DA 
BANDEJA INTERNA: 415(L) X 350(C) MM - 1 KIT DE PARAFUSOS - 1 DUTO DE AR 
LATERAL - PAINEL FRONTAL (1 BOTÃO LIGA/DESLIGA, 1 BOTÃO RESET, 1 LED ON/
OFF, 1 LED HD E 2 PORTAS USB)	 WISE	 10,00	 R $ 
164,00	 R$ 1.640,00
49	 NANOSTATION CPE NANO LOCO 2 – NS2L	 UBIQUITI	 4,00	
R$ 317,00	 R$ 1.268,00
67	 ROCKET DISH 5G30 30-DBI	 UBIQUITI	 4,00	 R $ 
779,00	 R$ 3.116,00
68	 ROCKET DISH 5G34 34-DBI	 UBIQUITI	 4,00	 R $ 
2.080,00	 R$ 8.320,00
69	 ROCKET M5 2X2 MIMO	 UBIQUITI	 6,00	 R $ 
520,00	 R$ 3.120,00
Valor Total Homologado - R$ 29.104,00

Fornecedor: ANDERSON FERREIRA DE JESUS ARMARINHOS - ME
CNPJ/CPF: 12.370.448/0001-86
Item	 Descrição	 Marca	 Quant.	 Valor Unit.	 Va l o r 
Total
3
AIRGRID M5 HP 23DBI OU 27DBI
Ubiquiti Ant. Airgrid 1724
6,00
R$ 395,00
R$ 2.370,00

11	 BULLET5-HP 5.8GHZ	 Ubiquiti BULLETM5 Titanium 5GHZ 
320MW	 4,00	 R$ 500,00	 R$ 2.000,00
43	 MONITOR LCD 18,5” - TIPO DE MONITOR: LCD WIDESCREEN. 
-TAMANHO DA TELA: 18,5”.RESOLUÇÃO MÁXIMA: 1360X768 PIXELS 60HZ. 
-PIXEL PITCH: 0.10*RGB(H)MM X 0.30(V)MM. VOLTAGEM: BIVOLT -RESOLUÇÃO 
RECOMENDADA: 1360×768 PIXELS A60HZ. -BRILHO: 200CD/M2. CONTRASTE: 
DFC 30.000:1. -ÂNGULO DE VISÃO: H:90°/V:60°. - TEMPO DE RESPOSTA: 5MS. 
REVESTIMENTOS DA TELA: ANTI-GLARE, HARD COATING (3H). -FREQÜÊNCIA: 
H:30~61KHZ. V:56~75HZ. CONSUMO DE ENERGIA: 24W (MÁXIMO). -FONTE 
EXTERNA. - CERTIFICAÇÕES: FCC CLASS B, CE.	 AOC LED E970SW	
15,00	 R$ 494,00	 R$ 7.410,00
48	 NANOBRIDGE NB-5G25 OU NANOBEAM 5G 25DBI	
Ubiquiti Nanobridge NB-5G25	 4,00	 R$ 568,00	 R$ 2.272,00
74	 TINTA ESPECIFICA BROTHER J430W J6510 J6710 J6910 J625 J125 
MULT- COR UNIDADE	 VALEJET	 80,00	 R$ 93,00	 R $ 
7.440,00
75	 UNIFI UAP-OUTDOOR+ (EXTERNO) 2.4GHZ	 Ubiquiti AP Unifi Uap-
Outdoor	 4,00	 R$ 699,00	 R$ 2.796,00
Valor Total Homologado - R$ 24.288,00

Fornecedor: L. C. F. SANTOS - EPP
CNPJ/CPF: 03.381.901/0001-69
Item	 Descrição	 Marca	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor
Total
7
BATERIA P/ NOTE-BOOK - DIVERSOS MULTI MARCAS
ACER, HP, DELL, SONY
4,00
R$ 268,00
R$ 1.072,00

25	 FRAGMENTADORA DE PAPEL - FRAGMENTA CD: SIM - FRAGMENTA 
CARTÃO: SIM  - VOLUME DO CESTO: 13 LITROS - VOLTAGEM: 110 V  -QUANTIDADE 
DE FOLHAS: 12 FOLHAS PADRÃO 75 G  - TIPO DE CORTE: TIRAS DE 6,4 MM  - 
ABERTURA: 220 MM  - CHAVE SELETORA: 3 POSIÇÕES (OFF / AUTO / REVERSO)  
- TEMPO DE FRAGMENTAÇÃO: 2,5 MIN CONTÍNUO  - TEMPO DE DESCANSO: 15 
MIN. APROXIMADAMENTE  - DIMENSÕES (COM CESTO): 292 X 172 X 354 MM	
MENNO	 5,00	 R$ 488,00	 R$ 2.440,00
50	 NANOSTATION CPE NANO LOCO 5 – NS5L	 UBIQUITI	 6,00	
R$ 377,00	 R$ 2.262,00
51	 NOBREAK 1400KVA ESTABILIZADOR INTEGRADO: COM 3 ESTÁGIOS 
DE REGULAÇÃO.FILTRO DE LINHA INTEGRADO. MICROPROCESSADO: 
MICROPROCESSADOR CISC COM MEMÓRIA FLASH, REALIZA OPERAÇÕES 
COMPLEXAS COM MAIOR PRECISÃO, MANTENDO O USUÁRIO INFORMADO DE 
TODO O STATUS DA MÁQUINA, EFETUANDO GERENCIAMENTO EM TEMPO REAL 
DE TODOS OS MÓDULOS INTERNOS.AUTO TESTE: AO SER LIGADO, O NOBREAK 
REALIZARÁ UM TESTE INICIAL NA REDE ELÉTRICA, PARA GARANTIR QUE SUA 
SAÍDA ESTARÁ DENTRO DOS PARÂMETROS ACEITÁVEIS PARA UTILIZAÇÃO. 
DC START: PERMITE SER LIGADO MESMO COM AUSÊNCIA DE REDE ELÉTRICA. 
ALERTAS AUDIOVISUAIS: INDICA AS CONDIÇÕES (STATUS) DO NOBREAK, COMO: 
MODO REDE, REDE ALTA/BAIXA, SOBRECARGA, CARREGANDO E BATERIA BAIXA. 
ALERTAS SONOROS: PARA MODO INVERSOR E BATERIA BAIXA. 4 TOMADAS 
DE SAÍDA: TODAS PROTEGIDAS E COM DC START. CHAVE LIGA/DESLIGA 
TEMPORIZADA: EVITA DESLIGAMENTO ACIDENTAL. CONEXÃO À BATERIA: 
CONECTOR PARA LIGAÇÃO DE BATERIA AUXILIAR EXTERNA, AUMENTANDO 
AINDA MAIS A AUTONOMIA DO APARELHO (OPCIONAL). ACESSO À BATERIA: 
ACESSO PRÁTICO E SEGURO QUE PERMITE A TROCA DE BATERIA SEM O 
CONTATO COM OS COMPONENTES INTERNOS DO APARELHO. BATERIA INTERNA 
SELADA. RECARGA AUTOMÁTICA DE BATERIAS: RECARREGA AS BATERIAS 
MESMO COM O APARELHO DESLIGADO. MODELO BIVOLT AUTOMÁTICO: 
ENTRADA 115V - 127V OU 220V E SAÍDA 115V.	 NHS	 5,00	
R$ 848,50	 R$ 4.242,50
58	 PLACA MÃE ÁUDIO / REDE / VÍDEO COM SUPORTE PARA 
PROCESSADOR: INTEL SOQUETE 775 -  OU SOQUETE 1155 -  OU SOQUETE 1150,  
CORE2 QUAD/CORE2 EXTREME/CORE2 DUO/PENTIUM DUAL-CORE/CELERON 
SUPORTE A PROCESSADORES INTEL DE  45NM – OU 1155 – OU 1150, SUPORTA A 
TECNOLOGIA INTEL HYPER-THREADING SUPORTE A TECNOLOGIA ENCHANCED 
INTEL SPEEDSTEP (EIST) CHIPSET: INTEL G41 / ICH7 FRONT SIDE BUS: 
1333/1066/800 MHZ - MEMÓRIA: 2 XDIMM, MÁXIMO DE 8 GB, DDR3 1066/800/1333 
NON-ECC,UN-BUFFERED MEMORY - ARQUITETURA DA MEMÓRIA: DUAL CHANNEL 
-SLOTS DE EXPANSÃO: 1 X PCIE 2.0 X16 3.3V COM TRAVA 1 X PCIE X1 2 X PCI - 
VGA: INTEL GMA4500 INTEGRADO -MEMÓRIA COMPARTILHADA MÁXIMA: 1,795MB 
- SUPORTE A MICROSOFT DIRECTX 10 RESOLUÇÃO DE D-SUB MÁXIMA DE 2048 
X 1536 X 32BPP @75HZ - ARMAZENAMENTO: 1 XULTRADMA 100/66 4 XSATA 3.0 
GB/S PORTAS LAN: CONTROLADOR REALTEK RTL8112L GIGABIT ETHERNET PCIE 
- ÁUDIO: VIA VT1705 COM 6-CANAIS DE ALTA DEFINIÇÃO - USB: 8 PORTAS USB 2.0 
(4 PORTAS INTEGRADAS NA PLACA E 4 PORTAS NO PAINEL TRASEIRO DE I/O) - 
FORMATO: UATX	 ASUS	 12,00	 R$ 708,00	 R $ 
8.496,00
Valor Total Homologado - R$ 18.512,50

Fornecedor: COMERCIAL SANTOS DUMONT LTDA. - EPP
CNPJ/CPF: 23.402.281/0001-04
Item	 Descrição	 Marca	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor
Total
1
ACCESS POINT WIRELLESS, C/ VELOCIDADE DE TRANSMISSÃO MÍNIMA DE 
300MBPS, E FAIXA DE FREQUÊNCIA MÍNIMA DE 2.4GHZ
TP-Link
6,00
R$ 131,00
R$ 786,00

2	 ADAPTADOR WIRELESS C/ CONEXÃO USB, C/ ANTENA E 
VELOCIDADE DE TRANSMISSÃO MÍNIMA DE 150MBPS	 TP-Link	 8,00	
R$ 58,00	 R$ 464,00
5	 ANTENA RD-5G31-AC ROCKET DISH 5GHZ 31DBI AC	
ubiquiti	 4,00	 R$ 1.385,00	 R$ 5.540,00
6	 ANTENA SETORIAL BASESTATION, C/ GANHO DE 20DBI 90° 
HOMOLOGADO	 ubiquiti	 4,00	 R$ 1.060,00	 R $ 
4.240,00
8	 BATERIA SELADA 12V 7AH (NO-BREAKS)	 Unipower	 40,00	
R$ 75,00	 R$ 3.000,00
9	 BULKINK OU CARTUCHO BROTHER J140W DCP165 J125 LC61LC39 
KIT - UNIDADE	 Master Print	 3,00	 R$ 60,00	 R $ 
180,00
35	 MEMÓRIA DDR 1GB - FREQÜÊNCIA 400MHZ  - CHIP: HYNIX  - 
CÓDIGO: HY5DU12822DTP-043  - CONSUMO: VDD: 2.5V ± 0.2V, VDDQ: 2.5V ± 0.2V  
- ARQUITETURA DDR; TRANSFERÊNCIA DE DOIS DADOS POR CICLO DE CLOCK  
- BURST TYPE (SEQUENTIAL & INTERLEAVE)  - QUANTIDADE DE PINOS: 184	
KINGSTON	 15,00	 R$ 202,00	 R$ 3.030,00
37	 MEMORIA DDR2, 1GB, FREQUENCIA 667 MHZ	 KINGSTON	 15,00	
R$ 188,00	 R$ 2.820,00
47	 MULTIFUNCIONAL (IMPRESSORA, SCANNER, COPIADORA E FAX), 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS PARA IMPRESSÃO: VELOCIDADE DE IMPRESSÃO 
(PRETO): NORMAL:ATÉ 20 PPM, PRIMEIRA PÁGINA IMPRESSA (PRONTA): PRETO 
ATÉ 9,5 SEGUNDOS, CICLO DE TRABALHO (MENSAL, A4): ATÉ 8000 PÁGINAS, 
VOLUME MENSAL DE PÁGINAS RECOMENDADO: 250 A 2000, TECNOLOGIA DE 
IMPRESSÃO: LASER, QUALIDADE DE IMPRESSÃO PRETO (ÓTIMA): ATÉ 600 X 
600 DPI, IDIOMAS DE IMPRESSÃO: PCLM/PCLMS, MONITOR: LCD DE 2 LINHAS 
(TEXTO), VELOCIDADE DO PROCESSADOR: 600 MHZ. RECURSO DE IMPRESSÃO 
MÓVEL: HP EPRINT, APPLE AIRPRINT™, APLICATIVOS MÓVEIS, CONECTIVIDADE, 
PADRÃO: PORTA USB 2.0 DE ALTA VELOCIDADE; PORTA DE REDE FAST 
ETHERNET 10/100BASE-TX INCORPORADA, PRONTO PARA TRABALHAR EM 
REDE: STANDARD (ETHERNET INCORPORADA). ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS 
DO SCANNER: TIPO DE SCANNER: BASE PLANA, ALIMENTADOR AUTOMÁTICO 
DE DOCUMENTOS FORMATOS DOS ARQUIVOS DIGITALIZADOS: O SOFTWARE 
DE DIGITALIZAÇÃO PARA WINDOWS ACEITA OS FORMATOS DE ARQUIVO: 
JPG, RAW(BMP), PDF, TIFF, PNG; O SOFTWARE DE DIGITALIZAÇÃO PARA MAC 
ACEITA OS FORMATOS DE ARQUIVO: TIFF, PNG, JPEG, JPEG 2000, PDF, PDF 
PESQUISÁVEL, RTF, TXT  RESOLUÇÃO DE DIGITALIZAÇÃO, ÓPTICA: ATÉ 1200 
DPI, TAMANHO DA DIGITALIZAÇÃO (NO SCANNER DE MESA), MÁXIMO: 216 X 297 
MM, TAMANHO DA DIGITALIZAÇÃO (ADF), MÁXIMO: 216 X 356 MM, VELOCIDADE 
DE DIGITALIZAÇÃO (NORMAL, A4): ATÉ 7 PPM (PRETO E BRANCO), ATÉ 5 PPM 
(COLORIDO), DIGITALIZAÇÃO ADF DUPLEX: NÃO, CAPACIDADE DO ALIMENTADOR 
AUTOMÁTICO DE DOCUMENTOS: PADRÃO, 35 FOLHAS, DIGITALIZAR PARA 
APLICATIVO PELO SOFTWARE DISPONÍVEL; DIGITALIZAR PARA ARQUIVO PELO 
SOFTWARE FORMATOS DE ARQUIVO, ADMITIDOS: PDF; TIF; BMP;PNG; JPG. 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DA COPIADORA: VELOCIDADE DE CÓPIA (NORMAL): 
PRETO:ATÉ 20 CPM, RESOLUÇÃO DE CÓPIA (TEXTO EM PRETO): ATÉ 600 X 
600 DPI CONFIGURAÇÕES DE REDUÇÃO/AMPLIAÇÃO DE CÓPIA: 25 ATÉ 400%. 
ESPECIFICAÇÕES PARA FAX: ENVIO/RECEPÇÃO DE FAXES: SIM VELOCIDADE 
DE TRANSMISSÃO DE FAX: 33.6 KBPS MEMÓRIA DO FAX: ATÉ 500 PÁGINAS 
RESOLUÇÃO DE FAX: ATÉ 300 X 300 DPI DISCAGENS RÁPIDAS, NÚMERO MÁXIMO: 
ATÉ 100 NÚMEROS LOCAIS DE TRANSMISSÃO: 100 LOCAIS	HP	 4,00	
R$ 1.725,00	 R$ 6.900,00
55	 PAINEL SETORIAL 90° 2.4GHZ 14DBI HORIZONTAL	
AQUARIO	 2,00	 R$ 495,00	 R$ 990,00
62	 PROCESSADOR MODELO E 5700 (3 GHZ)	 intel	 10,00	
R$ 389,00	 R$ 3.890,00
76	 VENTOINHA COOLER 12V	 seccon	 25,00	 R $ 
21,90	 R$ 547,50
Valor Total Homologado - R$ 32.387,50

Fornecedor: A. L. PRODUTOS E EQUIPAMENTOS LTDA. - ME
CNPJ/CPF: 11.983.865/0001-31
Item	 Descrição	 Marca	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor
Total
10
BULLET2 2.4GHZ 100MW, C/FONTE DE 24.V 1.A
Ubiquiti
4,00
R$ 425,00
R$ 1.700,00

21	 DIVISOR SPLITTER HYPERLINK DE SINAL 1 X 2 2,4GHZ	 IMP	
2,00	 R$ 184,30	 R$ 368,60
31	 IMPRESSORA DE CHEQUE MATRICIAL, COM OS SEGUINTES 
REQUISITOS MÍNIMOS: VELOCIDADE MÍNIMA DE IMPRESSÃO 1,1 LP, 
VELOCIDADE MÍNIMA DE AVANÇO DE PAPEL 13,4 LPS, NÚMERO DE COLUNAS 
80, 96, 120, LARGURA MÁXIMA DO CHEQUE OU DOCUMENTO 173 MM TABELA 
DE CARACTERES ABICOMP INTERFACE DE COMUNICAÇÃO SERIAL PADRÃO RS-
232C PROTOCOLO DE COMUNICAÇÃO SERIAL RTS/CTS MCBF DO MECANISMO 
4 MILHÕES DE LINHAS NÚMERO DE CÓPIAS ORIGINAL MAIS 1 VIA MODELO DA 
FITA TINTADA CMI-600/70 HASTE CURTA OPERAÇÃO DE IMPRESSÃO REMOTA VIA 
INTERFACE SERIAL RS-232C OU LOCAL VIA DISPLAY ALFANUMÉRICO E TECLADO 
DE 16 TECLAS. DRIVERS DISPONÍVEIS DLL PARA WINDOWS, DRIVER PARA DOS 
E APLICATIVOS DE DEMONSTRAÇÃO. MÉTODO DE IMPRESSÃO MATRICIAL MCBF 
DA CABEÇA DE IMPRESSÃO 80 MILHÕES DE CARACTERES	Bematech	 1,00	
R$ 2.716,00	 R$ 2.716,00
32	 IMPRESSORA DE IMPACTO MATRICIAL POR PONTOS, C/ OS 
SEGUINTE REQUISITOS MÍNIMOS: LARGURA DAS COLUNAS: 136 COLUNAS (10 
CPP). FONTES DE CÓDIGOS DE BARRAS: EAN-12, EAN-8, INTERLEAVED 2 DE 5, 

UPC-A, UPC-E, CODE 39, CODE 128, POSTNET, CODABAR (NW-7), MATRIX 2 DE 
5. DIREÇÃO DE IMPRESSÃO: BUSCA LÓGICA BIDIRECIONAL PARA IMPRESSÃO 
DE TEXTO E GRÁFICOS. VELOCIDADE MÁXIMA DE IMPRESSÃO EM RASCUNHO: 
680 CPS (12 CPP) 566 CPS (10 CPP) ALIMENTAÇÃO DO PAPEL MANUAL: ENTRADA 
FRONTAL OU SUPERIOR, SAÍDA SUPERIOR. ALIMENTADOR DE FOLHAS 
SOLTAS: ENTRADA SUPERIOR, SAÍDA SUPERIOR TRATOR: ENTRADA FRONTAL, 
POSTERIOR, INFERIOR, SAÍDA SUPERIOR. NÚMERO DE VIAS ORIGINAL 6 CÓPIAS 
INTERFACE PARALELA, USB, TIPO B OPCIONAL NÚMERO DE VIAS ORIGINAL 
6 CÓPIAS INTERFACE PARALELA, USB, TIPO B OPCIONAL LINGUAGEM DA 
IMPRESSORA ESC/P, IBM PPDS, OKIDATA MICROLINE DURABILIDADE MÍNIMA DA 
FITA 12 MILHÕES DE CARACTERES REQUISITOS DE ENERGIA TENSÃO NOMINAL 
120 VCA	 Epson	 1,00	 R$ 2.956,00	 R$ 2.956,00
33	 IMPRESSORA DE IMPACTO MATRICIAL POR PONTOS, COM OS 
SEGUINTES REQUISITOS MÍNIMOS: MEMÓRIA 128 KB INCLUÍDO, MÉTODO 
DE IMPRESSÃO: MATRICIAL DE IMPACTO NÚMERO DE AGULHAS: 9 AGULHAS 
QUANTIDADE DE COLUNAS: 80 COLUNAS VELOCIDADE DE IMPRESSÃO: 
HIGHSPEED-DRAFT: 10 CPI: 347 CARACTERES/S, 12 CPI: 357 CARACTERES/S, 
15 CPI: 390 CARACTERES/S, DRAFT: 10 CPI: 260 CARACTERES/S, 12 CPI: 312 
CARACTERES/S, NLQ: 10 CPI: 65 CARACTERES/S, 12 CPI: 78 CARACTERES/S  
CÓPIAS: 4 MAIS UM ORIGINAL RESOLUÇÃO DE IMPRESSÃO: 240 X 144 DPI, 
LIGAÇÕES: BIDIRECCIONAL PARALELA, PARALELA, USB 2.0 TIPO A, USB 2.0 TIPO 
B, ALIMENTAÇÃO DE PAPEL: FOLHA INDIVIDUAL ATRÁS, PAPEL CONTÍNUO ATRÁS, 
SAÍDA DE PAPEL ATRÁS  FORMATOS DE PAPEL: PAPEL EM FOLHA (SIMPLES 
E MULTICAMADAS), PAPEL CONTÍNUO (SIMPLES E MULTIVIAS), ETIQUETAS 
(SIMPLES E MULTICAMADAS), PAPEL EM ROLO, ENVELOPES, COMPATÍVEL 
C/ WINDOWS 2000, WINDOWS 7, WINDOWS 8, WINDOWS 98, WINDOWS VISTA, 
WINDOWS XP, VIDA ÚTIL MÍNIMA DE CABEÇA DE IMPRESSÃO 400 MILHÕES DE 
BATIDAS/LIGAÇÃO, RENDIMENTO MÍNIMO DA FITA 4.000.000 CARACTERES 
PRETO	 Epson	 1,00	 R$ 1.275,00	 R$ 1.275,00
36	 MEMÓRIA DDR2 DE 800MHZ - 2GB - CL6 PART NUMBER: 
KVR800D2N6/2G- ROHS PERFIL BAIXO - PADRÃO DDR2	 Markvision	 15,00	
R$ 188,00	 R$ 2.820,00
39	 MEMÓRIA DDR3 DE 1.333MHZ, 4GB	 Kingston	 15,00	
R$ 202,90	 R$ 3.043,50
40	 MEMORIA DDR3, 2GB, FREQUENCIA 1333 MHZ	Kingston	 15,00	
R$ 203,00	 R$ 3.045,00
54	 NOOTEBOOK DUAL CORE. PROCESSADOR: INTEL DUAL CORE 
1,8GHZ FREQÜÊNCIA / VELOCIDADE (CLOCK) EM GHZ: 1,8 GHTZ MEMÓRIA 
CACHE: 2 MB CHIPSET: INTEL NM70 EXPRESS CHIPSET MEMÓRIA RAM 2GB 
DDR3 1066/1333 MHZ EXPANSÃO DE MEMÓRIA RAM ATÉ: 8 GB DDR3 NÚMERO 
DE SLOTS: 1 SLOT DRR3 1333MHZ DISCO RÍGIDO (HD): 500 GB 5.400 RPM SATA 
2.0 TELA: 14 RESOLUÇÃO DE TELA:1366X768 DRIVE ÓPTICO: NÃO VELOCIDADE 
DA REDE: SUPORTE 10/100/1000 GIGABIT ETHERNET PLACA DE REDE WIRELESS: 
SIM PADRÃO REDE WIRELESS: IEEE 802.11 B/G/N CONEXÕES: 3 PORTAS USB 2.0, 
RJ-45 (ETHERNET), HDMI, MIC., FONE DE OUVIDO PLACA DE VÍDEO: ONBOARD 
INTEL HD GRAPHICS PLACA DE SOM: ONBOARD - ÁUDIO DE ALTA DEFINIÇÃO (HD) 
LEITOR DE CARTÕES: MMC SD CÂMERA: HD 720P INDICADOR LED 1.0 MPIXEL 
TECLADO: ABNT 2 BATERIA: 2 CÉLULAS POLIMERO 3000MAH LI-ION AUTONOMIA 
DE 2H VOLTAGEM: 110 ~ 240V AC DC 19V @40W SISTEMA OPERACIONAL: 
WIN7XOU WIN8X ACESSÓRIOS INCLUSOS: MANUAL E DRIVERS. GARANTIA 1 
ANO AUTONOMIA ESTIMADA PODENDO VARIAR DE ACORDO COM FORMA DE 
UTILIZAÇÃO, CONFIGURAÇÕES DO SISTEMA OU CONDIÇÕES AMBIENTAIS.	Acer	
3,00	 R$ 1.714,00	 R$ 5.142,00
56	 PEN DRIVE C/ CAPACIDADE MÍNIMA DE ARMAZENAMENTO DE 8GB 
INTERFACE USB 2.0	 Sandisk	 25,00	 R$ 25,90	 R $ 
647,50
57	 PIG TAIL 150CM MP-2	 Aquario	 2,00	 R $ 
93,25	 R$ 186,50
Valor Total Homologado - R$ 23.900,10

Fornecedor: PAPIROS - MOVEIS E ELETRO - EIRELI - ME
CNPJ/CPF: 25.325.301/0001-16
Item	 Descrição	 Marca	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor
Total
13
CABO USB 5 METROS P/ IMPRESSORA 2.0
GENERICO
8,00
R$ 13,95
R$ 111,60

Valor Total Homologado - R$ 111,60

Fornecedor: PR COMÉRCIO ELETRÔNICO LTDA. - ME
CNPJ/CPF: 24.832.819/0001-83
Item	 Descrição	 Marca	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor
Total
12
CABO DE REDE UTP CX C/ 305M
TDA
4,00
R$ 417,00
R$ 1.668,00

27	 GRAVADOR CCTV G.V.D 8 CANAIS IP. (ONVIF)	 INTELBRAS	 4,00	
R$ 879,00	 R$ 3.516,00
53	 NOOTEBOOK COM PROCESSADOR: INTEL® CORE I3-330M - 
BARRAMENTO: 2.13 GHZ -CACHE: 3 MB L3 -CHIPSET:  MOBILE INTEL®HM55 
EXPRESS CHIPSET -MEMÓRIA RAM: 4GB DDR3 -PLACA MÃE: MOBILE INTEL® 
HM55 EXPRESS -HD: 500GB SATA -DRIVE: 8X DVD-SUPER MULTI DOUBLE-
LAYER DRIVE -TELA: 14” HD WIDESCREEN CINECRYSTAL LED-BACKLIT -REDE: 
10/100/1000 GIGABIT ETHERNET LAN (RJ-45 PORT) -SOM: 3RD GERAÇÃO DOLBY 
HOME THEATER®AUDIO -ENTRADA PARA CARTÕES DE MEMÓRIA: MULTI-
IN-1 DIGITAL MEDIA CARD READER -WIRELESS -VÍDEO: INTEL® HD GRAPHICS 
COM 128 MB COMPARTILHADA -TECLADO: PORTUGUÊS ABNT -MOUSE: MULTI-
GESTURE TOUCHPAD -SISTEMA OPERACIONAL: GENUINE WINDOWS® 7 HOME 
PREMIUM 64-BIT ALIMENTAÇÃO:BIVOLT - 6-CELL LI-ION BATTERY (4400 MAH)	
ACER	 3,00	 R$ 2.139,00	 R$ 6.417,00
61	 PROCESSADOR INTEL CORE I3	 INTEL	 3,00	
R$ 745,00	 R$ 2.235,00
71	 SWITCH 10/100/1000 – 16 PORTAS	 TP-LINK	 4,00	
R$ 384,00	 R$ 1.536,00
Valor Total Homologado - R$ 15.372,00

Fornecedor: L 20 VIRTUAL EIRELI - EPP
CNPJ/CPF: 03.356.363/0001-52
Item	 Descrição	 Marca	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor
Total
23
FONTE ATX 650W (460W REAIS) - SUPORTE P4 LGA 775, AMD 64BITS - LOW 
NOISE / BIGFAN 12CM / 6 PIN PCI-EXPRESS / 20/24 PIN / 6 CONECTORES IDE + 
2 CONECTORES S-ATA - MODEL : ATX-650 P2L - OUTPUT 650W MAX - RED +5V 
50ª - YELLOW +12V1 19A - YEL/BLK +12V2 19ª - BLUE +V 1.0A - ORANGE +3.3V 
32A - PURPLE +5VSB 2.0A - GRAY P.G - BLACK GND - GREEN PS-ON - (+5V & +3.3V 
TOTAL OUTPUT 460W) - ESPECIFICACOES: 2 CONECTORES PARA DISQUETE - 6 
CONECTORES IDE - 2 CONECTORES SATA - 1 CONECTOR PCI-EXPRESS 6PINOS - 
1 CONECTOR 20/24 PINOS CONECTOR
VINIK/ NINJA 600W
10,00
R$ 295,00
R$ 2.950,00

28	 GRAVADOR DE DVD/CD FORMATO INTERFACE: IDE/SATA	
LITEON/ IHASH	 10,00	 R$ 93,00	 R$ 930,00
30	 HUB SWITCH 8 PORTAS 10/100 - 8 PORTAS FAST ETHERNET 10/100 
MBPS - (PLUG & PLAY) - GABINETE DESKTOP PARA UTILIZAÇÃO EM MESA OU 
PAREDE - FONTE DE ALIMENTAÇÃO EXTERNA BIVOLT AUTOMÁTICA - PAINEL 
FRONTAL COM LEDS DAS PRINCIPAIS FUNÇÕES	 TP-LINK/ TL-SF1008D	
10,00	 R$ 74,00	 R$ 740,00
38	 MEMÓRIA DDR3 DE 1.333MHZ, 2GB, 9-9-9-24, 1,5V.	
KINGSTON/ KVR13N9S8/4	 15,00	 R$ 203,70	 R$ 3.055,50
44	 MOUSE OPTICO CONEXÃO: PS2 TECNOLOGIA: ÓPTICO 
RESOLUÇÃO: 800 DPI  Nº DE BOTÕES: 3 FIO: SIM COMPATIBILIDADE: WINDOWS 
VISTA/XP/ME/2000/98/WIN 7	 PISC/ 1808	 25,00	 R$ 24,50	 R $ 
612,50
45	 MOUSE USB CONEXÃO: USB TECNOLOGIA: ÓPTICO RESOLUÇÃO: 
800 DPI  Nº DE BOTÕES: 3 FIO: SIM COMPATIBILIDADE: WINDOWS VISTA/XP/
ME/2000/98/WIN 7	 LIKETEC/ LM-001	 25,00	 R $ 
21,50	 R$ 537,50
52	 NOBREAK 600 KVA POTÊNCIA DE SAÍDA: 600VA/360W 
AUTONOMIA:1/2CARGA/ CARGATOTAL: 10.1 MIN/ 2.1MIN  TENSÃO DE ENTRADA / 
SAÍDA: 120 V  CONEXÃO DE ENTRADA: PLUG NEMA 5-15P CONEXÕES DE SAÍDA: 
(6)BRAZILIAN 2P+T  PESO (KG): 7  DIMENSÕES L X A X P (MM): 280 X 100 X 180  
ESTABILIZADO: SIM  FATOR DE POTÊNCIA: 0,6  FREQUÊNCIA DE ENTRADA: 
60HZ +/- 3HZ  FORMA DE ONDA: SEMI-SENOIDAL  GARANTIA: 2 ANOS  PORTA 
DE COMUNICAÇÕES: USB  SOFTWARE INCLUÍDO: POWERCHUTE PERSONAL 
EDITION  MICROPROCESSADO: SIM TIPO DE BATERIA: SELADA, LIVRE DE 
MANUTENÇÃO PROTEÇÃO DE LINHA DE DADOS: FAX/MODEM RJ-11 (2 FIOS)  
QUANTIDADE DE BATERIAS: 1 BATERIA 12V / 7AH	 NHS/ MINI III 600VA	
5,00	 R$ 373,00	 R$ 1.865,00
59	 PLACA PCI, OU MINI PCI FAST ETHERNET 10/100/1000 MBPS	 T P -
LINK/ TG-3468	 25,00	 R$ 63,90	 R$ 1.597,50
60	 PROCESSADOR INTEL - CELERON (1150)  OU (1155)	
INTEL/ G1840	 10,00	 R$ 234,00	 R$ 2.340,00
63	 PROCESSADOR MODELO I5 4400	 INTEL/ I5-4460	 10,00	
R$ 1.074,00	 R$ 10.740,00
72	 TECLADO PS2 MULTIMIDIA SLIM PRETO/PRATA 09175 CLONE 
- CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS - ALIMENTAÇÃO: 5VDC  (VIA PORTA PS/2) - 
CORRENTE DE CONSUMO: 250MA - INTERFACE: PS/2 - NÚMERO DE TECLAS: 126 
- PADRÃO:  PORTUGUÊS ABNT 2	 PISC/ 1816	 15,00	 R $ 
39,00	 R$ 585,00
73	 TECLADO USB MULTIMIDIA SLIM PRETO/PRATA 09175 CLONE - 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS -  INTERFACE: USB - NÚMERO DE TECLAS: 126 - 
PADRÃO:  PORTUGUÊS ABNT 2	 PISC/ 1817	 20,00	 R $ 
41,00	 R$ 820,00
Valor Total Homologado - R$ 26.773,00

Fornecedor: I. SILVA EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO - EPP
CNPJ/CPF: 09.230.568/0001-73
Item	 Descrição	 Marca	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor
Total
18
CONECTOR RJ-45 P/ CABO UTP
SECCON
400,00
R$ 0,52
R$ 208,00

19	 DISCO RÍGIDO C/ CAPACIDADE MÍNIMA DE 1TB FORMATADO 
INTERFACE: SATA II - VELOCIDADE MÍNIMA DE 7.200RPM	 SEAGATE	 10,00	
R$ 309,00	 R$ 3.090,00
20	 DISCO RIGIDO DE CAPACIDADE MÍNIMA DE 500GB FORMATADO 
INTERFACE SATA II - VELOCIDADE 7.200 RPM	 SEAGATE	 10,00	
R$ 289,90	 R$ 2.899,00
22	 FONTE ATX 450WATS - FAN 12 CM 24/20 PINOS	MTEK	 20,00	
R$ 134,00	 R$ 2.680,00
24	 FONTE MODELO: SL-X1000EPS - RECURSOS EMBUTIDOS: FAN 
LATERAL 14CM - COR: PRETO GAVALNIZACAO DE NIKEL - POTENCIA: 1000 WATTS 
- CONECTOR ATX: 01 20+4 PINOS,02 4 PINOS,02 8 PINOS - FORCA HD/CD: 06 - 
FORCA SATA: 06 - FORCA FLOPPY: 02 - MANUAL: SIM - CABO DE FORCA: 01 - 
FONTE INTERNA: BIVOLT 100/240 - 50/60HZ - PESO: 2.9 KG - DIMENSOES: 180 X 
150 X 86 MM - FORZA VGA: 02 DE 6 PINOS	 K-MEX	 10,00	 R $ 
865,00	 R$ 8.650,00
29	 HD EXTERNO 1TB	 SEAGATE	 7,00	 R $ 
375,00	 R$ 2.625,00
70	 SCANNER TIPO MESA (BASE PLANA) RESOLUÇÃO ATÉ 600 X 
600 DPI (COLOR E MONO, ADF) ATÉ 1200 X 1200 DPI (COLOR E MONO, MESA) 
VELOCIDADE MÍNIMA FOTO COLORIDA DE 10 X 15 CM, PARA ARQUIVO (200 
DPI, 24 BITS, TIFF): APROXIMADAMENTE 6,8S PARA DIGITALIZAÇÃO DE VÁRIAS 
IMAGENS, 3,1S NO MÍNIMO PARA UMA ÚNICA IMAGEM; FOTO COLORIDA DE 10 X 
15 CM, PARA EMAIL (150 DPI, 24 BITS, TIFF), APROXIMADAMENTE 3,7 SEGUNDOS; 
PDF A4 (8,27 X 11,69 POL.) P/ EMAIL (300 DPI, 24 BITS): APROXIMADAMENTE 11,3S 
PARA DIGITALIZAÇÃO DE UMA IMAGEM; OCR A4 (8,27 X 11,69 POL.), 200 DPI, 24 
BITS PARA RTF: APROXIMADAMENTE 14,96S PARA A DIGITALIZAÇÃO DE UMA 
IMAGEM. TAMANHO DA DIGITALIZAÇÃO 216 X 297MM FORMATO DOS ARQUIVOS 
DIGITALIZADOS TEXTO E IMAGENS: PDF, JPEG, PNG, BMP, TIFF, TXT (TEXTO), 
RTF (TEXTO APRIMORADO) E PDF PESQUISÁVEL FUNÇÕES AVANÇADAS DO 
SCANNER DIGITALIZAÇÃO DÚPLEX E 1 PASSAGEM; BOTÃO DIGITALIZADOR, 
OCR; ATALHOS DE DIGITALIZAÇÃO CONFIGURÁVEIS ESPECIFICAÇÕES 
DO ADF CAPACIDADE 50 FOLHAS, ATÉ 20 PPM/40IPM (PRETO E BRANCO, 
CINZA E COLORIDO, 300 DPI); E-DUPLEX NA PASSADA ÚNICA; TAMANHO DA 
DIGITALIZAÇÃO: 216 X 3100MM / 8.5 X 122 POL. (MÁXIMO), 89 X 148MM / 3.5 X 5.8 
IN (MÍNIMO). SISTEMAS OPERACIONAIS COMPATÍVEIS WINDOWS 10 (32/64 BITS) 
WINDOWS 8.1 (32/64 BITS) WINDOWS 8 (32/64 BITS) WINDOWS 7 (32/64 BITS) MAC 
OS X MAVERICKS 10.9 OS X YOSEMITE 10.10 CONEXÃO HI-SPEED USB 2.0 (CABO 
INCLUSO) ALIMENTAÇÃO ADAPTADOR/CABO DE ENERGIA 110/220 VOLTS	 HP	
2,00	 R$ 1.800,00	 R$ 3.600,00
Valor Total Homologado - R$ 23.752,00

Fornecedor: M. L. TEIXEIRA EIRELI - EPP
CNPJ/CPF: 20.050.438/0001-91
Item	 Descrição	 Marca	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor
Total
34
IMPRESSORA LASER C/ SEGUINTES REQUISITOS MÍNIMOS: SISTEMA DE 
IMPRESSÃO MONOCROMÁTICA CONEXÕES 1 USB 2.0 DE ALTA VELOCIDADE, 
1 WIFI 802.11B/G/N VELOCIDADE EM PRETO ATÉ 19PPM RESOLUÇÃO MÁXIMA 
EM PRETO 600X600X2 DPI CICLO MENSAL DE TRABALHO ATÉ 5.000 PÁGINAS 
CAPACIDADE DA BANDEJA CAPACIDADE DE ENTRADA: SLOT DE ALIMENTAÇÃO 
PRIORITÁRIA PARA 10 FOLHAS, BANDEJA DE ENTRADA PARA 150 FOLHAS, ATÉ 
150 FOLHAS; ATÉ 15 ENVELOPES; CAPACIDADE DE SAÍDA: ESCANINHO PARA 
100 FOLHAS VIRADAS PARA BAIXO, 100 FOLHAS, ATÉ 15 ENVELOPES, ATÉ 100 
TRANSPARÊNCIAS TIPO DO PAPEL PARA IMPRESSÃO	 PAPEL (LASER, 
NORMAL, FOTOGRÁFICO, NÃO TRATADO, VEGETAL), ENVELOPES, ETIQUETAS, 
CARTOLINA, TRANSPARÊNCIAS E POSTAIS SUPRIMENTOS CARTUCHO/TONER 
PRETO UNIDADE DE CD-ROM; PORTA USB, C/ 01 CARTUCHO INICIAL PRETO, 
01 CABO DE ALIMENTAÇÃO, 01 CD COM SOFTWARE E DOCUMENTAÇÃO DA 
IMPRESSORA, 01 FOLHETO DE INSTALAÇÃO INTELIGENTE E 01 CABO DE 
INSTALAÇÃO USB (1M) VOLTAGEM	 110V GARANTIA DO FORNECEDOR 
DE NO MÍNIMO 12 MESES
HP
4,00
R$ 930,00
R$ 3.720,00

41	 MIKROTIK- ROUTERBOARD RB 450G LICENÇA NÍVEL 5 – C/ CASE E 
FONTE	 MIKROTIK	 4,00	 R$ 897,00	 R$ 3.588,00
42	 MIKROTIK ROUTERBOARD RB1100 AH X2 LICENÇA NIVEL 6 – 2GB 
MEMÓRIA	 MIKROTIK	 4,00	 R$ 2.250,00	 R$ 9.000,00
46	 MULTIFUNCIONAL (IMPRESSORA, SCANNER E COPIADORA) COM 
OS SEGUINTES REQUISITOS MÍNIMOS: VELOCIDADE DE IMPRESSÃO: 40PPM; 
VELOCIDADE DE IMPRESSÃO 1° PÁGINA: 8SEG (PRONTA) 9SEG(DESCANÇO); 
VOLUME MENSAL DE IMPRESSÃO MÁX.: 50.000 PÁGINAS; VOLUME DIÁRIO 
ESCANEAMENTO MÁX.: . 250 PÁGINAS; VOLUME MENSAL ESCANEAMENTO 
MÁX.:5.000 PÁGINAS; DISPLAY LCD COLORIDO TOUCH SCREEN: MÍNIMO DE 3,7 
POLEGADAS; VELOCIDADE DO PROCESSADOR: MÍNIMO DE 800 MHZ; MEMÓRIA 
RAM MÍNIMA DE 512MB; TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO: LASER; RESOLUÇÃO 
DE IMPRESSÃO (MELHOR): 1200X1200 DPI; RESOLUÇÃO DE CÓPIA (MELHOR): 
1200X600 DPI; MÍDIAS SUPORTADAS: A4, LEGAL, CARTA E OFÍCIO; TONER INICIAL: 
8.000 PÁGINAS; IMPRESSÃO FRENTE E VERSO AUTOMÁTICO; IMPRESSÃO 
DIRETA ATRAVÉS DE PEN DRIVE; DIGITALIZAÇÃO DIRETA PARA PEN-DRIVE; C/ 
TECLADO NUMÉRICO FÍSICO; IDIOMA DE IMPRESSÃO: PCL6, BR-SCRIPT3, IBM 
PROPRINTER XL, EPSON FX-850, PDF VERSION 1.7, XPS VERSION 1.0. TIPO 
DE SCANNER: BASE PLANA, ALIMENTADOR AUTOMÁTICO DE DOCUMENTOS; 
RESOLUÇÃO DE ESCANEAMENTO ÓPTICO (VIDRO DE EXPOSIÇÃO): 1200X1200 
DPI; RESOLUÇÃO DE ESCANEAMENTO ÓPTICO (ALIMENTADOR AUTOMÁTICO): 
600X600 DPI; SCANNER DUPLEX DE PASSAGEM ÚNICA; VELOCIDADE DE 
ESCANEAMENTO SIMPLEX (MONO/COLOR); MESA: MONO: MÍNIMO DE 1.78SEG; 
COLOR: MÍNIMO DE 2.53SEG; ALIMENTADOR AUTOMATICO DE DOCUMENTOS: 
SINGLE: MONO/COLOR: 28/ 20 IPM; DUPLEX: MONO/COLOR: 56/34 IPM; 
ALIMENTADOR AUTOMÁTICO DE DOCUMENTOS: MÍNIMO DE 70 FOLHAS; 
RECURSO DE DIGITALIZAÇÃO: ALINHAMENTO AUTOMÁTICO E REMOÇÃO DE 
FUNDO; FUNÇÃO CARBON COPY; ESCANEAR PARA SHAREPOINT, E-MAIL, OCR, 
FTP, SFTP, USB, REDE; PERFIS DE REDE: 10 PERFIS FTP/PASTA COMPARTILHADA; 
MODOS DE ENTRADA DE DIGITALIZAÇÃO: DIGITALIZAÇÃO PC, CÓPIA, FAX, 
E-MAIL, CONTROL CENTER, BSI E PENDRIVE. BANDEJA MULTIUSO: MÍNIMO 
DE 50 FOLHAS; BANDEJA DE ENTRADA: MÍNIMO DE 250 FOLHAS; BANDEJA 
OPCIONAL: ATÉ 02 (DUAS) BANDEJAS DE ENTRADA COM CAPACIDADE PARA 
500 FOLHAS; BANDEJA DE SAÍDA: MÍNIMO DE 150 FOLHAS (COM SENSOR); 
MÍDIAS SUPORTADAS: BANDEJA PADRÃO GRAMATURA: 60 ATÉ 120G/M2; 
BANDEJA MANUAL: GRAMATURA: 60 ATÉ 200G/M2. C/ 01 (UMA) PORTA USB 2.0, 
01 (UMA) PORTA USB 2.0 DE “ALTA VELOCIDADE” (PADRÃO B); 01 (UMA) PORTA 
RJ-45 ETHERNET (10/100/1000MBPS); 01 (UMA) PORTA RJ-11 PARA FAX; “ALTA-
VELOCIDADE” (FRONTAL).	 BROTHER	 5,00	 R$ 2.323,00	 R $ 
11.615,00
Valor Total Homologado - R$ 27.923,00
Publique-se, e após encaminhe-se ao Pregoeiro para as providências cabíveis.
Tuneiras do Oeste, em 1º de setembro de 2017.
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
Estado do Paraná

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2017 - DISPENSA DE LICITAÇÃO
Ofício nº 091/2017 - SAD, solicito ratificação do ato por mim praticado, na autorização 
concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO, para 
contratação da empresa J. C. PEDRANGELO & CIA. LTDA. - ME, para aquisição de 
equipamentos de segurança e prevenção de incêndio, bem como, mão de obra na 
instalação do Pavilhão da indústria e Comércio no Parque de Exposição em caráter 
emergencial, com dispensa de licitação
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões           elencadas 
no procedimento nº 025/2017, anexo. Em 04 de setembro de 2017.
Assina: CELSO LUIZ POZZOBOM - Prefeito Municipal.
RATIFICO EM 04 DE SETEMBRO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2017 - DISPENSA DE LICITAÇÃO
Ofício nº 092/2017 - SAD, solicito ratificação do ato por mim praticado, na autorização 
concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO, para 
contratação da empresa ANSELMO ANTONIO CAMPOS 09984831922, para 
prestação de serviços na iluminação da pista do Aeroporto Municipal Orlando de 
Carvalho, com dispensa de licitação.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões           elencadas 
no procedimento nº 026/2017, anexo. Em 04 de setembro de 2017.
Assina: CELSO LUIZ POZZOBOM - Prefeito Municipal.
RATIFICO EM 04 DE SETEMBRO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
Oficio nº 093/2017 - SAD 
Umuarama, 04 de setembro de 2017.
Senhor Prefeito:
Ofício nº 093/2017 - SAD, solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização 
concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, para contratação 
da empresa M A TREVISAN CORREA – CINEMATOGRAFICA - ME, para aquisição 
de ingressos de cinema, que serão oferecidos aos usuários dos programas da 
Secretaria de Assistência Social, deste Município, com Inexigibilidade de licitação, de 
acordo com o artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para 
manifestar nossos protestos de consideração e apreço.
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração
Excelentíssimo Senhor.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Digníssimo Prefeito Municipal 
NESTA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 017/2017 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Ofício nº 093/2017 - SAD - Solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização 
concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, para contratação 
da empresa M A TREVISAN CORREA – CINEMATOGRAFICA - ME, para aquisição 
de ingressos de cinema, que serão oferecidos aos usuários dos programas da 
Secretaria de Assistência Social, deste Município, com Inexigibilidade de licitação, de 
acordo com o artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no         
procedimento nº 017/2017, anexo. Em 04 de setembro de 2017.
Assina: CELSO LUIZ POZZOBOM - Prefeito Municipal.
RATIFICO EM 04 DE SETEMBRO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 036/2017 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Ofício nº 094/2017 - SAD solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização 
concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, para contratação da empresa 
F.C.C. MAIA FILHO CLINICA MEDICA, para prestação de serviços de consultas 
especializadas de otorrinolaringologista, em atendimento aos usuários do Sistema 
Único de Saúde de Umuarama, conforme o edital de chamamento público n° 
004/2017, com inexigibilidade de licitação, de acordo com o artigo 25 da Lei Federal 
nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para 
manifestar nossos protestos de consideração e apreço.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no          
procedimento nº 036/2017, anexo. Em 04 de setembro de 2017.
Assina: Cecília Cividini Monteiro da Silva – Secretária
Municipal de Saúde.
RATIFICO EM 04/09/2017
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde.

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 037/2017 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Ofício nº 095/2017 - SAD solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização 
concedida à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, para contratação da empresa 
RADIOCLÍNICA – DIAGNOSTICO POR IMAGEM E REUMATOLOGIA LTDA - ME, 
para prestação de serviços de exames especializados de Densitometria Óssea, 
Tomografia Computadorizada de crânio, Tomografia Computadorizada de tórax, 
Tomografia Computadorizada de coluna lombo-sacra com ou sem contraste, 
Tomografia Computadorizada de coluna cervical, Tomografia Computadorizada 
de face/ seios da face/ articulações temporo-mandibulares, Tomografia 
Computadorizada de abdômen, Tomografia Computadorizada de articulações de 
membro inferior, Tomografia Computadorizada de pelve/ bacia/ abdômen inferior, 
Tomografia Computadorizada de coluna torácica com ou sem contraste, Tomografia 
Computadorizada de segmentos apendiculares - (braço, antebraço, mão, coxa, perna, 
pé), Tomografia Computadorizada de articulações de membro superior, conforme o 
edital de chamamento público n° 003/2017, com inexigibilidade de licitação, de acordo 
com o artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para 
manifestar nossos protestos de consideração e apreço.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no          
procedimento nº 037/2017, anexo. Em 04 de setembro de 2017.
Assina: Cecília Cividini Monteiro da Silva – Secretária
Municipal de Saúde.
RATIFICO EM 04/09/2017
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde.

prefeitura MUNICIPAL DE umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviços nº. 102/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: MARIA CRISTINA DE OLIVEIRA CARVALHO & CIA LTDA – ME
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
prestação de serviços de exames especializados de ultrassonografia aparelho 
urinário, ultrassonografia abdômen total, ultrassonografia próstata via abdominal, em 
atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde de Umuarama, conforme o 
edital de chamamento público n° 003/2017.
Valor: O valor total do objeto do presente contrato é de R$ 77.880,00 (setenta e sete 
mil e oitocentos e oitenta reais).
Vigência: 02/08/2017 a 01/08/2018.
Fundamentação: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 
025/2017, ratificado em 31 de julho de 2017, publicado no jornal Umuarama Ilustrado 
no dia 01 de agosto de 2017, edição nº 11.033, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e posteriores alterações.

Contrato de Prestação de Serviços nº. 103/2017
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: MARIA CRISTINA DE OLIVEIRA CARVALHO & CIA LTDA – ME
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
prestação de serviços de exames especializados de ultrassonografia partes moles, 
ultrassonografia infantil sem Doppler (0 a 10 anos) qualquer parte conforme solicitação 
medica, em atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde de Umuarama, 
conforme o edital de chamamento público n° 002/2017.
Valor: O valor total do objeto do presente contrato é de R$ 115.200,00 (cento e quinze 
mil e duzentos reais).
Vigência: 02/08/2017 a 01/08/2018.
Fundamentação: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade nº 
026/2017, ratificado em 31 de julho de 2017, publicado no jornal Umuarama Ilustrado 
no dia 01 de agosto de 2017, edição nº 11.033, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e posteriores alterações.
Umuarama, 04 de setembro de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

prefeitura MUNICIPAL DE altonia
Estado do Paraná
REPUBLICAR POR INCORREÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO 003/2017
OBJETO: Contratação Exclusiva de Microempresa ou Empresa de Pequeno porte para fornecimento de 
Gêneros Alimentícios para a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Altônia – APAE.
VALOR MÁXIMO: R$ 11.808,48 (Onze mil oitocentos e oito reais e quarenta e oito centavos).
EMISSÃO DO EDITAL: Segunda-Feira 04 de Setembro de 2017
ABERTURA: Terça-Feira, 19 de setembro de 2017 ÀS 09h:00min
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço – Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, 
CD, DVD ou disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus 
anexos, aos licitantes que comparecerem no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante 
o período normal de expediente, até o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do 
CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa de edital, fixado no valor de R$ - 10,00 – (dez reais) 
comprovado por meio de depósito  bancário no Banco do Brasil Agência 1427-3 C/C nº 22.462-6.  Maiores 
informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia-PR, segunda-feira 04 de Setembro de 2017
PREGOEIRO
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PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 357/2017
SÚMULA: Nomeia o Conselho da Cidade, conforme Art. nº.172 da Lei Complementar nº.041/2013, alterada pela Lei 
Complementar nº.079/2017.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ,  no uso de suas atribuições legais, e:
CONSIDERANDO o disposto no Artigo 172 da Lei Complementar nº.041/2013 de 26 de março de 2013, que instituiu o 
Plano Diretor de Alto Paraíso, alterada pela Lei Complementar nº.079/2017, de 09 de agosto de 2017.
RESOLVE:
Art.1º Instituir o Conselho da Cidade, o qual será paritário, composto por 11 membros titulares e seus suplentes, 
formado necessariamente por:
I – 05 (cinco) representantes da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, assim distribuídos:
a)	 01 (um) representante da Secretaria de Planejamento ou Finanças;
Titular: Paulo Victor da Silva Jardim
RG: 8.720.469-0
Suplente: Moacir da Silva Tinti
RG: 6.660.111-0
b)	 01 (um) representante da Secretaria de Meio Ambiente ou Saúde;
Titular: Job Resende Neto
RG: 395.958
Suplente: Rodrigo Wesley Sobreira Revesso
RG: 10.187.309-9
c)	 01 (um) representante da Secretaria de Obras ou Urbanismo;
Titular: José Aparecido da Silva
RG: 4.396.264-7
Suplente:  Verissimo Orlandi Gonçalves
RG: 6.008.377-0
d)	 01 (um) representante da Secretaria de Agricultura ou Indústria e Comércio;
Titular: Santo Martins de Melo
RG: 1.572.485
Suplente:  Alexandre Toshio Misse
RG: 8.277.747-4
e)	 01 (um) representante da Secretaria de Educação e Cultura ou Promoção Social;
Titular: Fabiane Cardoso Zagoto
RG: 8.078.072-9
Suplente:  Ana Paula Leme
RG: 7.843.017-6
II – 01 (um) representante de Porto Figueira;
Titular: Manoel Braga
RG: 4.810.356-1
Suplente:  Vanusa Campanholi
RG: 8.280.570-2
III – 05 (cinco) representantes da sociedade civil, assim distribuídos:
a)	 01 (um) representante da Câmara Municipal;
Titular: Edilson Martins de Melo
RG: 7.721.668-5
Suplente:  Odair Augusto
RG: 4.112.240-4
b)	 01 (um) representante da EMATER ou Colégio Estadual;
Titular: Bruno Colombo Pereira
RG: 10.729.161-0
Suplente:  Jose Cosme de Lima
RG: 4.313.275-0
c)	 01 (um) representante da  APAE ou PROVOPAR;
Titular: Paulo Sergio Ferreira
RG: 4.714.407-8
Suplente:  Vanderlan Pedro Lisboa
RG: 4.957.398-7
d)	 01 (um) representante de entidade religiosa;
Titular: Gilberto Cezar Venitte Lopes
RG: 7.851.698-4
Suplente:  Osvaldo Carvalho
RG: 2.019.110
e)	 01 (um) representante da Vila Rural ou de pequenos e médios produtores rurais;
Titular: Janete dos Anjos Moura
RG: 7.309.876-9
Suplente:  Dalvo Geromini
RG: 4.000.170-0
Art. 2º  O Conselho da Cidade terá como coordenador o representante da Secretaria de Planejamento ou Finanças 
do Município.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 31 (agosto) dias do mês de agosto de 2017.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 360/2017
Súmula: Constitui Comissão Especial.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando o disposto na Lei Complementar nº. 027 de 06 de Outubro de 2010.
R E S O L V E:
Art. 1º. – Constitui Comissão Especial para Formalização e Conclusão dos Professores de Progressão Funcional e 
Promoção Por Habilitação dos Professores Docentes ou Especiais da Educação, composta pelos membros abaixo 
especificados com validade de 02 anos a contar no período de 05/09/2017 à 05/09/2019.
I - PRESIDENTE: REGIANE APARECIDA CAETANO DE OLIVEIRA
II - SECRETÁRIA: EUDINETE DA SILVA PESROTA
III - MEMBROS:     TEREZA APARECIDA PEDROTA DA SILVA
ANA CRISTINA FORMIGONI DOS SANTOS
MARIA VALDERIZA PEREIRA
Art. 2º - Revogam-se todas as disposições em contrário em especial a Portaria nº. 158/2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 04 dias do mês de 
Setembro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 359/2017
Súmula: Constitui Comissão de Avaliação de Desempenho.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando o disposto na Lei Complementar nº. 027 de 06 de Outubro de 2010.
R E S O L V E:
Art. 1º. – Constitui Comissão Especial para Formalização e Conclusão dos Professores de Progressão Funcional e 
Promoção Por Habilitação dos Professores Docentes ou Especiais da Educação, do Centro Municipal de Educação 
“Bichinho da Maçã” composta pelos membros abaixo especificados com validade de 02 anos a contar no período de 
05/09/2017 à 05/09/2019. 
FABIANE CARDOSO ZAGOTO – Diretora
REGIANE APARECIDA CAETANO DE OLIVEIRA – Secretária de Educação
ANA CRISTINA FORMIGONI DOS SANTOS – Orientadora
DAIANE RUBIO DE AMORIM FONSECA DA SILVA – Professora
JEFERSON ANTUNES DA SILVA – Presidente da APMF – Associação de Pais Mestre e Funcionários
Art. 2º - Revogam-se todas as disposições em contrário em especial a Portaria nº. 213/2015.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 04 dias do mês de 
Setembro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N º 358/2017
SÚMULA- Declara Vacância de Cargo Público ocupado por SONIA MARIA CHIEROTO LIMA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o inciso IV do Art.49 da Lei Complementar n.º 008, de 30 de maio de 1994.
R E S O L V E:
DECLARAR a Vacância do cargo Público de Provimento Efetivo de ZELADORA, em que foi investida SONIA MARIA 
CHIEROTO LIMA, portadora da Cédula de Identidade n.º 7.617.327, através da Portaria n.º 117/1994, de 22/08/1994, 
referente a 40 horas semanais, em virtude da Aposentadoria concedida em 03 de Abril de 2017, a partir de 04 de 
Setembro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, aos 04 (quatro) dias do mês de setembro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 205/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: JULIO CEZAR PASCHOAL 05406459902
DO OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados para Assistência técnica em informática e serviços de 
formatação para manutenção dos microcomputadores de todas as Secretarias do Município de Alto Piquiri.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
04 de setembro de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais) a 
serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Pregão nº 46/2017.
Alto Piquiri - PR, 04 de setembro de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
JULIO CEZAR PASCHOAL
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE
 ALTO PIQUIRI -PR

Rua Getulio Vargas, 1152 centro – fone (44)3656-1544
Lei Municipal nº 157/2014
Alto Piquiri – Paraná
RESOLUÇÃO 007/2017
Sumula: Aprovação do Plano Termo e do Plano de Ação de Adesão Espontânea ao Programa Família Paranaense 
conforme Deliberação 66/2017 CEAS/PR.
O Conselho Municipal de Assistência Social de Alto Piquiri, no uso de suas atribuições que lhe Confere a Lei nº 
157/2014 de 13 de Maio de 2014, que “Dispõe sobre a Lei de Criação do Conselho Municipal de Assistência Social 
– CMAS e o Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, considerando a deliberação em reunião extraordinária 
deste conselho no dia 04 de Setembro de 2017 as 13h30min na sala de reunião da Secretaria de Assistência Social 
de Alto Piquiri. 
Resolve:
Art. 1º - Aprovar o Termo de Adesão ao Incentivo Família Paranaense - IFP AE - Adesão Espontânea.
Art. 2º - Aprovar Plano de Ação de Adesão Espontânea ao Programa Família Paranaense.
Parágrafo Único: O Recurso referente à Deliberação 066/2017 CEAS/PR, serão aplicados mediante a oferta de ações 
intersetoriais planejada de acordo com a necessidade de cada família.
 Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
Alto Piquiri, PR 04 de Setembro de 2017.
Rosilene Aparecida Torcheti
Presidente do C.M.A.S

PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO piquiri
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº 859/2017
Homologa Julgamento proferido no Processo Licitatório Pregão nº 47/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 143/2017 de 24/08/2017, 
sobre o Processo de Licitação na Modalidade de Pregão nº 47/2017, que tem por objeto a (o) Contratação de empresa 
especializada em agenciamento de estagio obrigatorio e não obrigatorio de estudantes do ensino médio, superior para 
o Municipio de Alto Piquiri.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE:	 VALOR TOTAL	
CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA-ESCOLA DO PARANA R$ 170.629,44    
cento e setenta mil, seiscentos e vinte e nove reais e quarenta e quatro centavos
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 04 de setembro de 2017
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE ALTO piquiri
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº 860/2017
Homologa Julgamento proferido no Processo Licitatório Pregão nº 48/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 143/2017 de 29/03/2017, 
sobre o Processo de Licitação na Modalidade de Pregão nº 48/2017, que tem por objeto a (o) Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de pintura , para atender todas as Secretarias da Prefeitura Municipal de 
Alto Piquiri-PR.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE:	 VALOR TOTAL	
S. DA SILVA PINHEIRO - PINTURAS E SERVIÇOS - ME
R$ 13.050,00  
treze mil e cinquenta reais
ALESSANDRO MESSIAS DE ANDRADE
R$ 16.490,00    
dezesseis mil, quatrocentos e noventa reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 04 de setembro de 2017
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 0104/2016
REF: TOMADA DE PREÇOS Nº. 004/2016
HOMOLGADA PELO DECRETO Nº 187/2017/2016 DE 31 de agosto de 2017
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na 
Rua Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná,  neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, 
residente na Avenida Gralha Azul, 487,  na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA  
a empresa CANTO NORTE CONSTRUÇÕES LTDA - ME. Inscrito no CNPJ sob nº. 23273736000139, com sede na  
cidade de MARIALVA, neste ato representada pelo Sr.(a) VILMA APARECIDA ASSUNÇÃO DE MORAES PINHEIRO, 
PORTADORA portador do CPF nº 631.677.439-72, , resolve firmar o presente Contrato de Prestação de Serviços 
objeto da TOMADA DE PREÇOS nº. 4/2017 com base na Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores e mediante 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
DO OBJETO 
Constitui objeto deste instrumento a Contratação de Empresa Especializada para Fornecimento de material e 
Execução de Serviço para construção de cisterna para captação de água pluvial no Lar São Francisco de Assis 
conforme convenio nº 4500028308 celebrado com a Itaipu Binacional.  
DOS ANEXOS CONTRATUAIS 
Fazem parte integrante do presente contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos: 
I -  Edital de Tomada de Preços n.º 4/2017-PMA; e 
II -  Proposta e orçamento detalhado da CONTRATADA, datados de 30/08/17
DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Pela execução dos serviços e fornecimento dos materiais, objeto deste contrato, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ALTÔNIA-PR pagará à CONTRATADA a importância de R$ 34.652,76 (trinta e quatro mil seiscentos e cinquenta e 
dois reais e setenta e seis centavos).
§ 1º. No preço apresentado nesta Cláusula já estão inclusas as despesas com impostos, seguro, taxas e demais 
encargos necessários à execução do objeto contratado. 
§ 2º. O pagamento será efetuado por medição mensal, conforme cronograma físico-financeiro, em até 10 (dez) dias 
após o aceite pela fiscalização, condicionado, ainda, a aprovação da medição  
DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
A CONTRATADA obriga-se a entregar a obra, sem nenhuma pendência e, provisoriamente recebida, dentro de  180 
dias(......) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço. 
§ 1º A CONTRATADA obriga-se a iniciar a execução da obra em até 05 (cinco) dias corridos após o recebimento da 
Ordem de Serviço expedida pela Diretoria Técnica. 
§ 2º. A vigência contratual terá início a partir da assinatura do instrumento contratual e terminará 90 (noventa) dias 
após o término do prazo de execução da obra. 
 Elegem as partes, de comum acordo, o foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, como o único  competente 
para serem dirimidas todas as dúvidas que porventura se originem no presente contrato. 
Assim, estando justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor, na  presença de 02 
(duas) testemunhas. 
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 04 de setembro de 2017.

PREFEITura MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 100/2017
MODALIDADE DISPENSA POR LIMITE Nº 044/2017.
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO DECRETO Nº  DE 24 de agosto de 2017
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua 
Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente 
na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: V. 
SAVI INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE CIMENTO, inscrito no CNPJ sob nº. 27.560.653/0001-81, neste 
ato representada pelo Srº. VINICIUS SAVI, portador (a) do RG nº 104148611, CPF nº. 070.414.279-19, residente na 
RUA MAR. DEODORO DA FONSECA, na cidade de ALTONIA, Estado do PR, resolve firmar o presente Contrato de 
Fornecimento para entrega do objeto da Licitação na Modalidade DISPENSA POR LIMITE nº. 044/2017, mediante 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
 OBJETO
O presente Contrato de Fornecimento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESAPARA FORNECIMENTO 
DE BANCOS EM CONCRETO PARA SEREM COLOCADOS NO CEMITÉRIO, UNIDADES BASICAS DE SAÚDE E 
OUTROS, a seguir descritos:
Lote	 Quant.	 Descrição
1 18	 BANCOS EM CONCRETO ARMADO MEDINDO 1,50 CM  X 0,40 X 0,60 CM (SEM ENCOSTO)
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato de fornecimento é de natureza civil, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o 
amparo da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade  DISPENSA 
POR LIMITE nº 044/2017, vencido pela contratada. 
DO VALOR
O valor dos lotes vencidos pela Empresa V. SAVI INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE CIMENTO e de R$ 
2.160,00 (dois mil cento e sessenta reais).
VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência de 4 meses , com início em 24 de agosto de 2017  e término em 23 de dezembro 
de 2017, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos 
itens licitados.
DA FORMA DE PAGAMENTO
Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Prefeitura Municipal de Altônia, após Homologação, e entrega 
total dos Produtos, a Nota Fiscal, com as especificações detalhadas  que acompanham os produtos,  bem como 
deverá constar na Nota Fiscal,  o tipo e o número da Licitação. Ex: “Dispensa por Limite Nº044/2017”.
Os pagamentos serão efetuados Em até 15 (quinze) dias após a Homologação Assinatura do contrato e entrega total, 
de acordo com o sub-item 16.1 do edital. 
CONDIÇÕES PARA ENTREGA
Os produtos referentes aos lotes, desta licitação deverão ser entregues mediante solicitação do órgão responsável, 
em até 15 DIAS, no Município de Altônia – PR. A SECRETARIA DE SAUDE e SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS rejeitarão no todo ou em parte os produtos que estiverem em desacordo com as condições estabelecidas 
no edital.
A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto  da presente licitação serão recursos oriundos da 
Fonte: 
29	 SECRETARIA DE SAUDE	 10	 6	  10	 2	  34	
Prog Nac  M. Acesso  Qual. At.Básica-PMA	 339030160000	 MATERIAL DE EXPEDIENTE
34	 SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS	 15	 8	  	
2	 44	 Manutenção dos Serviços de Cemitérios	 339030190000	 MATERIAL DE 
ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM
Altônia 24 de agosato de 20174

PREFEITura MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 102/2017
MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº 031/2017.
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO TERMO DE RATIFICAÇÃO Nº 031/2017 DE 01 de setembro de 2017
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua 
Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente 
na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: E 
TAMUSSINO E CIA LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 33.100.082/0003-67, neste ato representada pela Sra. Tatiana 
Tamussino Ferreira, portadora do RG nº 77474286 e do CPF nº. 932.388.607-63, residente na cidade de Curitiba, 
Estado do PR, resolve firmar o presente Contrato de Fornecimento para entrega do objeto da Licitação na Modalidade 
INEXIGIBILIDADE nº. 031/2017, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
OBJETO
O presente Contrato de Fornecimento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
SONDA TIPO BOTTON PARA REPOSIÇÃO DE TUBO DE GASTROTOMIA QUE É FORNECIDO GRATUITAMENTE 
A PACIENTE., a seguir descritos:
Lote	 Quant.	 Descrição
1	 1,0	 Passport sonda tipo bottom para troca de tubo de gastronomia, baixo perfil, com botton 
20FR e 2,4 cm de silicone. Acompanhada com obturador, régua, seringa 60cc, adaptadores e manual
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato de fornecimento é de natureza civil, não cabendo outra forma de interpretação, firmado 
com o amparo da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade  
INEXIGIBILIDADE nº 031/2017, vencido pela contratada. 
DO VALOR
O valor dos lotes vencidos pela Empresa E TAMUSSINO E CIA LTDA e de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais).
VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência 04 (quatro) meses, com início em 01 de setembro de 2017  e término em 31 de 
dezembro de 2017, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e 
saldo nos itens licitados.
DA FORMA DE PAGAMENTO
Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Prefeitura Municipal de Altônia, após Homologação, e entrega 
total dos Produtos, a Nota Fiscal, com as especificações detalhadas  que acompanham os produtos,  bem como 
deverá constar na Nota Fiscal,  o tipo e o número da Licitação. Ex: “Inexigibilidade Nº031/2017”.
Os pagamentos serão efetuados Em até 15 (quinze) dias após a Homologação Assinatura do contrato e entrega total, 
de acordo com o sub-item 16.1 do edital. 
CONDIÇÕES PARA ENTREGA
Os produtos referentes aos lotes, desta licitação deverão ser entregues mediante solicitação do órgão responsável, 
em até 05 (cinco) DIAS, no Município de Altônia – PR.
A SECRETARIA DE SAUDE, Rejeitará no todo ou em parte os produtos que estiverem em desacordo com as 
condições estabelecidas no Edital
A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto  da presente licitação serão recursos oriundos da 
Fonte: Secretaria de saúde – Divisão de saúde – 06.002.103010006.034.3390.32 – material, Bem ou Serviços para 
Distribuição Gratuita
Altônia-PR., 01 de setembro de 2017.

PREFEITura MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 054/2017
REF. PREGÃO PRESENCIAL 041/2017
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 100/2017
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2017 – REGISTRO DE PREÇOS – PMA
Aos vinte e um dias do mês de julho de 2017, foi homologado o Pregão Presencial – Registro de Preços 054/2017– 
PMA modalidade Pregão Presencial 041/2017, pelo Decreto 159/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado no 
dia 22/07/2017, processo em que foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto na Lei 
Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decretos Municipais nº 323/2006 E 098/2010, e disposições da Lei Federal 
nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento 
obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR (MUNICÍPIO DE ALTÔNIA), pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob nº 81.478.059/0001-91, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815, Centro, em Altônia - 
PR., neste ato representado pelo Prefeito Municipal Exmo: CLAUDENIR GERVASONE,  portador do RG n.º 1.489.320 
SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Parana o 
DETENTOR DA ATA:  a Empresa: BERALDO ARTES GRAFICA - ME, inscrito no CNPJ sob nº. 07.274.456/0001-99, 
localizada na Avenida Tiradentes, 3293, na cidade de Umuarama, estado do Parana neste ato representada pelo Sr. 
Sergio Beraldo, portador do RG nº 6.283.003-4 e do CPF nº. 020.968.449-67, residente na cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná, à saber:
1. Consideram-se registrados os itens constantes em anexo.
1.1.1.	 Faz parte do Rol de encargos da Detentora da Ata, por sua conta, custo e risco o para Contratação de 
empresa para Prestação de Serviços de comunicação visual, artes gráficas e impressos para uso do município de 
Altonia.
1.1.2.	 1.1.2 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 06 (seis) meses a contar de sua assinatura.
1.2 O ÓRGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega de uma via da nota de 
empenho ou autorização de entrega por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer 
meio, inclusive fac-simile, na forma descrita no Edital de Pregão 041/2017 – Registro de Preços – PMA.
1.3 O prazo para a prestação do serviço do respectivo item imediatamente após a solicitação, conforme estabelecido 
no Processo de Pregão – Registro de Preços, inclusive nas condições já estabelecidas, pelo DETENTOR DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido de fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO 
OU AUTORIZAÇÃO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, emitida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.
1.4 Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em até 30 (trinta) dias após a prestação de serviços, contatos da 
apresentação da nota fiscal/fatura, à vista do Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou recibo, liquidação das 
despesas e apresentação dos comprovantes de regularidade perante o INSS e FGTS, podendo essas regularidades 
ser confirmadas por via eletrônica pela contratante.
1.4.1 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Detentor da Ata e seu vencimento 
ocorrerá após a data de sua apresentação válida.
1.4.2 O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do Detentor da Ata, desde que 
informada na respectiva nota fiscal.
1.5 As serviços fornecidos serão recebidos provisoriamente; o recebimento definitivo será feito após a verificação 
das especificações, qualidade e quantidade, e conseqüentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar do 
recebimento provisório, ou imediatamente quando for o caso. Os produtos deverão ser de boa qualidade e atender 
eficazmente à finalidade que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 
No caso de não atendimento aos requisitos apresentados no Processo de Pregão Presencial – Registro de Preços, 
deverão nas mesmas circunstâncias e prazos serem substituídos, sem prejuízo do eventual cancelamento da Ata de 
demais sanções aplicáveis.
1.5.1 O objeto desta licitação deverá ser executado conforme a necessidade, contados a partir da assinatura do 
contrato (ou retirada do instrumento equivalente, conforme o caso), conforme as condições estabelecidas no Processo 
de Registro de Preços nº 041/2017– PMA.
1.6 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta da Unidade Orçamentária, a seguir 
descriminadas, constante da Nota de Empenho ou Autorização de Entrega específica: Os recursos para pagamento 
decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação serão recursos oriundos da Fonte: DISPONÍVEL E 
COMPATÍVEL COM ORÇAMENTO DO CORRENTE ANO
1.7 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o Detentor da Ata, 
podendo, inclusive, firmar para um ou mais item constante do lote registrado, ficando-lhe facultada a utilização de 
outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos 
termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
1.8 O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às seguintes sanções, sem prejuízo das previstas 
no item XIV do Edital do Pregão Presencial 041/2017– Registro de Preços – PMA, que desta Ata faz parte integrante:
1.8.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de Altonia pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, 
que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, c.c. o artigo 15 do 
Decreto Municipal nº033/2011. 
1.8.2 A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas estipuladas em ato 
normativo dos órgãos participantes, garantido o exercício de prévia e ampla defesa e registrada no Cadastro de 
Fornecedores do Município de Altônia. 
1.8.3 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
1.8.4 Os procedimentos para aplicação de advertência e multa relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais, 
serão conduzidos no âmbito do Órgão Participante contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade 
competente do mesmo órgão. 
1.8.5 Os procedimentos para aplicação das demais penalidades não indicadas no parágrafo anterior, serão conduzidos 
no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão. 
1.9 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos 
artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado, presente às razões orientadas 
pela Teoria da Imprevisão.
1.10 O DETENTOR DA ATA deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Pregão 041/2017  
– Registro de Preços – PMA. 
1.11 Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o respectivo 
Edital de Pregão, os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes 
disposições.
1.12 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no Foro da 
Comarca de ALTÔNIA, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.
1.13 Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Claudenir 
Gervasone, Prefeito do Município de ALTÔNIA-PR, e pelos Representantes  das Empresas já   qualificados 
preambularmente, representando a Detentora e testemunhas.
Altônia , 01 de agosto de  2017.
CLAUDENIR GERVASONE
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE	
BERALDO ARTES GRAFICAS LTDA - ME 
SERGIO BERALDO
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 054/2017 – PMA– PREGÃO PRESENCIAL 041/2017
LOTE 02 – IMPRESSOS - UBS
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	
Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
01	 50,00	 UN	 Bloco 50x1 – Ficha de cadastramento da gestante e ficha de 
acompanhamento da gestante, papel sulfite 75grs, formato 30x21cm; impressão 1x1 	 31.01.2018	
Criativa	 5,97	 298,50	 GRAFICA CRIATIVA
02	 10,00	 UN	 Blocos 50x1 – Relatório mensal de preservativo papel sulfite 56grs, 
formato 27,5x21cm impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 10,20	 102,00	
GRAFICA CRIATIVA
03	 10,00	 UN	 Bloco 50x1 – Relatório trimestral de ACO, papel sulfite 75grs, formato 
30x19cm, impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 10,20	 102,00	 GRAFICA CRIATIVA
04	 10,00	 UN	 Blocos  50x1 – 1x0, Mapa mensal de coleta de citologia do colo uterino 
- idade; papel sulfite 56 grs, formato 27,5x21 cm, impressão 	 31.01.2018	 Criativa	 10,20	
102,00	 GRAFICA CRIATIVA
05	 5,00	 UN	 Bloco 50x1 – Requisição de hemoderivados, papel sulfite 75grs, 
formato 30x21cm, impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 16,30	 81,50	
GRAFICA CRIATIVA
06	 10,00	 UN	 Bloco 50x1 – Relação de coleta de Citologia Oncótica (nome), papel 
sulfite 75grs, formato 30x21cm, impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 10,20	
298,50	 GRAFICA CRIATIVA
07	 10,00	 UN	 Blocos 50x1 - Relatório programático mensal de ACO- Enfermeira, 
papel Sulfite 56 grs. Formato A4, impressão 1x0. 	 31.01.2018	 Criativa	 10,20	
102,00	 GRAFICA CRIATIVA
08	 600,00	 UN	 Unidade – Controle de aprazamento e imunização, papel 180grs, 
formato 15x11cm, impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 0,17	 102,00	
GRAFICA CRIATIVA
09	 4.000,00	 UN	 Blocos 50x1 – Receituário; Papel sulfite 56 grs, formato 15x20 cm 
impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 1,43	 102,00	 GRAFICA CRIATIVA
10	 200,00	 UN	 Blocos 50x1 – Requisição de exames s/ nomes; Papel Sulfite 56grs, 
formato 18x11cm impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 1,62	 102,00	
GRAFICA CRIATIVA
11	 400,00	 UN	 Blocos 50x1 – Requisição de exames com nomes; papel Sulfite 56grs 
formato 18,5x12 cm impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 1,02	 5.720,00	
GRAFICA CRIATIVA
12	 50,00	 UN	 Blocos 50x1 – Pedido de exame ultrassonografia; papel sulfite 56grs, 
formato 18x11cm impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 2,90	 324,00	
GRAFICA CRIATIVA
13	 1.000,00	 UN	 Blocos 50x1, Atestado médico por período; Papel sulfite 56grs; Formato 
21x15cm; Impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 1,40	 408,00	 GRAFICA CRIATIVA
14	 200,00	 UN	 Blocos 50x1 – Atestado médico (mat.vesp/not), papel Sulfite 56 grs. 
Formato 15x21cm, impressão 1x0.	 31.01.2018	 Criativa	 2,14	 145,00	
GRAFICA CRIATIVA
15	 500,00	 UN	 Blocos 50x1 - Guia encaminhamento especializado ref.; Papel Sulfite 
75 grs, formato 15x21cm, impressão 1x1	 31.01.2018	 Criativa	 1,94	 1.400,00	
GRAFICA CRIATIVA
16	 500,00	 UN	 Blocos 50x1 – Receituário controlado cor verde;Papel sulfite 56grs, 
formato 15x20 cm impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 1,95	 428,00	
GRAFICA CRIATIVA
17	 400,00	 UN	 Bloco 50x1 – Notificação de receita azul B controlado c/ numeração à 
partir da sequencia 	 31.01.2018	 Criativa	 1,62	 970,00	 GRAFICA CRIATIVA
18	 80,00	 UN	 Blocos 50x1, Ficha geral, papel Sulfite 75 gr, formato 20x30 cm 
impressão 1x1	 31.01.2018	 Criativa	 5,25	 975,00	 GRAFICA CRIATIVA
19	 100,00	 UN	 Blocos 50x1 – Cadastro Indiv. Vig. Alimentar e nutric. (SISVAN); Papel 
sulfite 75grs; Formato A4; Impressão 1x1	 31.01.2018	 Criativa	 5,00	 648,00	
GRAFICA CRIATIVA
20	 200,00	 UN	 Blocos 50x1 – Controle de visitas  domiciliares; Papel sulfite 56grs; 
Formato ofício; Impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 1,87	 420,00	
GRAFICA CRIATIVA
21	 100,00	 UN	 Blocos 50x1 – Cadastro indiv. de família; Papel sulfite 75 grs; Formato 
A4; Impressão 1x1	 31.01.2018	 Criativa	 5,00	 500,00	 GRAFICA CRIATIVA
22	 50,00	 UN	 Blocos 50x1 – Registro de avaliação Nutricional crianças de 0 a 7 anos; 
Papel sulfite 56grs; Formato ofício; Impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 5,47	
374,00	 GRAFICA CRIATIVA
23	 50,00	 UN	 Blocos 50x1 – Cadastro Avaliação Nutricionista Gestantes; Papel sulfite 
56grs; Formato ofício; Impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 2,80	 500,00	
GRAFICA CRIATIVA
24	 5,00	 UN	 Blocos 50x1 – Boletim Mensal de doses aplicadas, papel sulfite 75grs, 
formato A4, impressão 1x1	 31.01.2018	 Criativa	 16,30	 273,50	 GRAFICA CRIATIVA
25	 3,00	 UN	 Blocos 50x1 – Boletim diário de doses aplicadas F A; papel sulfite 
75grs, formato A4, impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 20,50	 140,00	
GRAFICA CRIATIVA
26	 3,00	 UN	 Blocos 50x1 – Boletim diário de doses aplicadas – Raiva em cultura; 
papel sulfite 75grs, formato A4, impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 20,50	 61,50	
GRAFICA CRIATIVA
27	 3,00	 UN	 Blocos 50x1 – Boletim diário de doses aplicadas dupla adulto; papel 
sulfite 75grs, formato A4, impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 20,50	 61,50	
GRAFICA CRIATIVA
28	 3,00	 UN	 Blocos 50x1 – Boletim diário de doses aplicadas DTP; papel sulfite 
75grs, formato A4, impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 20,50	 61,50	
GRAFICA CRIATIVA
29	 3,00	 UN	 Blocos 50x1 – Boletim diário de doses aplicadas T V; papel sulfite 75grs, 
formato A4, impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 20,50	 61,50	 GRAFICA CRIATIVA
30	 3,00	 UN	 Blocos 50x1 – Boletim diário de doses aplicadas T V mulheres; papel 
sulfite 75grs, formato A4, impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 20,50	 61,50	
GRAFICA CRIATIVA
31	 3,00	 UN	 Blocos 50x1 – Boletim diário de doses aplicadas TV homens; papel 
sulfite 75grs, formato A4, impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 20,50	 61,50	
GRAFICA CRIATIVA
32	 3,00	 UN	 Blocos 50x1 – Boletim diário de doses aplicadas Penta; papel sulfite 
75grs, formato A4, impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 20,50	 61,50	
GRAFICA CRIATIVA
33	 3,00	 UN	 Blocos 50x1 – Boletim diário de doses aplicadas VIP/VOP; papel sulfite 
75grs, formato A4, impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 20,50	 61,50	
GRAFICA CRIATIVA
34	 3,00	 UN	 Blocos 50x1 – Boletim diário de doses aplicadas Meningo C; papel 
sulfite 75grs, formato A4, impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 20,50	 61,50	
GRAFICA CRIATIVA
35	 3,00	 UN	 Blocos 50x1 – Boletim diário de doses aplicadas Pneumo 10; papel 
sulfite 75grs, formato A4, impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 20,50	 61,50	
GRAFICA CRIATIVA
36	 3,00	 UN	 Blocos 50x1 – Boletim diário de doses aplicadas R V; papel sulfite 
75grs, formato A4, impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 20,50	 61,50	
GRAFICA CRIATIVA
37	 3,00	 UN	 Blocos 50x1 – Boletim diário de doses aplicadas H B até 19 anos; 
papel sulfite 75grs, formato A4, impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 20,50	 61,50	
GRAFICA CRIATIVA
38	 3,00	 UN	 Blocos 50x1 – Boletim diário de doses aplicadas H B + de 20 anos; 
papel sulfite 75grs, formato A4, impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 20,50	 61,50	
GRAFICA CRIATIVA
39	 200,00	 UN	 Blocos 50x1 – Odonto - Ficha clínica Odontológica; formato A4, 
impressão 1x0	 31.01.2018	 Criativa	 3,62	 724,00	 GRAFICA CRIATIVA
40	 200,00	 UN	 Blocos 50x1 – Odonto - Nome do Beneficiário; Tam. 11x15 impressão 
1x0	 31.01.2018	 Criativa	 1,58	 316,00	 GRAFICA CRIATIVA

LOTE 04 – IMPRESSOS – SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	
Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
01	 4.000	 UN	 Panfletos coloridos 4X0 no tamanho 15X21	 31.01.2018	
Criativa	 0,155	 620,00	 GRAFICA CRIATIVA
02	 4.000	 UN	 Folder Colorido 20X30 aberto	 31.01.2018	 Criativa	 0,195	
780,00	 GRAFICA CRIATIVA
03	 4.000	 UN	 Adesivos Coloridos no tamanho 9X9 cm	 31.01.2018	
Criativa	 0,142	 570,00	 GRAFICA CRIATIVA

LOTE 05 – IMPRESSOS – VIGILANCIA EM SAÚDE
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	
Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
01	 100,00	 UN	 Bloco 50x1 – Diário anti-vetorial, sulfite 56 grs, 	 31.01.2018	
Criativa	 5,25	 525,00	 GRAFICA CRIATIVA
02	 100,00	 UN	 Bloco 50x1 – Ficha de Visita Domiciliar	 31.01.2018	
Criativa	 5,00	 500,00	 GRAFICA CRIATIVA
03	 20,00	 UN	 Bloco 50x1 – Resumo de Recenseamento	 31.01.2018	
Criativa	 8,00	 160,00	 GRAFICA CRIATIVA

LOTE 06 – IMPRESSOS – VIGILANCIA EM SAÚDE
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	
Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
01	 600,00	 UN	 Cartilhas Escolares 15x21 24 paginas	 31.01.2018	
Criativa	 3,66	 2.196,00	 GRAFICA CRIATIVA

AS QUANTIDADES, CONSTANTES NESTA ATA, SÃO UMA ESTIMATIVA, PODENDO SER ADQUIRIDA PARA MAIS 
OU PARA MENOS, A CRITÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

PREFEITura MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 101/2017
MODALIDADE PREGÃO Nº 051/2017.
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO DECRETO Nº  DE 17 de agosto de 2017
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua 
Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente 
na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: 
FABIANO LUIZ PESSINI 96247819900, inscrito no CNPJ sob nº. 23.315.451/0001-13, neste ato representada 
pelo FABIO LUIZ PESSINI, portador (a) do RG nº 62458364, CPF nº. 962.478.199-00, residente na  , na cidade de 
CURITIBA, Estado do PR, resolve firmar o presente Contrato de Fornecimento para entrega do objeto da Licitação na 
Modalidade PREGÃO nº. 051/2017, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
OBJETO
O presente Contrato de Fornecimento tem por objeto a Contratação de empresa para fornecimento de equipamento 
para combate a incêndios para uso do Corpo de Bombeiros do Município de Altonia, a seguir descritos:
Lote	 Quant.	 Descrição
1	 1,0	 SISTEMA PORTATIL PARA FORMAÇÃO DE ESPUMA  Reservatório fabricado em 
polietileno;  Capacidade do reservatório de LGE: 10 litros; Conexão: Engate rápido tipo “Storz” de 1.1/2”, Vazão: 45 
LPM a 100psi (7,0 kgf/cm2; Peso Vazio: 5,2 kg. Peso Cheio: 13,6 kg. Dimensões: 345 x 275 x 430 mm; Com válvula 
de controle de fluxo, para reduzir ou fechar totalmente o fluxo de água; Deve produzir espuma de baixa e média 
expansão. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato de fornecimento é de natureza civil, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o 
amparo da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade  PREGÃO nº 
051/2017, vencido pela contratada. 
DO VALOR
O valor dos lotes vencidos pela Empresa FABIANO LUIZ PESSINI 96247819900 e de R$ 5.480,00 (cinco mil 
quatrocentos e oitenta reais).
VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência 04 (quatro) meses, com início em 30 de agosto de 2017 e término em 29 de 
dezembro de 2017, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e 
saldo nos itens licitados.
DA FORMA DE PAGAMENTO
Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Prefeitura Municipal de Altônia, após Homologação, e entrega 
total dos Produtos, a Nota Fiscal, com as especificações detalhadas  que acompanham os produtos,  bem como 
deverá constar na Nota Fiscal,  o tipo e o número da Licitação. Ex: “Pregão Nº051/2017”.
Os pagamentos serão efetuados Em até 15 (quinze) dias após a Homologação Assinatura do contrato e entrega total, 
de acordo com o sub-item 16.1 do edital. 
CONDIÇÕES PARA ENTREGA
Os produtos referentes aos lotes, desta licitação deverão ser entregues mediante solicitação do órgão responsável, 
em até 30 DIAS,  no Município de Altônia – PR.
A SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS, Rejeitará no todo ou em parte os produtos que estiverem em 
desacordo com as condições estabelecidas no Edital
A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto  da presente licitação serão recursos oriundos da 
Fonte: SECERTARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS – DIV. DE OBRAS E SERVIÇOS
Altônia-PR., 30de agosto de 2017.

PREFEITura MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
EXTARTO DO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 103/2017
MODALIDADE DISPENSA POR LIMITE Nº 045/2017.
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO DECRETO Nº  DE 01 de setembro de 2017
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0001-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua 
Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Exmo. Sr. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente 
na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: 
INDUSTRIA DE BARBANTES CIANORTE LTDA - EPP, inscrito no CNPJ sob nº. 01.281.246/0001-41, neste ato 
representada pelo Srº  JOÃO DE DEUS SANTANA, portador (a) do RG nº 11839803, CPF nº. 918.928.138-15, 
residente na  , na cidade de CIANORTE, Estado do PR, resolve firmar o presente Contrato de Fornecimento para 
entrega do objeto da Licitação na Modalidade DISPENSA POR LIMITE nº. 045/2017, mediante cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas:
OBJETO
O presente Contrato de Fornecimento tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESAPARA FORNECIMENTO DE 
BARBANTES PARA DOAÇÃO A ASSOCIAÇÃO ALTONIENSE DE ARTESÃS, a seguir descritos:
Lote	 Quant.	 Descrição
1	 353	 BARBANTE CRU, 100 ALGODÃO (ROLO COM 700 GRAMAS)
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente contrato de fornecimento é de natureza civil, não cabendo outra forma de interpretação, firmado com o 
amparo da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na licitação sob a modalidade  DISPENSA 
POR LIMITE nº 045/2017, vencido pela contratada. 
DO VALOR
O valor dos lotes vencidos pela Empresa: INDÚSTRIA DE BARBANTES CIANORTE LTDA - EPP e de R$ 3.000,50 
(três mil reais e cinquenta centavos).
VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência de 4 meses, com início em 01 de setembro de 2017  e término em 01 de janeiro 
de 2018, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as partes contratuais, e saldo nos 
itens licitados.
DA FORMA DE PAGAMENTO
Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à Prefeitura Municipal de Altônia, após Homologação, e entrega 
total dos Produtos, a Nota Fiscal, com as especificações detalhadas  que acompanham os produtos,  bem como 
deverá constar na Nota Fiscal,  o tipo e o número da Licitação. Ex: “Dispensa por Limite Nº045/2017”.
Os pagamentos serão efetuados Em até 15 (quinze) dias após a Homologação Assinatura do contrato e entrega total, 
de acordo com o sub-item 16.1 do edital. 
 CONDIÇÕES PARA ENTREGA
Os produtos referentes aos lotes, desta licitação deverão ser entregues mediante solicitação do órgão responsável, 
em até 15 DIAS, no Município de Altônia – PR. A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO rejeitará no todo ou em parte os 
produtos que estiverem em desacordo com as condições estabelecidas no Edital
 A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto  da presente licitação serão recursos oriundos da 
Fonte:Secr. De Educação- Manutenção de Atividades Culturais-05002133920014.2.068.3390.30.00.00-Material de 
expediente
Altônia 01 de setembro de 2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
AVISO DE PRORROGAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2017
TIPO: Menor Preço Global
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR PAVIMENTAÇÃO 
COM BLOQUETES SEXTAVADOS DE CONCRETO NO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, 
que serão advindos, através dos recursos por meio do Convênio nº 049/2014 da Secretaria de 
Estado de Infraestrutura e Logística – SEIL com intercedência do Departamento de Estradas e 
Rodagem do Paraná – DER/PR.
A Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul – PR ora denominada licitadora, através do Presidente 
da CPL, torna público a todos os interessados  que a TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2017 com 
abertura marcada para o dia 06/09/2017 às 10:00 horas, fica PRORROGADA para o dia 12 
de Setembro de 2017 às 09:45 horas a entrega dos envelopes e às 10:00 horas a abertura do 
processo licitatório.
MOTIVO: Por conveniência e oportunidade da Administração.
Luciano Gimenes
Presidente da CPL
Departamento de Licitações e Contratos.
Brasilândia do Sul-PR

Câmara Municipal de Brasilândia do Sul
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA nº. 006/2017, de 04 de setembro de 2017.
Dispõe sobre o expediente administrativo da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no dia 08 
de setembro de 2017.
O Presidente da Câmara Municipal em conjunto com os demais Membros componentes da Mesa Diretiva da Câmara 
Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso das atribuições administrativas que lhes são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, o Regimento Interno da Câmara, bem como o que determina a Constituição da República 
Federativa do Brasil.
RESOLVEM:
Art. 1º. Fica estabelecido recesso para atendimento ao público no Serviço Público executado pela Câmara Municipal 
de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no dia 08 de setembro de 2017, sexta-feira. 
Parágrafo Único. Não haverá expediente administrativo na Câmara Municipal, à exceção dos serviços essenciais a 
serem mantidos conforme escala elaborada pela Presidência da Câmara Municipal.
Art. 2º. Fica ainda determinado que os servidores que terão redução da carga horária de trabalho poderão ser 
convocados para o desempenho de serviços necessários, em horários a ser estabelecido pela Presidência da Câmara 
Municipal, não configurando jornada extraordinária de trabalho.
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.  
Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, 04 de setembro de 2017.
Uílson José dos Santos
Presidente	
Edvar Veiga Brito
Vice-Presidente
Valdecir Andrade da Silva
Primeiro Secretário	
Eduardo de Souza
Segundo Secretário

PREFEITura MUNICIPAL DE Brasilândia do Sul
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 108/2017.
Nomeia ARÃO GASPAR PACHECO FILHO, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais.
RESOLVE:
I – Nomear ARÃO GASPAR PACHECO FILHO, portador da Cédula de Identidade Rg. n.º 4.532.908-9-SSP-PR., no 
Cargo de Provimento em Comissão de  Secretário de Finanças,  símbolo S1, a partir de 04 de setembro de 2017.
Registre-se, publique-se
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 04 de setembro de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO 
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE cafezal do Sul
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 190/2017, DE 1º DE SETEMBRO DE 2017
SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e, tendo o disposto na 
Lei nº 834/2016 – LOA, de 13/12/2016,
DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar para o exercício de 2017, no valor de R$ 3.000,00 (três mil 
reais), para atendimento das seguintes dotações orçamentárias:
DESCRIÇÃO (NAT. DA DESP. - AÇÃO)	 ORG.	 UN.	 FUNCIONAL	 ATIV.	 FR	 NAT.	 VALOR
MATERIAL DISTR. GRATUITA – VIGIA SUS	 05	 02	 10305.1500	 2069	 497	 339032	 3.000,00
TOTAL	 3.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos adicionais do artigo anterior serão utilizados recursos do superávit financeiro do 
exercício anterior apurado para a fonte 497 – Vigilância em Saúde no valor de R$ 3.000,00.
Art. 3º - A alteração orçamentária acima ocasionará em modificações no cronograma de desembolso mensal e anexos 
da LDO e PPA vigentes.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, ao 1º dia do mês de setembro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL
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PREFEITura MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 175/2017
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.173 de 30 de dezembro de 2016.
D E C R E T A :
Art. 1°. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Municipio, aprovado pela Lei Municipal 
n° 4.173, de 30 de dezembro de 2016, no valor de R$ 266.525,00 (duzentos e sessenta e seis mil quinhentos e vinte 
e cinco reais), para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1° decorrem de:
I - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 223.525,00 (duzentos e vinte e três mil, quinhentos e 
vinte e cinco reais), conforme indicado no Anexo II.
II - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2016, da Fonte 077 - Recursos F M D D, no 
valor de R$ 43.000,00 (quarenta e três mil reais), conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 175 DE 29/08/2017
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 22. - ENCARGOS GERAIS DO MUNICIPIO				  
UNIDADE: 	 22.001. - ENCARGOS GERAIS DOS MUNICIPIOS			 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR	
 28.846.0000.3126 	 Indenizações, Restituições de Impostos, Custas Judiciais e 
Desapropriação	 3.3.90.93.00.00	INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES	 1000	  R$      
40.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$      40.000,00 	
ÓRGÃO:	 18. - SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL			 
UNIDADE: 	 18.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.D.S				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR	
 06.181.0016.2162 	 Manutenção da Secretaria Municipal de Defesa Social	 3.3.90.30.00.00	
MATERIAL DE CONSUMO	 1000	  R$      29.525,00 	
TOTAL GERAL	  R$      29.525,00 	
ÓRGÃO:	 10. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS			 
UNIDADE: 	 10.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S.P				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 15.452.0006.1014 	 Aquisição de Veículos e Máquinas	 4.4.90.52.00.00	EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE	 1000	  R$    132.000,00 		
TOTAL GERAL	  R$    132.000,00 		
ÓRGÃO:	 21. - SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR		
UNIDADE: 	 21.002. - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DIFUSOS			 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 14.422.0020.2115 	 Manutenção do Fundo Municipal dos Direitos Difusos	 3.3.90.39.00.00	
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 077	  R$      43.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$      43.000,00 		
ÓRGÃO:	
14. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL			 
UNIDADE: 	 14.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.A.S				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 08.122.0002.2160 	 Manutenção da Secretaria de Assistencia Social	3.3.90.39.00.00	OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 1000	  R$      20.000,00 		
TOTAL GERAL	  R$      20.000,00 		
ÓRGÃO:	 20. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER			 
UNIDADE: 	 20.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.E.L				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 27.122.0019.2163 	 Manutenção da Secretaria de Esporte e Lazer	 3.3.90.14.00.00	DIÁRIAS - PESSOAL 
CIVIL	 1000	  R$        2.000,00 		
TOTAL GERAL	  R$        2.000,00 		
 TOTAL GERAL 	                             266.525,00 		

ANEXO II		
ANEXO AO DECRETO N° 175 DE 29/08/2017		
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64		
CANCELAMENTO DE DESPESA		
ÓRGÃO:	 08. - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS				  
UNIDADE: 	 08.002. - DIRETORIA DE OBRAS				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 15.451.0005.1210 	 Prolongamento da Av. Ariovaldo Roque da Costa até a Rod. PR 
323	 4.4.90.51.00.00	OBRAS E INSTALAÇÕES	 1000	  R$    223.525,00 	
TOTAL GERAL	  R$    223.525,00 		
 TOTAL GERAL 	                             223.525,00 		
SUPERÁVIT FINANCEIRO		
EM 31/12/2016		
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO		
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS	 ATIVO FINANCEIRO 	  PASSIVO FINANCEIRO 	  
SUPERÁVIT FINANCEIRO 		
			    N° Fonte 	  Valor 		
 Recursos F M D D	         2.357.529,37 	 58.304,02	 .077	        2.299.225,35 	
	
Valor utilizado pelo Decreto nº 33/2017	 .077	          300.000,00 		
Valor utilizado pelo Decreto nº 175/2017	 077	            43.000,00 		
Saldo atual	 .077	        1.956.225,35 		
							     
	

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 176/2017 
Altera os valores das ações do Plano Plurianual 2014-2017 e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e, com base 
no art. 4°, da Lei nº. 3.996 de 18 de dezembro de 2013,
D E C R E T A:
Art. 1º. Ficam alterados os anexos constantes da Lei Municipal nº. 3.996, de 18 de dezembro de 2013, a seguir 
relacionados:
I – Programas, Ações e Metas – Constante do Anexo I;
II – Demonstrativo por Programa - Constante do Anexo II;
III – Demonstrativo por Órgão - Constante do Anexo II;
IV – Demonstrativo por Função/Subfunção - Constante do Anexo II;
Art. 2º. Os Demonstrativos passam a vigorar com as alterações dos valores constantes nos Decretos de Créditos 
Adicionais, publicados no mês de agosto do corrente ano.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.  
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 177/2017 
Altera os valores das ações da Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2017 e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e, com base 
no art. 16°, da Lei nº. 4.142 de 24 de junho de 2016,
D E C R E T A:
Art. 1º. Ficam alterados os anexos constantes da Lei Municipal nº. 4.142, de 24 de junho de 2016, a seguir relacionados:
I – Programas, Ações e Metas – Constante do Anexo I;
II – Despesa por Programa - Constante do Anexo III.
Art. 2º. Os Anexos passam a vigorar com as alterações dos valores constantes nos Decretos de Créditos Adicionais, 
publicados no mês de agosto do corrente ano.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 178/2017
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.173 de 30 de dezembro de 2016.
D E C R E T A :
Art. 1°. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Municipio, aprovado pela Lei Municipal 
n° 4.173, de 30 de dezembro de 2016, no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), para atender à programação 
constante do Anexo I.
Art. 2º. Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1° decorrem de:
I - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), conforme indicado 
no Anexo II.
II - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2016, da Fonte 555 - SANEPAR - 
Compensação Financeira ao MEIO AMBIENTE do Municipio, no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), 
conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 178 DE 29/08/2017
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 10. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS			 
UNIDADE: 	 10.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S.P				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 15.452.0006.1014 	 Aquisição de Veículos e Máquinas	 4.4.90.52.00.00	EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE	 1000	  R$    695.000,00 		
TOTAL GERAL	  R$    695.000,00 		
ÓRGÃO:	 14. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL			 
UNIDADE: 	 14.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.A.S				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 08.241.0012.2193 	 Manutenção do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso	 3.3.90.39.00.00	
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 1000	  R$        5.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$        5.000,00 		
ÓRGÃO:	 13. - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE		
UNIDADE: 	 13.002. - FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 18.541.0011.1053 	 F.M.M.A - Aquisição e Reposição de Equipamentos e Material Permanente	
4.4.90.52.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	555	  R$    300.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$    300.000,00 		
 TOTAL GERAL 	                          1.000.000,00 		
							     
ANEXO II		
ANEXO AO DECRETO N° 178 DE 29/08/2017		
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64		
CANCELAMENTO DE DESPESA		
ÓRGÃO:	 08. - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS				  
UNIDADE: 	 08.002. - DIRETORIA DE OBRAS				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 15.451.0005.1210 	 Prolongamento da Av. Ariovaldo Roque da Costa até a Rod. PR 
323	 4.4.90.51.00.00	OBRAS E INSTALAÇÕES	 1000	  R$    511.000,00 	
	
 17.512.0011.1038 	 Obras Complementares do Complexo Poli Esportivo	 3.3.90.39.00.00	
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 1000	  R$    189.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$    700.000,00 		
 TOTAL GERAL 	                             700.000,00 		
SUPERÁVIT FINANCEIRO		
EM 31/12/2016		
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO		
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS	 ATIVO FINANCEIRO 	  PASSIVO FINANCEIRO 	  
SUPERÁVIT FINANCEIRO 		
			    N° Fonte 	  Valor 		
SANEPAR - Compensação Financeira ao MEIO AMBIENTE do Municipio	           526.342,47 	
15.365,75	 .555	          510.976,72 		
Valor utilizado pelo Decreto nº 090/2017	 .555	              8.000,00 		
Valor utilizado pelo Decreto nº 178/2017	 555	          300.000,00 		
Saldo atual	 .555	          202.976,72 		
			 

PREFEITura MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
E D I T A L     D E     C H A M A M E N T O
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, torna público às pessoas jurídicas e físicas, que, em cumprimento ao 
disposto no art. 34, da Lei nº 8.666, de 21.06.93, alterada pela Lei nº 8.883, de 08.06.94, a DIVISÃO DE LICITAÇÕES 
E CONTRATOS, está recebendo os pedidos de inscrição no Registro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de 
Umuarama, seus Fundos, Fundações e Autarquias, para efeitos de participação em LICITAÇÕES, para fornecimento 
de bens, obras e serviços.
I. - HABILITAÇÃO
A habilitação nas Licitações será solicitada através de requerimento, entregue na Divisão de Licitações e Contratos, 
exigindo-se dos interessados, exclusivamente, documentação relativa à:
a) - HABILITAÇÃO JURÍDICA: Conforme o caso, a documentação consistirá em:
a)	 - Cédula de Identidade e CPF dos responsáveis legais;;
b)	 - Registro comercial, no caso de empresa individual;
c) - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;
d) - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
e) - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir.
f) - A empresa de pequeno porte, microempresa e micro empreendedor individual, que pretender se utilizar dos 
benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006 e posteriores alterações, deverão comprovar 
o seu enquadramento em tal situação jurídica através da declaração firmada por contador ou certidão simplificada, 
expedida pela Junta Comercial, ambas com prazo de validade de até 90(noventa) dias a contar da data de emissão.
b) - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: Conforme o caso, a documentação consistirá em:
a) - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal (Alvará de Licença), se houver, relativo ao 
domicilio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social, poderá 
ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições 
Federais, expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral 
da República e a Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS-CND), desde que dentro do prazo de 
validade, Estadual (Certidão Negativa de Tributos Estaduais) e Municipal (Certidão Negativa de Tributos Municipais;
d) - Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS (CRF).
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
c) - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Conforme o caso, a documentação consistirá em:
a) - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 
da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta.
d) - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Conforme o caso, a documentação consistirá em:
a) - Registro ou inscrição na entidade profissional competente;
b) - Certificado de Regularidade do CREA/CAU da empresa e do responsável técnico;
c) - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades 
e prazos com o objeto da Licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados 
e disponíveis para a realização do objeto da Licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.
d) - Atestados de no mínimo 02 (dois) clientes de pessoa jurídica.
OBS.: - 1. - Os documentos referidos nos itens anteriores, necessários à habilitação, poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por funcionário da unidade que realiza a 
Licitação, ou publicação em órgão de Imprensa Oficial.
2. - Em cada Licitação, poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo Licitante que importem 
diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidades financeira, calculada esta em função do 
Patrimônio Líquido atualizado e sua capacidade de rotação.
II. - DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO
Os documentos apresentados serão examinados por Comissão Especial, conforme estatuído no art. 51, da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nº 8.883, de 08 de junho de 1994 e posteriores alterações.
A comissão Permanente poderá conceder prazo para que se proceda a substituição ou complementação dos 
documentos apresentados, desde que eles não satisfaçam as exigências preestabelecidas neste Edital, podendo ser 
alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito, nos termos do art. 37, da Lei nº .8666, de 21.06.93, alterada 
pela Lei nº 8.883 de 08.06.94.
III - DO CERTIFICADO DE REGISTRO
Para efeitos deste Edital, a Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e Contratos, manterá registros 
cadastrais, para efeitos de habilitação, atualizados pelo menos uma vez por ano, na forma regulamentar.
Aos inscritos, cuja documentação tenha sido considerada satisfatória, pela Comissão, serão classificados por 
categorias, tendo-se em vista sua especificação, subdivididos em grupos, segundo a capacidade técnica-financeira 
avaliada pelos elementos constantes da documentação relacionada no item I.
Aos inscritos será fornecido certificado, renovado anualmente através de documentos estipulados pela Secretaria 
de Administração.
PAÇO MUNICIPAL, 05 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração

FORMULÁRIO PARA CADASTRO
Dados da empresa
Razão social: ___________________________________________________
CNPJ: ________________________________________________________
Nome Fantasia: _________________________________________________
Endereço da empresa: ___________________________________________
Cidade: ____________________________ Estado: ____________________
CEP: ________________ Home Page: ______________________________
e-mail. ________________________________________________________
Telefone: (____) _________________	 Fax: (____) __________________

ME – Micro Empresa				            	 (____)
EPP – Empresa de Pequeno Porte			   (____)
MEI – Micro Empreendedor Individual		  (____)
Demais formas Societárias				    (____)
OBS. Caso a empresa seja constituída na forma societária de ME – Micro Empresa, EPP – Empresa de Pequeno 
Porte ou MEI – Micro Empreendedor Individual, a mesma deverá comprovar o seu enquadramento em tal situação 
jurídica através da declaração firmada por contador ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, ambas 
com prazo de validade de até 90(noventa) dias a contar da data de emissão.
Dados do representante ou pessoa encarregada
NOME: ________________________________________________________
Endereço para correspondência: ___________________________________
Cidade ___________________________ Estado ______________________
CEP: _____________________ E-mail: _____________________________
Telefones (Comercial) (____)_______________ Celular (____)___________

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICAR POR INCORREÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO 003/2017
OBJETO: Contratação Exclusiva de Microempresa ou Empresa de Pequeno porte para fornecimento de Gêneros 
Alimentícios para a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Altônia – APAE.
VALOR MÁXIMO: R$ 12.593,35 (doze mil quinhentos e noventa e três reais e trinta e cinco centavos).
EMISSÃO DO EDITAL: Segunda-Feira 04 de Setembro de 2017
ABERTURA: Terça-Feira, 19 de setembro de 2017 ÀS 09h:00min
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço – Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD ou 
disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
comparecerem no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até 
o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa 
de edital, fixado no valor de R$ - 10,00 – (dez reais) comprovado por meio de depósito  bancário no Banco do Brasil 
Agência 1427-3 C/C nº 22.462-6.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia-PR, segunda-feira 04 de Setembro de 2017
PREGOEIRO

            
                  CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ – 95.640793/0001-10 

AV. ITALO ORCELLI, 595 FONE(0xx 44)-3655-1258 FONE/FAX (0xx44) 3655-1225 CEP 87.565-000 

CAFEZAL DO SUL - PR 
                  
 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
 

                              O VEREADOR ELITON ALEX DA SILVA, Presidente da Câmara 
Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
artigo 134, inciso III, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, convoca os 
senhores vereadores para duas sessões extraordinária, a serem realizadas nos dias  05 e 06 de 
setembro de 2017, sendo dia 05 as 18horas e dia 06 as 08h no recinto da Câmara Municipal de 
Cafezal do Sul, para deliberarem em regime de urgência, sobre a Pauta da Ordem do dia, constante 
da seguinte matéria: 

 
1 – Projeto de Lei 012/2017 

 

SUMULA: AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO, ALTERA A LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS PARA 2017 ALTERA O PLANO PLURIANUAL 2014-2017. 

 

Iniciativa: Prefeito Municipal de Cafezal do Sul 
Para receber primeira discussão e votação artigo por artigo. 
Para receber segunda discussão e votação 
 
2 – Projeto de Lei 013/2017 

 

SUMULA: AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO, ALTERA A LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS PARA 2017 E ALTERA O PLANO PLURIANUAL 2014-2017.. 

 

Iniciativa: Prefeito Municipal de Cafezal do Sul 
Para receber primeira discussão e votação artigo por artigo. 
Para receber segunda discussão e votação 
 
3 – Projeto de Lei 014/2017 

 

SUMULA: DECLARA COMO EXPANSÃO URBANA, AUMENTA A MACROZONA 
INDUSTRIAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 
Iniciativa: Prefeito Municipal de Cafezal do Sul 
Para receber primeira discussão e votação artigo por artigo. 
Para receber segunda discussão e votação 

 
Sala das Sessões, 04 de setembro de 2017. 

  
   

Eliton Alex da Silva 
Presidente da Câmara 

PREFEITURA MUNICIPAL DE cidade gaúcha
ESTADO DO PARANÁ
QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LICENÇA DE USO CELEBRADO EM 04/07/2014, NO QUAL FIGURA 
COMO CONTRATANTE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA E COMO CONTRATADA A EMPRESA 
GOVERNANÇABRASIL S/A TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS.
Pelo presente TERMO ADITIVO a Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, inscrito no CNPJ sob n.º 75.377.200/0001-
67-04, estabelecido na R. 25 de Julho, 1814 – CEP: 87.820-000, Cidade Gaúcha – PR, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa Governança Brasil S/A Tecnologia e Gestão em Serviços, inscrita no CNPJ sob n.º 
00.165.960/0001-01, estabelecida à Rua João Pessoa, 1.183, Centro, Blumenau, SC, CEP 89036-001, doravante 
denominada CONTRATADA, resolvem, de comum acordo, aditar o contrato celebrado em 04/07/2014, acima 
identificado, nos seguintes termos:
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente TERMO ADITIVO, as partes resolvem acrescer softwares aplicados ao GP, conforme tabela 
abaixo, que fará parte integrante do contrato, na seguinte: Implantação e Atualização de Softwares com Atendimento 
Técnico: 
Cessão de Licença de Uso de Softwares por prazo determinado com atualização	 Mensal - R$
PRONIM eSocial - Adequação	 R$ 405,00
PRONIM GP – Registros SMT	 R$ 350,00
PRONIM Portal do Servidor - Atualização Cadastral	 R$ 380,00
PRONIM eSocial – Comunicação Eletrônica	 R$ 650,00
PRONIM – CONTRA CHEQUE WEB	 R$ 500,00
Total	 R$ 2.285,00
Implantação	 Único - R$
PRONIM eSocial – Adequação	 R$ 1.500,00
PRONIM GP – Registros SMT	 R$ 1.600,00
PRONIM Portal do Servidor - Atualização Cadastral	 R$ 1.600,00
PRONIM eSocial – Comunicação Eletrônica	 R$ 1.500,00
PRONIM CONTRA CHEQUE WEB	 R$ 1.500,00
Total	 R$ 7.800,00
CLÁUSULA SEGUNDA 
As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Estando assim, justos e contratados, assinam as partes o presente termo aditivo, em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo firmadas.
Cidade Gaúcha, 04 de Setembro de 2017.
Prefeitura Municipal Cidade Gaúcha
CONTRATANTE
Alexandre Lucena - Prefeito 
GovernançaBrasil S/A Tecnologia
e Gestão em Serviços
CONTRATADA
Silvio Luis Strozzi
Testemunhas:
1.	 ____________________________
CPF:
2.	 _____________________________
CPF: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 100/2017 - INEXIGIBILIDADE 
  Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa FRANCISCO & 
KANTOR CLÍNICA MÉDICA LTDA - ME, para prestação de serviços aos usuários 
do CISA, na área da saúde, com a realização de consultas na especialidade de 
infectologia, conforme edital de chamamento público nº 001/2017 - credenciamento 
de serviços de saúde, com valores constantes na tabela CISA, com inexigibilidade 
de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento 
nº 100/2017, anexo. Em 04 de setembro de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 031/2017 - Dispensa
Solicito a ratificação do ato por mim praticado, na contratação da empresa EDNA GRANO CONFECÇÕES – ME, para 
a confecção de uniformes para serem utilizados pelos funcionários do CISA, com dispensa de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 031/2017, anexo. Em 
04 de setembro de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

RESUMO DE ADITIVOS.
Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de Locaçãon°: 083/2017
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Antonio Waldemar Guidelli.
Objeto: Fica aditado o Contrato de Locação n.º 083/2015, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula terceira, 
passando o término para 30 de setembro de 2017.

Termo aditivo n° 001/2017.
Ref. Contrato de Locação n°: 083/2017
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Maria Natalina Biondo Guidelli
Objeto: Fica aditado o Contrato de Locação n.º 083/2015, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula terceira, 
passando o término para 30 de setembro de 2017.
Umuarama, 04 de setembro de 2017.    
NILSON MANDUCA
Coordenador do CISA

PREFEITura MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº. 01/2017.
JOÃO JORGE SOSSAI, Prefeito do Município de Douradina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei, e observando o contido nas Leis Federal nº. 8.666/93, e ainda tomando por referência o 
parecer da Comissão Especial Julgadora de Licitação, datado de 28/08/2017. 
HOMOLOGA como vencedora a proposta da empresa: INDÚSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA 
UMUARAMA LTDA.-EPP com sede na Rua Naga, nº 1741, Quadra 03, Lote 18, Parque Industrial III, Bairro Parque 
Industrial II, CEP. 87.507-150, CNPJ sob nº. 10.801.453/0001-70, por ter apresentado a proposta de Menor Preço 
no valor Global de R$ 89.546,45(oitenta e nove mil, quinhentos e quarenta seis reais e quarenta cinco centavos) na 
data de 28/08/2017.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete (28/08/2017).
JOÃO JORGE SOSSAI 
PREFEITO MUNICIPAL

EDITAL DE RESULTADO
REFERENTE PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 63/2017
TOMADA DE PREÇO Nº. 01/2017
O MUNICÍPIO DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, torna público o RESULTADO, do Processo Licitatório supra 
referido, que realizou no Departamento de Compras, Sito na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal, Av. Barão do Rio 
Branco, n° 767, Centro, Douradina, Estado do Paraná, no dia 28/08/2017 às 10:00 horas, na Modalidade de Tomada 
de Preços, do tipo menor preço (Global).
OBJETO: É objeto do presente instrumento a contratação de empresa para execução de obras de galeria de águas 
pluviais no combate a erosão na Estrada Santa Isabel, do Município de Douradina, Estado do Paraná, com base na 
planilha de serviço e orçamento, apresentada no referido Projeto e pasta técnica, nas condições e especificações do 
presente Edital de Licitação.
Empresa Vencedora: 	
INDÚSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA UMUARAMA LTDA.-EPP com sede na Rua Naga, nº 1741, 
Quadra 03, Lote 18, Parque Industrial III, Bairro Parque Industrial II, CEP. 87.507-150, CNPJ sob nº. 10.801.453/0001-
70, por ter apresentado a proposta de Menor Preço no valor Global de R$ 89.546,45(oitenta e nove mil, quinhentos e 
quarenta seis reais e quarenta cinco centavos) na data de 28/08/2017.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete (28/08/2017).
Fabio da Silva
Presidente da Comissão Especial Julgadora de Licitação.

EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 63/2017
TOMADA DE PREÇOS Nº. 01/2017
Base legal – Art. 23, inciso I, alínea “b” da Lei 8.666 de 21/06/93.
OBJETO: É objeto do presente instrumento a contratação de empresa para execução de obras de galeria de águas 
pluviais no combate a erosão na Estrada Santa Isabel, do Município de Douradina, Estado do Paraná, com base na 
planilha de serviço e orçamento, apresentada no referido Projeto e pasta técnica, nas condições e especificações do 
presente Edital de Licitação.
Contrato de Empreitada nº. 052/2017		
ID. Nº. 1498
Data do Contrato: 28/08/2017
CONTRATANTE:
Prefeitura Municipal de Douradina-Pr, com sede à Avenida Barão do Rio Branco, n° 767, Centro, Douradina, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal 
abaixo assinado, em pleno exercício de seu mandato e funções. 
CONTRATADA: 
INDÚSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA UMUARAMA LTDA.-EPP com sede na Rua Naga, nº 1741, 
Quadra 03, Lote 18, Parque Industrial III, Bairro Parque Industrial II, CEP. 87.507-150, CNPJ sob nº. 10.801.453/0001-
70, por ter apresentado a proposta de Menor Preço no valor Global de R$ 89.546,45(oitenta e nove mil, quinhentos e 
quarenta seis reais e quarenta cinco centavos) na data de 28/08/2017.
Adjudicado e Homologado em 28/08/2017.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete (28/08/2017).
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICADO
DECRETO Nº 4.282/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º § IV 
da Lei Orçamentária nº 1.336 de 15 de Dezembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Suplementar por Provável Excesso de Arrecadação no corrente exercício financeiro de 
2017, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2017 e do Plano Plurianual 
de 2014 a 2017, e altera a Programação Financeira no limite de R$ 8.000,00 (Oito mil reais), mediante a seguinte 
ordem classificatória: 
07.00	 SECRETARIA DE SAUDE
07.01	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAUDE
10.301.0008.2.138	 Vigias SUS Equipamento Resolução 174 de 2014
4.4.90.52	 202	 Equipamentos e Materiais permanentes	 8.000,00
FONTE	 348	 Incentivo a Organização da Assistência Farmacêutica	 8.000,00
Art. 2º Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada:
Fonte	 Descrição	 Valor
348	 Incentivo a Organização da Assistência Farmacêutica	 8.000,00
TOTAL	  	 8.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, ao 04 dia do mês de Setembro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal 

PREFEITura MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 418/2017
Institui a Comissão de Monitoramento e Avaliação destinada a monitorar e avaliar 
as parcerias celebradas entre o município e as Organizações da Sociedade Civil 
mediante Termo de Colaboração ou de Fomento, e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, e com base na legislação atinente à espécie, em especial na Lei 
n° 1319, de 31 de Julho de 2014.
RESOLVE
Art.1° Instituir a Comissão de Monitoramento e Avaliação destinada a monitorar e 
avaliar as parcerias celebradas entre o município e as Organizações da Sociedade 
Civil mediante Termo de Colaboração ou de Fomento, que será integrada pelos 
seguintes servidores:
1 – Neusa Lourenço dos Reis Sgaravato - CPF nº 852.948.379-00
2 – Edson Luiz Caberlin - CPF nº 668.430.909-82 
3 – Erivaldo Miranda de Freitas - CPF nº 571.454.239-87
Art. 2° O mandato dos integrantes da presente Comissão Permanente, ora instituída, 
será de 01 (um) ano, prorrogável por igual período, ficando os componentes da 
mesma, quando necessário, desonerados de suas atribuições funcionais, sem 
prejuízo de suas remunerações.
Art. 3º Pelas atividades exercidas na Comissão, os seus membros não receberão 
qualquer tipo de remuneração, porém os serviços serão considerados de relevante 
interesse.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficado revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 04 dias do mês 
de setembro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal

PREFEITura MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 417/2017
Institui a Comissão de Seleção destinada processar e a julgar Chamamentos 
Públicos, e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, e com base na legislação atinente à espécie, em especial na Lei 
n° 1319, de 31 de Julho de 2014 (ver número da Lei Federal com Tânia e Edson)
RESOLVE
Art.1° Instituir a Comissão de Seleção destinada processar e a julgar Chamamentos 
Públicos, que será integrada pelos seguintes servidores:
1 – Lilian Santana de Brito Soares - CPF nº 081.958.699-47
2 – Sérgio Jacinto - CPF nº 387.010.812-68 
3 – Fernando Pereira da Silva - CPF nº 019.186.039-52
4 – Sílvia Sueli de Oliveira - CPF nº 785.279.619-20 
5 – Vânia Cristina Marques Pissini – CPF n° 018.211.009-56 
Art. 2° O mandato dos integrantes da presente Comissão Permanente, ora instituída, 
será de 01 (um) ano, prorrogável por igual período, ficando os componentes da 
mesma, quando necessário, desonerados de suas atribuições funcionais, sem 
prejuízo de suas remunerações.
Art. 3º Pelas atividades exercidas na Comissão, os seus membros não receberão 
qualquer tipo de remuneração, porém os serviços serão considerados de relevante 
interesse.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficado revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês 
de setembro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal



www.ilustrado.com.brUMUARAMA, terça-feira, 5 de setembro DE 2017 Umuarama Ilustradoc4

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2017 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, 
inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de 
conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e 
demais legislações aplicáveis à espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de 
Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de 
Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com os parâmetros 
e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área de 
Saúde para a prestação de serviços de consultas, exames e atendimentos especializados, nos pacientes 
encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que serão pagos de acordo com os valores constantes 
na tabela SIA/SUS, disponível no endereço eletrônico - sigtap.datasus.gov.br.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES PARA O 
CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO 
DESTE EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios de direito público, 
suplementados pelo direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, 
acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser 
protocolado junto à Secretaria Municipal de Saúde, a qualquer momento, até o dia 31 de dezembro de 
2017, durante o horário de funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de até 12 
(doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos 
períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do 
interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido 
de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a 
Seguridade Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da Certidão 
de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a 
Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da República e a Prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social (INSS-CND),desde que dentro do prazo de validade;
1.	 d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de funcionamento 
(licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da proponente, ou 
outra equivalente, na forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa 
Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título de especialidade na 
área, exclusivamente para hospitais e clinicas.
l)Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando couber); 
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de 
cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação 
completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os 
interessados para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de acordo 
com as necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica 
de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por 
especialidade e/ou área de interesse, o qual será submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no prazo 
de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou não para o 
credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, 
a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de instrumento 
de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, 
onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato 
ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou 
indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente 
a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução do 
contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do Ministério da Saúde ao 
Município de Umuarama, conforme valores constantes da Tabela do Sistema Único de Saúde, conforme 
relatório de serviços realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e provenientes 
de repasses pelos governos estaduais e federais, e que estejam livres e não comprometidos, conforme 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente da Secretaria Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato 
da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurado 
o direito de ampla defesa.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou 
parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização 
ou ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da 
divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente 
Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na internet 
através do site. www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 20 de abril de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde

ANEXO I
MODELO I – PESSOA JURÍDICA (ADEQUAR COM A ÁREA PRETENDIDA)
(em papel timbrado/personalizado da empresa ou prestador)
A Prefeitura Municipal de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde 
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS NA ÁREA 
MÉDICA divulgado pelo Município de Umuarama – Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a prestação 
de serviços médicos nos termos do chamamento público n°_____________________.
Razão Social: _______________________________________________________________________
Nome Fantasia: _____________________________________________________________________ 
Endereço Comercial: 	 _______________________________________________________________
__
CEP:___________________________ Cidade: ______________ Estado: _______________________
Telefone: ___________________________________________________________________________
CNPJ:___________________________ Home Page: _______________________________________
e-mail. ____________________________________________________________________________
Conta Bancária da Pessoa Jurídica nº________________________, Agência _______________, Banco 
________________________, Cidade ______________, Estado__________.
Especialidade:__________________________, para realização de até (tipo e quantidade de 
procedimentos/consultas        (informar) mensal.
Procedimentos (relacionar os códigos de acordo com a Tabela de Procedimentos Médicos) 	
Médico Responsável:__________________________________________________________________
CRM do Médico Responsável:____________________R.G. do Médico Responsável :____________ CPF 
do Médico Responsável: ___________________________________________________________
Inscrição da empresa no CRM : CIE Nº____________
Data: ______________________________________________________________________________
(assinatura do solicitante)
____________________________
(nome do solicitante)

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2017
Que entre si celebram, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ 
sob o n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de 
Umuarama-PR, neste ato representado por seu Gestor e Secretária Municipal de Saúde, Srª CECÍLIA 
CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA, brasileira, casada, enfermeira, inscrito no CPF sob nº 775.144.169-
00, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.621.245-2 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade 
de Umuarama, Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa ___________
________________________, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob 
o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: ___________, na cidade 
de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio 
administrador o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG 
nº _____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado nesta 
cidade de Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente no Processo de 
Inexigibilidade nº ____/2017, ratificado em ___ de ____________ de 2017, publicado no jornal Umuarama 
Ilustrado no dia ___ de ____________ de 2017, edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e posteriores alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 23 de fevereiro 
de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
a prestação de serviços de __________________ aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do 
Município de Umuarama, conforme Edital de Chamamento Público nº _____/2017 – Credenciamento de 
Serviços de Saúde, sendo que os atendimentos serão realizados em local pré determinado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, e todo material, insumos e recursos humanos necessários a sua realização serão de 
responsabilidade da contratada.
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA realizará até ____ (__________) procedimentos (consultas, exames 
e ou atendimentos especializados) anuais, a um valor unitário de R$ ______ (____________________), 
perfazendo um valor anual de até R$ ________ (_________________________).
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência 
e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos usuários 
ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos 
termos deste contrato;
IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de Medicamentos, 
conformando-se às listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles preconizados na Tabela 
de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados nos instrumentos 
referidos no inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, passam a configurar como direito do 
usuário, e deverão ser atendidas exclusivamente pela CONTRATADA, sem expectativa de remuneração 
adicional pelo CONTRATANTE, a qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos pelo 
CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de 
controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei 
Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução 
do objeto deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 
resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 
transferidos para o CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos os insumos 
necessários à execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, medicamentos, insumos, 
órteses, próteses e materiais comuns ou especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão 
ser transferidos para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por membro do 
seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício com a CONTRATADA 
ou por profissional autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam 
atividades na área de saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUARTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR: De acordo com os requisitos exigidos no 
artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009, de 22 de junho de 2009, da Divisão de Controle Interno 
da Prefeitura Municipal de Umuarama-PR, indica-se como gestor do presente contrato o Sr(a). 
___________________________, ocupante do cargo de ________________, portador do RG n° 
____________/SSP-PR e inscrito no CPF sob o n° ____________.
CLÁUSULA QUINTA – A CONTRATADA realizará até ____ (__________) procedimentos (consultas, exames 
e ou atendimentos especializados) anuais, a um valor unitário de R$ ______ (____________________), 
perfazendo um valor anual de até R$ ________ (_________________________), de acordo com os 
valores constantes na Tabela (SIA/SUS ou do Chamamento ____/2017).
Parágrafo Primeiro: Dos valores a que se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a título de 
ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município fará a 
retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, 
devendo, para apuração da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e 
materiais previstos neste contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá 
vir acompanhada com um relatório contendo a qualificação completa (nome, endereço, RG e CPF) de 
todos os pacientes atendidos, bem como de todos os comprovantes (requisições) de autorização emitidos 
pela CONTRATANTE. 
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da 
documentação exigida no item 01 desta cláusula, serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento 
ocorrerá após a reapresentação da mesma. 

3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o Sistema de Seguridade 
Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), para que o CONTRATANTE possa 
efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CND 
(INSS) e CRF (FGTS) por parte da CONTRATADA.
CLAUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto da presente licitação será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, não podendo exceder aos quantitativos/mês estabelecidos na Cláusula Quarta do 
presente contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, 
regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da normatividade 
suplementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já 
reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção municipal da 
Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal 
para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações 
em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços constantes no 
presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no pagamento devido pelo 
CONTRATANTE, ressalvadas as situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou 
as situações de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos valores pagos 
pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre 
a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão de não realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA:
A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles 
vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência, 
praticadas pelo profissional e seus empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de 
regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos 
competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
nos termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de ___ (_____) meses, com início 
no dia ___ de _________ de 2017 e com término previsto para o dia ____ de _________ de 201__, 
podendo, contudo ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, 
se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das despesas do 
presente contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês 
subsequente à prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços efetivamente 
prestados no mês anterior, constantes na Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validação dos 
documentos, por parte do CONTRATANTE, a CONTRATADA receberá até o décimo quinto (15º) dia útil, 
100% (cem por cento) dos serviços prestados e produzidos no último mês.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de Fazenda, 
para que esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o 15º dia útil do mês subsequente à 
prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será 
entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição 
do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA para 
as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do 
mês subsequente àquele em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do 
correspondente documento original devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este 
garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês 
imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a 
Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, 
entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA. 
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação e 
auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE DO PREÇO: Os valores estipulados serão reajustados 
na mesma proporção, índices e épocas dos reajustes concedidos aos valores constantes na Tabela SIA/
SUS, em conformidade com os índices repassados pelo Ministério da Saúde, garantido sempre o equilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato, nos termos do Art. 26, da Lei nº 8.080/90 e das normas gerais da 
legislação atinente às licitações e contratos administrativos.
PARÁGRAFO ÚNICO: Os reajustes dependerão de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo 
administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os respectivos cálculos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO: A execução 
do presente contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal de Saúde, mediante 
procedimentos de supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas 
neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e de quaisquer outros dados necessários ao 
controle e avaliação dos serviços prestados, bem como ao efetivo cumprimento do Plano Operativo anexo.
Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá em casos específicos, 
ser realizada auditoria especializada.
Parágrafo Segundo: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, não 
eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou para com os 
pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização 
permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo Quarto: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla defesa e ao 
contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 20% (vinte 
por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas na legislação referente às licitações e contratos administrativos, 
assegurado o direito à ampla defesa.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE à CONTRATADA. 
CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Saúde – SESA, 
Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do Banco), licitantes, fornecedores, 
empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores 
de serviço e fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais elevados 
padrões de ética durante a aquisição e execução dos contratos financiados pelo Banco . Em consequência 
desta política, o Banco:
a)	 define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i)	 “prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;
(ii)	 “prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício 
financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
(iii)	 “prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 
objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;
(iv)	 “prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 
direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente 
as ações de uma parte;
(v)	 “prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer declarações 
falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do Banco de alegações 
de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva, e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte 
interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao 
seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover 
inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
b)	 Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante recomendado para a outorga 
do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores 
de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão;
c)	 Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a 
um contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário 
de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, 
sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater 
essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no 
momento em que tomou conhecimento dessas práticas;
d)	 Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado: (i) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado  
subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja 
recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
e)	 Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, 
pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione 
todas as contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à 
execução do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
Parágrafo Único: O disposto acima se aplicará a todos os processos que envolvam recursos de nível 
federal, estadual e municipal, ou de quaisquer outras entidades, fazendo-se inclusive valer quando da 
hipótese de financiamento, parcial ou integral, mediante adiantamento ou reembolso.  Ainda permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas, possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente Contrato, o não 
cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente 
às licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na Cláusula Décima Quarta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder 
causar prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a ocorrência de tal 
rescisão. Se durante este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa 
ou dolo, que trague prejuízo à prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser duplicada.
 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato será objeto 
de Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos administrativos, exceção 
feita à alteração prevista no parágrafo único da Cláusula Décima Segunda do presente Contrato.
CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama-PR, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente 
contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a fim de 
que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

ANEXO III 
a)	 Consultas Especializadas:
- Angiologista
- Cardiologista
- Cirurgião cabeça e pescoço
- Cirurgião geral
- Cirurgião vascular
- Cirurgião pediátrico
- Dermatologista
- Endocrinologista/ Endocrinologista pediátrico
- Fonoaudiólogo
- Gastroenterologista/ Gastroenterologista pediátrico 
- Homeopata
- Hematologista
- Neurocirurgião
- Neurologista/ neurologista pediátrico
- Oftalmologista
- Oncologista
- Ortopedista
- Otorrinolaringologista
- Psiquiatria
- Reumatologista
- Urologista
- Traumatologista buco maxilo facial
- Traumatologista
- Proctologista
- Pneumologista
- Traumatologista buco maxilo facial
b)	 Exames especializados:
- Ultrassonografias com e sem Doppler
- Analises clínicas
- Patologia clínica
- Radiodiagnóstico
- Audiometria
- Imitanciometria
- Tomografia computadorizada
- Mamografia
- Ressonância magnética
- Eletrocardiograma
- Densitometria óssea
- Ecocardiograma
- Teste de esforço
- Anatomo Patológico
- Himunohistoquímica
- Cintilografia
- Eletroneumiografia
- Endoscopia
- Colonoscopia
- Retossigmoidoscopia
c)	 Atendimentos especializados:
- Atendimento hospitalar de média e alta complexidade
- Procedimentos ambulatoriais especializados de média e alta complexidade
-Atendimento/acompanhamento de pacientes em reabilitação do desenvolvimento neuropsicomotor
- Terapia renal
- Procedimentos oftalmológicos
- Saúde mental
- Órtese/prótese
- Fisioterapia
- Pequenas cirurgias ambulatoriais
- Cirurgia cardiovascular e procedimentos em cardiologia intervencionista – adulto e infantil 
- Litotripsia extracorporea
- Avaliação/acompanhamento e tratamento do glaucoma com fornecimento de colírio.
- Procedimentos odontológicos especializados

PREFEITura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 001/2017
TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA E A 
ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES, VISANDO AUXILIAR NOS CUSTOS DO 
TRANSPORTE ESCOLAR DOS UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS PARA O MUNICÍPIO DE UMUARAMA – PR.
O Município De Icaraíma, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Avenida 
Hermes Vissoto, 810 - Centro, inscrito no CNPJ n.º 76.247.337/0001-60, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato devidamente representado por seu Prefeito Municipal, Sr. MARCOS ALEX DE 
OLIVEIRA, brasileiro, agente político, residente e domiciliado na cidade de Icaraíma - PR, RG nº 35.868.656-8, e 
CPF nº 122.999.308-69 e a ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a Avenida Hermes Vissoto, n° 861, Centro, na cidade de Icaraíma, Estado do 
Paraná, inscrita no CNPJ sob o n.º 04.225.255/0001-03, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL, devidamente declarada de Utilidade Pública através da Lei Municipal n° 836 de 07 de março de 2013, neste 
ato representada pelo seu Presidente, o Sr. Darlan Oliveira Chime, brasileiro, portador do RG n° 11.111.152-9 e 
devidamente inscrito no CPF sob n.º 087.116.719-04, resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, em 
conformidade com a Lei municipal n° 1.213/2015, Lei municipal n° 1.359/2017, Decreto Municipal n° 4.021/2017, LEI 
FEDERAL Nº 13.019/2017 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, mediante as condições expressas 
nas cláusulas seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto do presente Termo o estabelecimento de princípios básicos de Colaboração que venham a ser 
desenvolvidos pelas partes, para o Repasse de subvenção conforme autorização emitida pela Lei n° 1.359/2017 de 
08 de Março de 2017, visando auxiliar nos custos do transporte escolar dos Universitários e Cursistas para o Município 
de Umuarama – PR.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
O valor total do repasse referente ao Termo de Colaboração será de até R$ 162.000,00 (Cento e sessenta e dois 
mil reais) para o ano de 2017, que poderá ser repassado em até 12 parcelas iguais de R$ 13.500,00 (treze mil e 
quinhentos reais), e será paga com recurso próprio do Município.
Parágrafo Primeiro: Nenhum pagamento será efetuado a ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS 
ICARAIMENSES, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso 
gere direito à alteração de preços ou à compensação financeira por atraso de pagamento.
Parágrafo Segundo: As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária:
Unidade Gestora:	 PREFEITURA MUNICIPAL	  	  	  
FONTE:	 0 Recursos Ordinários (Livres)	  	  	  
Órgão:	 08 SECRETARIA EDUCACAO, CULTURA E ESPORTE	  	  	  
Und. Orçamentária:	 08.01 DIVISAO DE EDUCACAO	  	  	  
Código	 Especificação	 Despesa	 Esfera	 Fonte
12.364.0018.2.120.000	 TRANSPORTE ESCOLAR UNIVERSITARIOS E CURSISTAS	  	   
3.3.50.40.00	 SUBVENÇÕES SOCIAIS	 346	 Fiscal	 0
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Constituem obrigações das partes:
I – DA ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES:

Parágrafo Primeiro: A ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES se obriga a manter e a 
movimentar os recursos em conta bancária especifica.
Parágrafo Segundo: Cabe a ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES a responsabilidade 
exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às 
despesas de custeio, de investimento e de pessoal.
Parágrafo Terceiro: Elaborar e executar a prestação de contas através da plataforma do Sistema Integrado de 
Transferências – SIT/TCE-PR disponível no sitio do tribunal de Contas do Estado do Paraná, no qual a Entidade deve 
estar devidamente registrada.
Parágrafo Quarto: Cabe a ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES a responsabilidade 
exclusiva pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do 
objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da 
administração pública a inadimplência da ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES em 
relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição 
à sua execução. 
Parágrafo Quinto: Constará como anexo deste termo de Colaboração o plano de trabalho, que deles será parte 
integrante e indissociável. 
Parágrafo Sexto: Em todos os aspectos ficam as partes vinculadas as exigências constantes da Lei Federal n.º 13019 
e do Decreto Municipal n.º 4.021/2017.
II – DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:
Parágrafo Primeiro: Fica Administração Pública Municipal de Icaraíma obrigada a fazer valer todos os aspectos 
fiscalizatórios e de acompanhamento e Fiscalização constantes na Lei Federal 13.019 e no Decreto Municipal 
4.021/2017.
Parágrafo Segundo: Fica Administração Pública Municipal de Icaraíma responsável por acompanhar através da 
plataforma do Sistema Integrado de Transferências – SIT/TCE-PR disponível no sitio do tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, que, após Parecer, será submetida à apreciação do Chefe do Executivo Municipal, que se manifestará 
quanto a aprovação e arquivamento do processo. 
Parágrafo Terceiro: Fica Administração Pública Municipal de Icaraíma obrigada a fazer valer todos os aspectos 
fiscalizatórios e de acompanhamento e Fiscalização constantes na Lei Federal 13.019 de 31 de julho de 2014 e no 
Decreto Municipal 4.021/2017.
CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO
Nos termos da Lei Federal 13.019/14 e do Decreto n.º 4.021/2017, a fiscalização será exercida pelo Gestor do Termo 
de Colaboração em conjunto com a Comissão de Monitoramento e Avaliação.
CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
O presente instrumento poderá ser alterado, exceto quanto ao seu objeto, através de Termos Aditivos; bem como 
rescindido de comum acordo entre as partes; a qualquer tempo, pôr inadimplência total ou parcial de quaisquer das 
obrigações ou condições pactuadas, mediante notificação por escrito com no mínimo a 60 (sessenta) dias à parte 
inadimplente, com prova de recebimento.
CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES
À ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES serão aplicadas multas pela 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL a serem apuradas na forma, a saber: de 1% (um por cento) do valor 
contratual quando a ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES por ação, omissão ou 
negligência infringir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento.
CLÁUSULA SETIMA - DA APLICAÇÃO DAS MULTAS
Quando da aplicação de multas, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL notificará a ASSOCIAÇÃO DE 
UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES que terá prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria da 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL a importância correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções 
cabíveis;
Parágrafo Primeiro: Compete ao Departamento Jurídico da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, quando for o 
caso, a aplicação de multa à ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES;
Parágrafo Segundo: Da aplicação de multa, caberá recurso à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL no prazo 
de 03 (três) dias a contar da data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, 
sem efeito suspensivo, até que seja devidamente efetuada a justificativa exposta; a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL julgará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, procedente ou improcedente a importância recolhida pela 
ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES, que, se procedente, será devolvida pela 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, no prazo de 03 (três) dias, contados da data do julgamento.
CLÁUSULA OITAVA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO
A ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES não poderá ceder o presente Contrato, no 
todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL.
CLÁUSULA NONA - DO PLANO TRABALHO
O presente Termo será acompanhado do respectivo Plano de Trabalho conforme disposto na Lei Federal 13.019/14 
e no Decreto n.º 4.021/17.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DISPONIBILIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS
A ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES fica obrigada a conceder o livre acesso dos 
agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos 
documentos e às informações relacionadas a termos de colaboração ou a termos de fomento, bem como aos locais 
de execução do respectivo objeto.
CLÁUSULA ONZE - DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES
A vigência do presente instrumento iniciar-se-á na data de assinatura, vigendo por 12 meses, ressalvado o direito de 
prorrogação mediante acordo prévio entre as partes, constituindo-se as alterações ajustadas em objeto de Termos 
Aditivos, que daquele serão parte integrante para todos os efeitos e direitos.
CLÁUSULA DOZE - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas 
em lei ou regulamento.
Parágrafo Primeiro:  Constituem motivo para rescisão do contrato:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, 
total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 
IV - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores;
V - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 desta Lei;
VI - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
VII - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
VIII - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Associação, que prejudique a execução 
do contrato; 
IX - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato;
X - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
Parágrafo Segundo:  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
I – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. Art. 79.  A rescisão 
do contrato poderá ser:
II - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 
parágrafo anterior;
III - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a 
Administração;
IV - judicial, nos termos da legislação;
Parágrafo Terceiro:  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente.
Parágrafo Quarto:  É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo 
assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais.
Parágrafo Quinto:  A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL reserva-se o direito de rescindir o Contrato 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial nos seguintes casos: (a) quando a ASSOCIAÇÃO 
DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES falir ou for dissolvida; (b) quando a ASSOCIAÇÃO DE 
UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES transferir, no todo ou em parte, o Contrato sem a prévia anuência 
da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL; (c) quando houver atraso na prestação dos serviços pelo prazo de 
3  (três) dias por parte da ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES sem justificativa 
aceita; (d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da ASSOCIAÇÃO DE 
UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES.
Parágrafo Sexto: A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a 
apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais cabíveis, inclusive o decreto 
de inidoneidade da ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES e a proibição de contração 
com órgãos públicos nos termos da Lei;
CLÁUSULA TREZE - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
A ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES obriga-se a manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas no processo.
CLÁUSULA QUATORZE - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor.
CLÁUSULA QUINZE - DAS ALTERAÇÕES
Serão incorporados a este Termo de Colaboração, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação 
eventualmente necessárias durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela ASSOCIAÇÃO DE 
UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES, alterações nas especificações quantitativas e qualitativas à 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
CLÁUSULA DEZESEIS - DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declara a ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES ter plena 
ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente Termo de Colaboração.
CLÁUSULA DEZESETE - DA DENÚNCIA OU RESCISÃO
O presente Termo de Colaboração poderá ser denunciado a qualquer tempo, unilateralmente, mediante comunicação 
por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou rescindido por acordo entre os partícipes, ou, ainda, 
por descumprimento das cláusulas e condições estabelecidas ou por superveniência de legislação que o torne 
inexeqüível, respondendo os mesmos pelas obrigações até então assumidas.
CLÁUSULA DEZOITO - DA PUBLICAÇÃO
A publicação resumida do presente Termo de Colaboração será efetivada por extrato em Diário Oficial da Prefeitura 
Municipal, no prazo de vinte dias a contar de sua assinatura.
CLÁUSULA DEZENOVE - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL deve observar e a ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS 
ICARAIMENSES deve observar e fazer observar, por seus fornecedores o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de contratação e de execução do objeto contratual.
Parágrafo Primeiro: Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a)	 “prática corrupta”: significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros ;
b)	 “prática fraudulenta”: significa qualquer ato, falsificação ou omissão  de fatos que, de forma intencional  
ou irresponsável  induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício financeiro ou de qualquer 
outra ordem , ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
c)	 “prática colusiva”: significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um objetivo 
indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;
d)	 “prática coercitiva”: significa prejudicar ou causar dano,  ou  ameaçar prejudicar ou causar dano, direta 
ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente as ações de uma 
parte;
e) “prática obstrutiva”: significa
(I) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer declarações falsas a 
investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do Banco de alegações de prática corrupta, 
fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de 
mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou
(II) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover inspeção ou 
auditoria, estabelecidos no parágrafo (5°) abaixo:
Parágrafo Segundo: rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga 
do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, 
fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão;
Parágrafo Terceiro: declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um 
contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte 
dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas 
durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado 
medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, 
inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou conhecimento dessas práticas;
Parágrafo Quarto: sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os procedimentos 
de sanção cabíveis do Banco, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: (I) para 
a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (II) para ser designado subempreiteiro, consultor, fornecedor ou 
prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
Parágrafo Quinto: Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, pessoal, 
consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e 
registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e os 
submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
CLÁUSULA VIGÉZIMA - DO FORO
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da Comarca de 
Icaraíma, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios que porventura possam surgir da execução do 
presente Termo de Colaboração, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por assim estarem devidamente justos e acordados, as partes, inicialmente nomeados, firmam o presente Termo 
de Colaboração, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.
Os Efeitos deste Termo de Colaboração retroagirão a 30 de Março de 2017.
Icaraíma, 04 de Setembro de 2017
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
DARLAN OLIVEIRA CHIME
ASSOCIAÇÃO DE UNIVERSITÁRIOS E CURSISTAS ICARAIMENSES
Testemunhas:
Nome: João Gilson Prado		  Nome: Joyce da Silva Francisco
RG. RG: 12.262.417-8			   RG. 10.497.866-5

PREFEITura MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 006/2017 - CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE
1 - PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, através do Fundo Municipal de Saúde, 
inscrito no CNPJ sob o nº 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, de 
conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90, Lei Estadual nº 15.608/2007, art. 24 e 
demais legislações aplicáveis à espécie, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS DA ÁREA DE SAÚDE, nos termos das condições estabelecidos no presente Instrumento de 
Chamamento.
1.2. A análise da documentação dos interessados será realizada pelos membros da Comissão Técnica de 
Credenciamento do Fundo Municipal de Saúde, com avaliação final em conformidade com os parâmetros 
e requisitos estabelecidos neste Edital;
1.3. O processo de credenciamento contempla a análise documental dos interessados, vistoria técnica e o 
cumprimento das demais exigências contidas no presente Edital.
2 - OBJETO DO CREDENCIAMENTO
2.1. O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas na Área 
de Saúde para a prestação de serviços de exames e procedimentos especializados, aos pacientes 
encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama, que serão pagos de acordo com os 
valores constantes na tabela SIA/SUS e complemento pago com recurso próprio, conforme tabela em 
anexo.
OBS: SERÃO FORNECIDAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE AS MODALIDADES PARA O 
CREDENCIAMENTO DA ÁREA DE SAÚDE, CONFORME DISCRIMINAÇÃO CONSTANTE NO ANEXO 
DESTE EDITAL.
3 - REGÊNCIA LEGAL
O presente credenciamento é regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações 
posteriores e demais legislação pertinente, aplicando-se, caso necessário, os princípios de direito público, 
suplementados pelo direito privado.
4 - PRAZOS
4.1. O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido à Comissão Técnica de Credenciamento, 
acompanhado de toda a documentação exigida de acordo com o item 5 deste Edital, devendo ser 
protocolado junto à Secretaria Municipal de Saúde, a qualquer momento até o dia 30 de setembro de 2017, 
durante o horário de funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, em envelope lacrado;
4.2. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de até 12 
(doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos 
períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme legislação aplicável à espécie;
4.3. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias corridos, contados da convocação do 
interessado.
5 - DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA CREDENCIAMENTO
5.1. Os seguintes documentos abaixo relacionados deverão ser apresentados juntamente com o pedido 
de credenciamento:
a) Contrato Social e suas alterações;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. A regularidade com a Fazenda Federal e com a 
Seguridade Social, poderá ser comprovada individualmente, mediante a apresentação da Certidão 
de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita Federal e Certidão Quanto a 
Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria Geral da República e a Prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social (INSS-CND),desde que dentro do prazo de validade;
d) Prova de Regularidade junto a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Tributários e a Dívida Ativa Estadual, em plena validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação do alvará de funcionamento 
(licença) e certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda do Município da sede da proponente, ou 
outra equivalente, na forma da lei, em plena validade.
f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; (FGTS), emitido pela Caixa 
Econômica Federal, em plena validade;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
h) Licença de Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde;
i) Inscrição do profissional no Conselho Regional pertinente;
j) Prova de inscrição da empresa no Conselho Regional pertinente;
k) Memorial descritivo com os seguintes itens;
* Recursos humanos;
* Equipamentos;
* Área física;
* Relação do Corpo Clínico para atendimento Ambulatorial, com seu respectivo título de especialidade na 
área, exclusivamente para hospitais e clinicas.
l)Certificado de Filantropia para entidades filantrópicas emitido pelo CNAS (quando couber); 
5.2. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou em qualquer outro processo de 
cópia autenticada, sendo recepcionado o pedido de credenciamento somente mediante a documentação 
completa estabelecida;
5.3. A Comissão Técnica de Credenciamento poderá, durante a análise da documentação, convocar os 
interessados para quaisquer esclarecimentos que porventura se fizerem necessários;
5.4. Será inabilitado o interessado que não apresentar toda a documentação exigida no presente Edital.
5.5. A classificação será de acordo com a ordem de entrega dos envelopes com a documentação exigida.
6 - DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO.
6.1. Serão credenciados os interessados que preencherem os requisitos previstos neste Edital, de acordo 
com as necessidades e conforme disponibilidade financeira e orçamentária;
6.2. Após análise da documentação e com base no parecer técnico elaborado pela Comissão Técnica 
de Credenciamento, esta emitirá um Relatório Conclusivo sobre a viabilidade do credenciamento, por 
especialidade e/ou área de interesse, o qual será submetido de imediato para a contratação;
6.3. Das decisões da Comissão Técnica de Credenciamento caberá recurso à Comissão Especial, no prazo 
de 05 dias, a contar da data da ciência da decisão;
7. DA CONTRATAÇÃO
7.1. Com a conclusão da análise de toda a documentação, estejam os requisitos atendidos ou não para o 
credenciamento, os interessados serão comunicados no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos, 
a contar da data final de entrada das propostas;
7.2. Os interessados que forem habilitados ao credenciamento serão Contratados por meio de instrumento 
de prestação de serviços, de natureza precária, caracterizado pela unilateralidade e discricionariedade, 
onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, podendo o contrato 
ser rescindido, a qualquer tempo, sem que caibam aos contratados quaisquer direitos, vantagens ou 
indenizações;
7.3. São de inteira responsabilidade das empresas e profissionais contratados, as obrigações pelos 
encargos previdenciários, fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes de execução do Contrato;
7.4. As empresas e profissionais contratados são responsáveis pelos danos causados diretamente 
a Secretaria Municipal de Saúde, Instituto e seus segurados ou terceiros, decorrentes da execução do 
contrato.
8. DO PREÇO
A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com o repasse do Ministério da Saúde ao 
Município de Umuarama, conforme valores constantes da Tabela do Sistema Único de Saúde, e 
complemento com recurso próprio, conforme tabela em anexo, conforme relatório de serviços realizados.
9. DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para atender as despesas decorrentes do credenciamento, valer-se-á de recursos próprios e provenientes 
de repasses pelos governos estaduais e federais, e que estejam livres e não comprometidos, conforme 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente da Secretaria Municipal de Saúde, a serem discriminadas no ato 
da contratação.
10. DAS SANÇÕES
O inadimplemento contratual implicará em sanções previstas na Lei de Licitações e no contrato, assegurado 
o direito de ampla defesa.
11 DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, motivadamente, aditar, revogar total ou 
parcialmente, ou mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito ou indenização 
ou ressarcimento para os interessados, seja de que natureza for;
11.2. O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, realizar novos credenciamentos, através da 
divulgação de um novo regulamento;
11.3. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente 
Edital deverá ser encaminhado por escrito à Comissão Técnica de Credenciamento.
12. Este chamamento público será publicado mensalmente no diário oficial do município e na internet 
através do site. www.umuarama.pr.gov.br
Umuarama, 10 de agosto de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária de Saúde

ANEXO I
EXAMES ESPECIALIZADOS DE APOIO DIAGNÓSTICO
Obs: os exames de apoio diagnóstico serão realizados nas dependências da contratada, com fornecimento 
de profissionais especializados para cada área, insumos e todos materiais necessários para realização 
dos mesmos.
As empresas interessadas localizadas em Umuarama terão preferência, por ser mais cômodo e rápido ao 
paciente/usuário e não demandar gastos com transporte para a Secretaria Municipal de Saúde. Mas em 
não havendo empresas aptas e/ou interessadas no município, poderão ser credenciadas empresas de 
outros municípios, ficando a cargo do contratante o transporte do paciente.
Descrição	 Valor Tabela SUS (federal)	 Complemento rec. próprios	 Valor total
(  ) Eletroneuromiografia membro inferior (unilateral)	 27,00	 163,00	 190,00
(  ) Eletroneuromiografia membro superior (unilateral)	 27,00	 163,00	 190,00
(    )Eletroneuromiografia Membros inferiores	 54,00	 326,00	 380,00
(    )Eletroneuromiografia membros superiores	 54,00	 326,00	 380,00
(     )Eletroneuromiografia membros inferiores e superiores	 108,00	 542,00	
650,00
(  ) Ultrasson morfológico (por feto)	 -	 115,00	 115,00
(  ) Ultrasson obstétrico com doppler	 42,90	 50,60	 93,50
(  ) Ecocardiograma fetal	 -	 90,00	 90,00
(  ) Ressonância Magnética de Mamas	 -	 800,00	 800,00
(       )  Laringoscopia	 47,14	 33,36	 80,50
(   ) Endoscopia digestiva pediátrica com foto, biópsia e sedação	 48,16	 451,84	
500,00
(   ) Retossigmoidoscopia pediátrica	 23,13	 206,87	 230,00
(   ) Colonoscopia pediátrica	 112,66	 187,34	 300,00

ANEXO II 
PROCEDIMENTOS ESPECIALIZADOS
                                                                                               Tabela SUS       Complemento    Total             
(  ) Anestesiologia a nível ambulatorial eletiva                       22,27                     177,73            200,00
Obs: A anestesia é para realização de alguns exames (tomografia, ressonância, ecocardiograma e outros) 
em pacientes que necessitarem: como crianças, portadores de necessidades especiais e por indicação 
médica, todos a nível ambulatorial. A contratada deve contar com médico anestesista com inscrição no 
CRM para realização do procedimento ficando responsável pelo fornecimento do material necessário e 
deslocamento até o local da realização do exame. A Secretaria de Saúde agendará com antecedência 
os procedimentos, que serão realizados no próprio município. O procedimento será pago por paciente 
anestesiado e não pelo número de exames que foi realizado no momento.
A empresa interessada no edital de credenciamento deverá preencher a proposta de inscrição no cadastro 
de serviços especializados (modelo em anexo) identificando qual área ou áreas que tem interesse e a 
quantidade de procedimentos/mês que poderá disponibilizar.
Fica a cargo da contratante estabelecer em contrato a quantidade de consultas, exames ou procedimentos 
mensais levando em consideração a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, a disponibilidade 
financeira e orçamentária e a capacidade instalada da empresa.
Todos os serviços são para atendimento de usuários do Sistema Único de Saúde residentes em Umuarama. 

ANEXO III
(Em papel timbrado da empresa)
Modelo de proposta de inscrição no cadastro de serviços especializados – 
Chamamento público nº¬_____  
(adequar a área pretendida)
A ……….(razão social)………………...CNPJ:……………………………..situada no 
endereço:…………………………………………………..na cidade de ………………………...vem manifestar 
seu interesse no credenciamento para prestação de serviços especializados de atenção a saúde de acordo 
com os critérios e condições estabelecidos  no Edital de Chamamento Público nº¬______Credenciamento 
de Serviços de Saúde, para prestação de serviços nas seguintes áreas:
Quantidade de procedimentos/mês
(listar especialidade conforme consta do edital)

Nome e CRM do médico responsável pela realização dos procedimentos:
Médico responsável pela empresa:
CRM do médico responsável:
RG do médico responsável:
CPF do médico responsável:
Data:
Assinatura do responsável

ANEXO VI
 MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº ____/2017
Que entre si celebram, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, inscrito no CNPJ 
sob o n° 08.931.506/0001-26, com sede à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, 4253, nesta cidade de 
Umuarama-PR, neste ato representado por seu Gestor e Secretária Municipal de Saúde, Srª CECÍLIA 
CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA, brasileira, casada, enfermeira, inscrito no CPF sob nº 775.144.169-
00, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.621.245-2 SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade 
de Umuarama, Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa ___________
________________________, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob 
o nº _______________, com sede à Rua ____________, nº _____ – CEP: ___________, na cidade 
de Umuarama-PR, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio 
administrador o Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG 
nº _____________/SSP-__ e inscrito no CPF sob o nº _________________, residente e domiciliado nesta 
cidade de Umuarama-PR, resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO: O presente contrato é decorrente no Processo de 
Inexigibilidade nº ____/2017, ratificado em ___ de ____________ de 2017, publicado no jornal Umuarama 
Ilustrado no dia ___ de ____________ de 2017, edição nº ____, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e posteriores alterações, bem como pelo Decreto Municipal nº 029, de 23 de fevereiro 
de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
a prestação de serviços de __________________ aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, do 
Município de Umuarama, conforme Edital de Chamamento Público nº _____/2017 – Credenciamento de 
Serviços de Saúde, sendo que os atendimentos serão realizados em local pré determinado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, e todo material, insumos e recursos humanos necessários a sua realização serão de 
responsabilidade da contratada.
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA realizará até ____ (__________) procedimentos (consultas, exames 
e ou atendimentos especializados) anuais, a um valor unitário de R$ ______ (____________________), 
perfazendo um valor anual de até R$ ________ (_________________________).
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
Na execução do presente contrato, os partícipes deverão observar as seguintes condições gerais:
I - o acesso aos serviços do SUS faz-se exclusivamente pela Secretaria Municipal de Saúde;
II - encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência 
e contra-referência;
III - gratuidade das ações e dos serviços de saúde executados, não podendo haver cobrança, aos usuários 
ou seus acompanhantes, de qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos 
termos deste contrato;

IV - a eventual prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de Medicamentos, 
conformando-se às listagens Municipal, Estadual e Federal;
V – a eventual prescrição de exames e procedimentos deve conformar-se àqueles preconizados na Tabela 
de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS;
VI – as solicitações de exames, procedimentos e medicamentos não contemplados nos instrumentos 
referidos no inciso anterior, uma vez geradas pela CONTRATADA, passam a configurar como direito do 
usuário, e deverão ser atendidas exclusivamente pela CONTRATADA, sem expectativa de remuneração 
adicional pelo CONTRATANTE, a qualquer título;
VII - atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização do SUS;
VIII - observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
IX - sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidos pelo 
CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já reconhecida a prerrogativa de 
controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional e municipal do SUS, decorrente da Lei 
Orgânica da Saúde 8.080/90.
X - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução 
do objeto deste contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais 
resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 
transferidos para o CONTRATANTE ou para o Ministério da Saúde.
XI - É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA o fornecimento de todos os insumos 
necessários à execução do objeto deste contrato, aí incluídos equipamentos, medicamentos, insumos, 
órteses, próteses e materiais comuns ou especiais, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão 
ser transferidos para o CONTRATANTE.
XII - Os serviços serão prestados diretamente por profissionais da CONTRATADA, ou seja, por membro do 
seu corpo técnico e de profissionais, por profissional que tenha vínculo empregatício com a CONTRATADA 
ou por profissional autônomo, empresa, grupo, sociedade ou conglomerado de profissionais que exerçam 
atividades na área de saúde e que prestem serviços à CONTRATADA.
CLÁUSULA QUARTA – DA INDICAÇÃO DO GESTOR: De acordo com os requisitos exigidos no 
artigo 2º, da Instrução Normativa nº 03/2009, de 22 de junho de 2009, da Divisão de Controle Interno 
da Prefeitura Municipal de Umuarama-PR, indica-se como gestor do presente contrato o Sr(a). 
___________________________, ocupante do cargo de ________________, portador do RG n° 
____________/SSP-PR e inscrito no CPF sob o n° ____________.
CLÁUSULA QUINTA – A CONTRATADA realizará até ____ (__________) procedimentos (consultas, exames 
e ou atendimentos especializados) anuais, a um valor unitário de R$ ______ (____________________), 
perfazendo um valor anual de até R$ ________ (_________________________), de acordo com os 
valores constantes na Tabela do Chamamento ____/2017.
Parágrafo Primeiro: Dos valores a que se refere esta cláusula, será abatido o montante devido a título de 
ISSQN, nos termos da Legislação Municipal em vigor;
Parágrafo Segundo: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Legislação em vigor, o Município fará a 
retenção de 11% (onze por cento) de INSS sobre a mão de obra utilizada, nos termos da IN-SRP 03/2005, 
devendo, para apuração da base de cálculo, deduzir os valores relativos à utilização de equipamentos e 
materiais previstos neste contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO: 
1 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, e após a emissão da competente Nota Fiscal (fatura), que obrigatoriamente deverá 
vir acompanhada pelos relatórios de faturamento do Sistema Informatizado da contratante contendo o 
nome do paciente, procedimento e data da realização dos exames, sendo que a empresa contratada 
deverá autenticar o código de barras das requisições de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de 
Saúde para comprovação dos pacientes atendidos. 
2 - As Notas Fiscais (faturas) que apresentarem incorreções ou as que não vierem acompanhadas da 
documentação exigida no item 01 desta cláusula, serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento 
ocorrerá após a reapresentação da mesma. 
3 - O pagamento será feito mediante depósito (crédito) em conta corrente em nome da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter-se regularizada perante o Sistema de Seguridade 
Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), para que o CONTRATANTE possa 
efetuar os devidos pagamentos.
Parágrafo Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula fica condicionado à apresentação da CND 
(INSS) e CRF (FGTS) por parte da CONTRATADA.
CLAUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO:
I - O objeto da presente licitação será realizado conforme encaminhamento a ser efetuado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, não podendo exceder aos quantitativos/mês estabelecidos na Cláusula Quarta do 
presente contrato.
II - Os serviços ora contratados serão prestados diretamente pela CONTRATADA.
III - A execução do objeto dar-se-á segundo princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, 
regulamentados pela Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.
Parágrafo Primeiro: Sem prejuízo do acompanhamento, da regulação, da fiscalização e da normatividade 
suplementar exercidos pelo CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste contrato, fica desde já 
reconhecida a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção municipal da 
Secretaria Municipal de Saúde, decorrente da Lei Orgânica da Saúde.
Parágrafo Segundo: É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal 
para execução do objeto deste contrato, devendo a mesma também arcar com todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais e fiscais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações 
em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA se eximirá da responsabilidade de prestar os serviços constantes no 
presente Contrato, na hipótese de ocorrer atraso superior a noventa (90) dias no pagamento devido pelo 
CONTRATANTE, ressalvadas as situações de calamidade pública ou grave ameaça da ordem interna ou 
as situações de urgência e/ou emergência.
Parágrafo Quarto: A CONTRATADA fica obrigada a fornecer ao paciente, demonstrativo dos valores pagos 
pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo seu atendimento, quando solicitado.
CLÁUSULA OITAVA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A CONTRATADA ainda se obriga a:
I - Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico;
II - Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;
III - Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre 
a qualidade na prestação de serviços;
IV - Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão de não realização de qualquer ato profissional decorrente deste contrato;
CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA:
A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano causado ao paciente e a terceiros a eles 
vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência, 
praticadas pelo profissional e seus empregados, ficando assegurado ao CONTRATANTE o direito de 
regresso.
PARÁGRAFO ÚNICO: A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos 
competentes da Secretaria Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
nos termos da legislação referente a licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de ___ (_____) meses, com início 
no dia ___ de _________ de 2017 e com término previsto para o dia ____ de _________ de 201__, 
podendo, contudo ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o limite previsto na Lei nº 8.666/93, 
se for de interesse do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Para cobertura das despesas do 
presente contrato, os recursos correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Dotação Orçamentária  – Recursos Próprios / Recurso Estadual / Recurso Federal 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: Os valores pactuados neste Contrato serão pagos da seguinte forma:
I - A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o quinto (5º) dia útil do mês 
subsequente à prestação dos serviços, as faturas e os documentos referentes aos serviços efetivamente 
prestados no mês anterior, constantes na Cláusula Quinta do presente Contrato. Após a validação dos 
documentos, por parte do CONTRATANTE, a CONTRATADA receberá até o décimo quinto (15º) dia útil, 
100% (cem por cento) dos serviços prestados e produzidos no último mês.
II - O CONTRATANTE, após revisão dos documentos, os encaminhará à Secretaria Municipal de Fazenda, 
para que esta efetue o pagamento do valor finalmente apurado, até o 15º dia útil do mês subsequente à 
prestação de serviços;
III - Para fins de prova da data de apresentação das contas e observância dos prazos de pagamento será 
entregue à CONTRATADA recibo, assinado ou rubricado pelo servidor do CONTRATANTE, com aposição 
do respectivo, carimbo funcional.
IV - As contas rejeitadas pelo serviço de processamento de dados serão devolvidas à CONTRATADA para 
as correções cabíveis, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser representadas até o quinto (5º) dia útil do 
mês subsequente àquele em que ocorreu a devolução. O documento reapresentado será acompanhado do 
correspondente documento original devidamente inutilizado por meio de carimbo.
V - Ocorrendo erro, falha ou falta de processamento das contas, por culpa do CONTRATANTE, este 
garantirá a CONTRATADA, o pagamento no prazo avençado neste contrato, pelos valores do mês 
imediatamente anterior, acertando-se as diferenças que houver, no pagamento seguinte, mas ficando a 
Secretaria Municipal de Saúde exonerada do pagamento de multas e sanções financeiras obrigando-se, 
entretanto, a corrigir monetariamente os critérios da CONTRATADA. 
VI - As contas rejeitadas quanto ao mérito serão objeto de análise pelos órgãos de controle, avaliação e 
auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE DO PREÇO: Os valores estipulados serão reajustados 
na mesma proporção, índices e épocas dos reajustes concedidos aos valores constantes na Tabela SIA/
SUS, em conformidade com os índices repassados pelo Ministério da Saúde, garantido sempre o equilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato, nos termos do Art. 26, da Lei nº 8.080/90 e das normas gerais da 
legislação atinente às licitações e contratos administrativos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO: A execução 
do presente contrato será avaliada pelos setores competentes da Secretaria Municipal de Saúde, mediante 
procedimentos de supervisão, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas 
neste contrato, a verificação do movimento dos atendimentos e de quaisquer outros dados necessários ao 
controle e avaliação dos serviços prestados, bem como ao efetivo cumprimento do Plano Operativo anexo.
Parágrafo Primeiro: Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá em casos específicos, 
ser realizada auditoria especializada.
Parágrafo Segundo: A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços contratados, não 
eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades perante o próprio CONTRATANTE, ou para com os 
pacientes ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização 
permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados.
Parágrafo Quarto: Em qualquer hipótese estará assegurado à CONTRATADA o direito à ampla defesa e ao 
contraditório, nos moldes da legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES: Fica a CONTRATADA, sujeita a multa de 20% (vinte 
por cento) do valor total do contrato, por infração de qualquer cláusula ou condição deste Contrato, sem 
prejuízo das demais penalidades previstas na legislação referente às licitações e contratos administrativos, 
assegurado o direito à ampla defesa.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE à CONTRATADA. 
CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Saúde – SESA, 
Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do Banco), licitantes, fornecedores, 
empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores 
de serviço e fornecedores, além de todo funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais elevados 
padrões de ética durante a aquisição e execução dos contratos financiados pelo Banco . Em consequência 
desta política, o Banco:
a)	 define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i)	 “prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;
(ii)	 “prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício 
financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
(iii)	 “prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 
objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;
(iv)	 “prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 
direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente 
as ações de uma parte;
(v)	 “prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer declarações 
falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do Banco de alegações 
de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva, e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte 
interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao 
seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover 
inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
b)	 Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante recomendado para a outorga 
do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores 
de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão;
c)	 Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a 
um contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário 
de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, 
sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater 
essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no 
momento em que tomou conhecimento dessas práticas;
d)	 Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado: (i) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado  
subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja 
recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
e)	 Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, 
pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione 
todas as contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à 
execução do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
Parágrafo Único: O disposto acima se aplicará a todos os processos que envolvam recursos de nível 
federal, estadual e municipal, ou de quaisquer outras entidades, fazendo-se inclusive valer quando da 
hipótese de financiamento, parcial ou integral, mediante adiantamento ou reembolso.  Ainda permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas, possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO: Constituem motivos para rescisão do presente Contrato, 
o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na 
legislação referente às licitações e contratos administrativos, sem prejuízo das multas cominadas na 
Cláusula Décima Quarta.
Parágrafo Único: Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder 
causar prejuízo à população, será observado o prazo de (60) sessenta dias para a ocorrência de tal 
rescisão. Se durante este período, a CONTRATADA cometer qualquer infração, seja ela causada por culpa 
ou dolo, que trague prejuízo à prestação dos serviços contratados, a multa cabível poderá ser duplicada.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES: Qualquer alteração do presente contrato será objeto de 
Termo Aditivo, em atendimento à legislação referente às licitações e contratos administrativos, exceção feita 
à alteração prevista no parágrafo único da Cláusula Décima Segunda do presente Contrato.
CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO: As partes elegem o Foro da Comarca de Umuarama-PR, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente 
contrato que não puderem ser resolvidas pelas partes e pelo Conselho Municipal de Saúde.
Justas e contratadas, as partes firmam este instrumento com as testemunhas presentes ao ato, a fim de 
que produza seus efeitos legais.
Umuarama, ___ de _________ de 2017.
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
 Secretária Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Empresa Prestadora dos Serviços
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

PREFEITura MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 002/2017
TERMO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA E A 
APAE- ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE ICARAÍMA.
O MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à 
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Centro, inscrito no CNPJ nº. 76.247.337/0001-60, neste ato devidamente 
representado por seu Prefeito Municipal, Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, 
residente e domiciliado na cidade de Icaraíma - PR, RG nº 35.868.656-8, e CPF nº 166.999.308-
69, doravante denominado Município e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
– APAE DE ICARAÍMA, pessoa jurídica de direito privado de caráter filantrópico inscrita no CNPJ sob 
o nº 80.613.367/0001-10, com sede à Rua Professora Yolanda Aparecida Santos de Carvalho, nº 970, 
Centro, CEP 87530-000, nesta cidade de Icaraíma - PR, doravante denominada ENTIDADE, neste ato 
representado por seu Presidente, o Sr. Gerson Joaquim de Souza, brasileiro, portador do RG nº 4.306.998-
5 SSP-PR e devidamente inscrito no CPF sob o nº 596.653.869-72, residente e domiciliado na cidade 
de Icaraíma - PR, doravante denominada Entidade, têm justo e acertado celebrar o presente Termo de 
Colaboração, regido, no que couber pela Lei Municipal n° 1.367/2017 de 19 de Abril de 2017, e pelas 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas, com objetivo de prestar serviços assistenciais às pessoas 
portadoras de deficiências múltiplas que necessitam de educação especial, proporcionando-lhes um melhor 
desenvolvimento físico, mental, emocional, intelectual e social, juntamente com a família e a comunidade, 
transferidos pelo Governo Municipal através da Secretaria de Assistência Social, em conformidade com o 
Plano de Trabalho.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Termo de Colaboração estabelece normas e condições básicas para transferência de recursos 
financeiros, destinados a manutenção das atividades e serviços desenvolvidos pela Entidade, conforme 
objetivos e metas estabelecidos no Programa de Trabalho, o qual, independente de transcrição, passa 
integrar o presente termo. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS 
O valor total do presente Termo de Colaboração é de R$ 42.000,00 (Quarenta e Dois Mil Reais), por 
exercício fiscal e será pago em parcelas mensais de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), repassados 
pela Prefeitura Municipal de Icaraíma, recursos estes que serão repassados no decorrer de 12 (doze) 
meses, e serão pagos com recursos próprios do Município. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES
I - São obrigações do município: 
a) Transferir os recursos financeiros necessários a execução dos objetivos e metas estabelecidas no 
Programa de Trabalho, observadas as normas estabelecidas no Decreto Municipal n° 4.021/2017; 
b) Prestar colaboração técnica e administrativa à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – Apae de 
Icaraíma, durante a vigência do presente Termo de Colaboração; 
c) Acompanhar através da plataforma do Sistema Integrado de Transferências – SIT/TCE-PR disponível no 
sitio do tribunal de Contas do Estado do Paraná, que, após Parecer, será submetida à apreciação do Chefe 
do Executivo Municipal, que se manifestará quanto a aprovação e arquivamento do processo. 
d) Promover o arquivamento e a guarda da documentação comprobatória da execução do Termo de 
Colaboração. 
e) Fica Administração Pública Municipal de Icaraíma obrigada a fazer valer todos os aspectos fiscalizatórios 
e de acompanhamento e Fiscalização constantes na Lei Federal 13.019 de 31 de julho de 2014 e no 
Decreto Municipal 4.021/2017.
II - São obrigações da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – Apae de Icaraíma: 
a) Manter conta bancária específica para a movimentação dos recursos transferidos pelo Município; 
b) Executar as atividades constantes do Plano de Trabalho; 
c) Aplicar os recursos exclusivamente no atendimento dos objetivos e metas constantes do Plano de 
Trabalho; 
d) Elaborar e executar a prestação de contas através da plataforma do Sistema Integrado de Transferências 
– SIT/TCE-PR disponível no sitio do tribunal de Contas do Estado do Paraná, no qual a Entidade deve estar 
devidamente registrada.
e) Na execução dos objetivos e metas constantes do Plano de Trabalho e por ocasião da aplicação dos 
recursos transferidos pelo Município, a conveniada deve observar as normas estabelecidas no Decreto 
Municipal n°. 4.021/2017, a qual, independente de transcrição, passa a integrar o presente Termo de 
Colaboração; 
f) Comunicar previamente ao Município, qualquer iniciativa que implique em alteração no Plano de Trabalho 
aprovado. 
g) Cabe a Entidade a responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos 
recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.
h) Cabe a Entidade a responsabilidade exclusiva pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no Termo de Colaboração, não implicando 
responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da Entidade em relação 
ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição 
à sua execução. 
i) Em todos os aspectos ficam as partes vinculadas as exigências constantes da Lei Federal n.º 13019 e do 
Decreto Municipal n.º 4.021/2017.
PARAGRAFO ÚNICO - A aplicação dos recursos financeiros recebidos pela Prefeitura em finalidades não 
previstas neste Termo de Colaboração ou não definidas no Plano de Trabalho, tornará exigível a devolução 
das parcelas liberadas pelo Município, de uma só vez, corrigidas na forma de Lei, no prazo máximo de até 
10 dias da comunicação efetuada para tal fim. 
CLÁUSULA QUARTA - DA CLASSIFICAÇÃO DOS RECURSOS 
A despesa prevista na Cláusula Segunda do presente Termo de Colaboração ocorrera à conta da seguinte 
Dotação Orçamentária: 
Unidade Gestora:	 PREFEITURA MUNICIPAL	  	  	  
FONTE:	 0 Recursos Ordinarios (Livres)	  	  	  
Órgão:	 11 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL	  	  	  
Un Orçamentária:	 11.02 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL	  	
Código	 Especificação	Despesa	 Esfera	 Fonte
08.244.0023.2.146.000	 APOIO A MANUTENÇÃO DA APAE 	  	  	  
3.3.50.43.00	 SUBVENCOES SOCIAIS	  	 Seguridade	 0
Parágrafo Primeiro: Nenhum pagamento será efetuado a Entidade, enquanto pendente de liquidação de 
qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços ou à 
compensação financeira por atraso de pagamento.
CLÁUSULA QUINTA - GESTÃO DOS RECURSOS 
a) Os recursos serão depositados em conta corrente especialmente aberta para fins do Presente Termo de 
Colaboração no Banco do Brasil S.A. 
b) A movimentação dos recursos será efetuada através de cheque nominal, ou transferência bancaria 
independentemente de seu valor assinado em conjunto pelo Presidente (a) e pelo Tesoureiro (a); 
c) Os comprovantes das despesas devem ser emitidos em nome de APAE - Subvenção Municipal; 
d) O saldo financeiro disponível no final do exercício e ou por ocasião da conclusão do Termo de 
Colaboração, será devolvido ao Município através de D.A.M Guia de Arrecadação Municipal, a ser recolhida 
na Rede Bancária, cujo comprovante fará parte da prestação de contas. 
CLÁUSULA SEXTA - DOS RENDIMENTOS 
a) A aplicação do saldo existente na conta corrente vinculada ao presente Termo de Colaboração deverá 
ser em caderneta de poupança, quando a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em 
fundo de aplicação financeira de curto prazo, quando a utilização do mesmo verificar-se em prazo menor 
que um mês; 
b) Os rendimentos decorrentes da aplicação de recursos no mercado financeiro serão utilizados, 
exclusivamente, no objeto do presente Termo de Colaboração, ficando sujeitos as mesmas condições de 
prestação de contas. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO E RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
Nos termos da Lei Federal 13.019/14 e do Decreto n.º 4.021/2017, a fiscalização será exercida pelo Gestor 
do Termo de Colaboração em conjunto com a Comissão de Monitoramento e Avaliação.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
À Entidade serão aplicadas multas pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL a serem apuradas 
na forma, a saber: de 1% (um por cento) do valor contratual quando a Entidade por ação, omissão ou 
negligência infringir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento.
CLÁUSULA NONA - DA APLICAÇÃO DAS MULTAS
Quando da aplicação de multas, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL notificará a Entidade que 
terá prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL a 
importância correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis;
Parágrafo Primeiro: Compete ao Departamento Jurídico da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, 
quando for o caso, a aplicação de multa à Entidade;
Parágrafo Segundo: Da aplicação de multa, caberá recurso à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
no prazo de 03 (três) dias a contar da data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio 
recolhimento da multa, sem efeito suspensivo, até que seja devidamente efetuada a justificativa exposta; 
a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL julgará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, procedente 
ou improcedente a importância recolhida pela Entidade, que, se procedente, será devolvida pela 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, no prazo de 03 (três) dias, contados da data do julgamento.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO
A Entidade não poderá ceder o presente Termo de Colaboração, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa 
física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DISPONIBILIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS
A Entidade fica obrigada a conceder o livre acesso dos agentes da administração pública, do controle 
interno e do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos documentos e às informações 
relacionadas ao termo de colaboração, bem como aos locais de execução do respectivo objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES
A vigência do presente instrumento iniciar-se-á na data de assinatura, vigendo por 12 meses, ressalvado o 
direito de prorrogação mediante acordo prévio entre as partes, constituindo-se as alterações ajustadas em 
objeto de Termos Aditivos, que daquele serão parte integrante para todos os efeitos e direitos, podendo ser 
rescindido por qualquer das partes, desde que haja comunicação por escrito, com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias, ou por descumprimento de qualquer das cláusulas, ou ainda, por existência de fato que o 
torne insubsistente, respondendo as partes pelas obrigações assumidas até aquele momento.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO
A inexecução total ou parcial do presente Termo de Colaboração enseja a sua rescisão, com as 
conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.
Parágrafo Primeiro:  Constituem motivo para rescisão do Termo de Colaboração:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
III - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no 
contrato; 
IV - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como as de seus superiores;
V - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 desta Lei;
VI - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
VII - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
VIII - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Associação, que prejudique a 
execução do contrato; 
IX - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
X - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato.
Parágrafo Segundo:  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
I – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. Art. 79.  
A rescisão do contrato poderá ser:
II - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVII do parágrafo anterior;
III - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para 
a Administração;
IV - judicial, nos termos da legislação;
Parágrafo Terceiro:  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.
Parágrafo Quarto:  É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, 
podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais.
Parágrafo Quinto:  A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL reserva-se o direito de rescindir o Contrato 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial nos seguintes casos: (a) quando a Entidade falir 
ou for dissolvida; (b) quando a Entidade transferir, no todo ou em parte, o Contrato sem a prévia anuência 
da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL; (c) quando houver atraso na prestação dos serviços pelo 
prazo de 3  (três) dias por parte da O Entidade sem justificativa aceita; (d) quando houver inadimplência de 
cláusulas ou condições contratuais por parte da Entidade.
Parágrafo Sexto: A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, 
implicará a apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais 
cabíveis, inclusive o decreto de inidoneidade da Entidade e a proibição de contração com órgãos públicos 
nos termos da Lei;
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
A Entidade obriga-se a manter, durante toda a execução do presente Termo, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES
Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação eventualmente 
necessárias durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela Entidade, alterações nas 
especificações quantitativas e qualitativas à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declara a Entidade ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos demais 
documentos vinculados ao presente Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA DENÚNCIA OU RESCISÃO
O presente Termo de Colaboração poderá ser denunciado a qualquer tempo, unilateralmente, mediante 
comunicação por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ou rescindido por acordo entre os 
partícipes, ou, ainda, por descumprimento das cláusulas e condições estabelecidas ou por superveniência 
de legislação que o torne inexeqüível, respondendo os mesmos pelas obrigações até então assumidas.
CLÁUSULA DECIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO
A publicação resumida do presente Termo de Colaboração será efetivada por extrato em Diário Oficial da 
Prefeitura Municipal, no prazo de vinte dias a contar de sua assinatura.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL deve observar e a Entidade deve observar e fazer observar, 
por seus fornecedores o mais alto padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução 
do objeto contratual.
Parágrafo Primeiro: Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a)	 “prática corrupta”: significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros ;
b)	 “prática fraudulenta”: significa qualquer ato, falsificação ou omissão  de fatos que, de forma 
intencional  ou irresponsável  induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter benefício 
financeiro ou de qualquer outra ordem , ou com a intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
c)	 “prática colusiva”: significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 
objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;
d)	 “prática coercitiva”: significa prejudicar ou causar dano,  ou  ameaçar prejudicar ou causar 
dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à sua propriedade, para influenciar 
indevidamente as ações de uma parte;
e) “prática obstrutiva”: significa
(I) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer declarações 
falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do Banco de alegações 
de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte 
interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao 
seu prosseguimento, ou
(II) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover 
inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (5°) abaixo:
Parágrafo Segundo: rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para 
a outorga do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiteiros, 
prestadores de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em questão;
Parágrafo Terceiro: declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada 
a um contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário 
de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato em questão, 
sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater 
essas práticas quando de sua ocorrência, inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no 
momento em que tomou conhecimento dessas práticas;
Parágrafo Quarto: sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos de sanção cabíveis do Banco, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo determinado: (I) para a outorga de contratos financiados pelo Banco; e (II) para ser designado 
subempreiteiro, consultor, fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja 
recebendo a outorga de um contrato financiado pelo Banco;
Parágrafo Quinto: Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, 
pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione 
todas as contas e registros, além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à 
execução do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DO FORO 
Os convenentes elegem o foro da Comarca de Icaraíma, para dirimir quaisquer dúvidas que porventura 
possam surgir durante a execução deste termo e que não possam ser resolvidas administrativamente. 
E por estarem cientes do que foi pactuado, os participantes firmam o presente Termo de Colaboração de 
Repasse em duas vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo. 
Os Efeitos deste Termo de Colaboração retroagirão a 23 de Junho de 2017.
Icaraíma, 04 de Setembro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
Gerson Joaquim de Souza
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE DE ICARAÍMA
Testemunhas:
Nome: João Gilson Prado			   Nome: Joyce da Silva Francisco
RG. RG: 12.262.417-8			   RG. 10.497.866-5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ

 REPUBLICADA POR INCORREÇÃO                                                                                              
PORTARIA Nº 2.247/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal SIDINEIA MARIA DOS SANTOS 
QUENTAL.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal SIDINEIA MARIA DOS SANTOS 
QUENTAL, matrícula nº 995501, portadora da cédula de identidade RG nº 10.726.877-4 SSP/PR e inscrita 
no CPF nº 066.003.279-10, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 
02.03.2015 pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 
9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao 
período de 2 de março de 2015 a 1º de março de 2017 passando da referência 01 para referência 02, classe 
“B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 2 de 
março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 25 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº 2.268/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal REGIANE DE SOUZA DOS 
SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal REGIANE DE SOUZA DOS SANTOS, 
matrícula nº 999471, portadora da cédula de identidade RG nº 10.727.378-6 SSP/PR e inscrita no CPF nº 
073.781.279-65, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, nomeada em 10.03.2015 
pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os artigos 9 
e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao 
período de 10 de março de 2015 a 09 de março de 2017 passando da referência 01 para referência 02, 
classe “D”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 10 de 
março de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 28 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.317/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal AGUINALDO DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal AGUINALDO DOS SANTOS, 
matrícula nº 379311, portador da cédula de identidade RG nº 5.119.300-8 SSP/PR e inscrito no CPF nº 
735.780.619-72, ocupante do cargo de carreira de Vigia, nomeado em 01.04.1991 pelo regime Estatutário, 
lotado na Secretaria Municipal de Defesa Social, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo 
VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de abril de 
2015 a 31 de março de 2017 passando da referência 19 para referência 20, classe “A”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º de 
abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.318/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal AILTON TOLOTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal AILTON TOLOTO, matrícula nº 
388141, portador da cédula de identidade RG nº 5.435.780-0 SSP/PR e inscrito no CPF nº 711.149.399-
00, ocupante do cargo de carreira de Encanador, nomeado em 01.04.1991 pelo regime Estatutário, lotado 
na Secretaria Municipal de Obras, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei 
Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de abril de 2015 
a 31 de março de 2017 passando da referência 25 para referência 26, classe “A”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º de 
abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.319/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal ANTONIO CARLOS DOS 
SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal ANTONIO CARLOS DOS SANTOS, 
matrícula nº 379401, portador da cédula de identidade RG nº 4.698.512-5 SSP/PR e inscrito no CPF nº 
617.202.679-87, ocupante do cargo de carreira de Servente Geral, nomeado em 01.04.1991 pelo regime 
Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III 
e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º 
de abril de 2015 a 31 de março de 2017 passando da referência 16 para referência 17, classe “A”, Grupo 
Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º de 
abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.320/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal CELSO DANTAS CORREA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal CELSO DANTAS CORREA, matrícula 
nº 385391, portador da cédula de identidade RG nº 5.364.453-8 SSP/PR e inscrito no CPF nº 850.736.019-
04, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar Administrativo, nomeado em 01.04.1991 pelo regime 
Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Fazenda, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III 
e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º 
de abril de 2015 a 31 de março de 2017 passando da referência 19 para referência 20, classe “A”, Grupo 
Ocupacional Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º de 
abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.321/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal CLEUZA KONDRATOSKI DE 
ABREU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal CLEUZA KONDRATOSKI DE 
ABREU, matrícula nº 225271, portadora da cédula de identidade RG nº 149.316 SSP/PR e inscrita no CPF 
nº 780.790.559-04, ocupante do cargo de carreira de Servente Geral, nomeada em 01.04.1991 pelo regime 
Estatutário, lotada na Fundação de Cultura e Turismo de Umuarama, conforme estabelece os artigos 9 e 11, 
inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período 
de 1º de abril de 2015 a 31 de março de 2017, passando da referência 16 para referência 17, classe “A”, 
Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º de 
abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.322/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal CONCEIÇÃO APARECIDA 
PEDROSO AZEVEDO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal CONCEIÇÃO APARECIDA 
PEDROSO AZEVEDO, matrícula nº 373031, portadora da cédula de identidade RG nº 3.593.265-1 SSP/PR 
e inscrita no CPF nº 885.407.159-53, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de Enfermagem, nomeada 
em 01.04.1991 pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, 
referente ao período de 1º de abril de 2015 a 31 de março de 2017 passando da referência 20 para 
referência 21, classe “B”, Grupo Ocupacional Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º de 
abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.323/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal DANIEL DE ALMEIDA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal DANIEL DE ALMEIDA, matrícula nº 
384581, portador da cédula de identidade RG nº 5.343.811-3 SSP/PR e inscrito no CPF nº 696.033.759-
34, ocupante do cargo de carreira de Gari, nomeado em 01.04.1991 pelo regime Estatutário, lotado na 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da 
Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de abril de 2015 
a 31 de março de 2017 passando da referência 17 para referência 18, classe “A”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO).
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º de 
abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.324/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal DANIEL GOMES DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal DANIEL GOMES DA SILVA, matrícula 
nº 377881, portador da cédula de identidade RG nº 5.936.649-1 SSP/PR e inscrito no CPF nº 474.529.359-
34, ocupante do cargo de carreira de Servente Geral, nomeado em 01.04.1991 pelo regime Estatutário, 
lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e 
anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de 
abril de 2015 a 31 de março de 2017 passando da referência 16 para referência 17, classe “A”, Grupo 
Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º de 
abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.325/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal DELFREU MANOEL DOS 
SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal DELFREU MANOEL DOS SANTOS, 
matrícula nº 379661, portador da cédula de identidade RG nº 4.469.309-7 SSP/PR e inscrito no CPF nº 
599.883.049-00, ocupante do cargo de carreira de Servente Geral, nomeado em 01.04.1991 pelo regime 
Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, 

inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período 
de 1º de abril de 2015 a 31 de março de 2017 passando da referência 16 para referência 17, classe “A”, 
Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º de 
abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.326/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal EDER MAURO ORTIZ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal EDER MAURO ORTIZ, matrícula nº 
6551, portador da cédula de identidade RG nº 4.256.649-7 SSP/PR e inscrito no CPF nº 595.840.419-91, 
ocupante do cargo de carreira de Auxiliar Administrativo, nomeado em 01.04.1991 pelo regime Estatutário, 
lotado no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da 
Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de abril de 2015 
a 31 de março de 2017 passando da referência 19 para referência 20, classe “A”, Grupo Ocupacional 
Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º de 
abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.327/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal EDNILSON VISCARDI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal EDNILSON VISCARDI, matrícula nº 
382021, portador da cédula de identidade RG nº 6.180.360-2 SSP/PR e inscrito no CPF nº 858.672.769-
53, ocupante do cargo de carreira de Gari, nomeado em 01.04.1991 pelo regime Estatutário, lotado na 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da 
Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de abril de 2015 
a 31 de março de 2017 passando da referência 17 para referência 18, classe “A”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º de 
abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.328/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal FÁTIMA APARECIDA 
FERRARESSO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal FÁTIMA APARECIDA FERRARESSO, 
matrícula nº 427571, portadora da cédula de identidade RG nº 4.263.561-8 SSP/PR e inscrita no CPF nº 
791.101.429-91, ocupante do cargo de carreira de Fiscal de Tributos, nomeada em 01.04.1991 pelo regime 
Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Fazenda, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III 
e anexo IX da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de 
abril de 2015 a 31 de março de 2017 passando da referência 28 para referência 29, classe “C”, Grupo 
Ocupacional Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º de 
abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.329/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal GERALDA ESTEVES CARDOSO 
DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal GERALDA ESTEVES CARDOSO 
DOS SANTOS, matrícula nº 387251, portadora da cédula de identidade RG nº 4.972.358-0 SSP/PR e 
inscrita no CPF nº 726.839.459-49, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar Administrativo, nomeada em 
01.04.1991 pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 
9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao 
período de 1º de abril de 2015 a 31 de março de 2017 passando da referência 19 para referência 20, classe 
“C”, Grupo Ocupacional Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º  de 
abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.330/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal JOSÉ APARECIDO BEZERRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal JOSÉ APARECIDO BEZERRA, 
matrícula nº 382701, portador da cédula de identidade RG nº 4.761.035-4 SSP/PR e inscrito no CPF nº 
634.217.209-91, ocupante do cargo de carreira de Gari, nomeado em 01.04.1991 pelo regime Estatutário, 
lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e 
anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de 
abril de 2015 a 31 de março de 2016 passando da referência 17 para referência 18, classe “A”, Grupo 
Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º de 
abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.331/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal JOSÉ CARLOS DIONIZIO DO 
NASCIMENTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal JOSÉ CARLOS DIONIZIO DO 
NASCIMENTO, matrícula nº 388901, portador da cédula de identidade RG nº 3.827.080-0 SSP/PR e inscrito 
no CPF nº 390.519.789-87, ocupante do cargo de carreira de Mecânico I, nomeado em 01.04.1991 pelo 
regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, conforme estabelece os artigos 
9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao 
período de 1º de abril de 2015 a 31 de março de 2017 passando da referência 49 para referência 50, classe 
“A”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º de 
abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.332/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal JOSÉ CARLOS GIMENES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal JOSÉ CARLOS GIMENES, matrícula 
nº 380241, portador da cédula de identidade RG nº 1.807.603 SSP/PR e inscrito no CPF nº 566.170.899-87, 
ocupante do cargo de carreira de Servente Geral, nomeado em 01.04.1991 pelo regime Estatutário, lotado 
na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo 
VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de abril de 
2015 a 31 de março de 2017 passando da referência 16 para referência 17, classe “A”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º de 
abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.333/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal JOSÉ DA SILVA QUEIROZ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal JOSÉ DA SILVA QUEIROZ, matrícula 
nº 378341, portador da cédula de identidade RG nº 071.972 SSP/PR e inscrito no CPF nº 349.304.939-00, 
ocupante do cargo de carreira de Servente Geral, nomeado em 01.04.1991 pelo regime Estatutário, lotado 
na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo 
VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de abril de 
2015 a 31 de março de 2017 passando da referência 16 para referência 17, classe “A”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º de 
abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.334/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal LEOVACIRA MARQUES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal LEOVACIRA MARQUES, matrícula nº 
382961,  portadora da cédula de identidade RG nº 5.357.312-6 SSP/PR e inscrita no CPF nº 527.532.129-
53, ocupante do cargo de carreira de Gari, nomeada em 01.04.1991 pelo regime Estatutário, lotada na 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da 
Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de abril de 2015 
a 31 de março de 2017 passando da referência 15 para referência 16, classe “A”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º de 
abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.335/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal LUIZ ALVES DA CUNHA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal LUIZ ALVES DA CUNHA, matrícula 
nº 383181, portador da cédula de identidade RG nº 4.223.971-2 SSP/PR e inscrito no CPF nº 815.695.729-
68, ocupante do cargo de carreira de Gari, nomeado em 01.04.1991 pelo regime Estatutário, lotado na 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da 
Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 1º de abril de 2015 
a 31 de março de 2017 passando da referência 17 para referência 18, classe “A”, Grupo Ocupacional 
Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º de abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.336/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MARIA APARECIDA DE SOUZA 
CUNHA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 
de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu 
anexo XIII, art. 5º,

CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARIA APARECIDA DE SOUZA 
CUNHA, matrícula nº 386521, portadora da cédula de identidade RG nº 5.927.708-1 SSP/PR e inscrita no 
CPF nº 835.260.649-20, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar Administrativo, nomeada em 01.04.1991 
pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Fazenda, conforme estabelece os artigos 9 e 11, 
inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período 
de 1º de abril de 2015 a 31 de março de 2017 passando da referência 19 para referência 20, classe “D”, 
Grupo Ocupacional Administrativo I (GOA-I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º de 
abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.337/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal MARCELO GOMES CLEMENTE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9, 11, inciso III e 23, §§ 1º e 3º da Lei Complementar nº. 
188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro 
de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal MARCELO GOMES CLEMENTE, 
matrícula nº 922231, portador da cédula de identidade RG nº 22.398.690-2 SSP/PR e inscrito no CPF 
nº 268.483.358-35, ocupante do cargo de carreira de Motorista II, nomeado em 01.03.2010 pelo regime 
Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9, 11, 
inciso III e 23, §§ 1º e 3º e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, 
referente ao período de 3 de dezembro de 2007 a 22 de fevereiro de 2010, passando da referência 23 para 
referência 24, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 22 de 
agosto de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.338/2017
Concede licença Saúde à servidora LUCIANO FELIX RODRIGUES DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora LUCIANO FELIX RODRIGUES DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 9.450.342-6-SSP-PR, inscrita no CPF n. 995.386.014-91, nomeada em 14 de março de 2012, para 
ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Administração, licença Saúde, a partir de 29 de agosto de 2017, por tempo indeterminado, 
conforme processo n° 104/2017, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o art. 203 da Lei 
Complementar n.º 018/1992. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.339/2017
Conceder licença Maternidade à servidora VANESSA CRISTINA DE ALENCAR SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora VANESSA CRISTINA DE ALENCAR SANTOS, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 7.653.501-9-SSP/PR, inscrita no CPF n.º 027.041.259-02, admitida em 1º de agosto 
de 2006 para exercer a função de emprego público de Auxiliar Administrativo, pelo regime CLT, lotada no 
Fundo Municipal de Saúde, licença Maternidade, no período de 5 de agosto de 2017 a 2 de dezembro de 
2017, sem prejuízo de seu vencimento. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.340/2017
Concede licença Saúde ao servidor DONIMAR MATSUYUKI DE SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder ao servidor DONIMAR MATSUYUKI DE SOUZA, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 2.699.300-7-SSP-MT, inscrito no CPF n. 009.048.021-08, nomeado em 04 de abril de 2016, para 
ocupar o cargo de carreira de Operador de Equipamentos Rodoviários, pelo regime Estatutário, lotado na 
Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, licença Saúde a partir de 17 de agosto de 2017, por tempo 
indeterminado, conforme processo n° 103/2017, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o art. 203 
da Lei Complementar n.º 018/1992. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.341/2017
Concede promoção por conhecimento à servidora ROSANA PAULA DA SILVA CRESPÃO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento ROSANA PAULA DA SILVA CRESPÃO, portadora da Cédula de 
Identidade RG. n.º 5.086.595-9-SSP-PR, inscrita no CPF sob n° 695.433.809-53, nomeada em 11 de 
agosto de 2011, para ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, pelo regime Estatutário, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação, passando do item “b”, Classe “B”, para o item “c”, Classe “C”, 
com base no art. 7.º e seus parágrafos, e inciso I do art. 8.º da Lei Complementar n.º 188 de 19.11.2007, 
nos termos do Processo n.º 9382/2017, a contar de 25 de agosto de 2017. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.342/2017
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade à servidora CLEIDE MARTINS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora CLEIDE MARTINS, portadora da cédula de identidade RG n° 6.038.730-
3-SSP/PR, inscrita no CPF sob n.º 787.345.689-72, nomeada em 17 de maio de 2012, pelo regime 
Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, 86 (oitenta e seis) dias de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período 
aquisitivo de 2012/2017, de acordo com a Lei Complementar n.º 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos 
do Processo n.º 5481/2017, com fruição no período de 28 de agosto de 2017 a 21 de novembro de 2017. 
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.343/2017
Altera o Percentual de Adicional de Qualificação Funcional à servidora SILVIA TEREZINHA DE SOUZA 
HOFFMANN.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Altera a contar de 27 de julho de 2017, o Adicional de Qualificação Funcional à servidora SILVIA 
TEREZINHA DE SOUZA HOFFMANN, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 8.179.307-7-SSP-PR, 
inscrita no CPF sob n.º 026.230.659-00, nomeada em 22 de julho de 2013, pelo regime Estatutário, para 
ocupar o cargo de carreira de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, passando do 
percentual de 5% (cinco por cento) para 10% (dez por cento), com base no art. 106, da Lei Complementar 
n.º 346 de 15 de março de 2013, nos termos do processo n.º 8139/2017. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.344/2017
Altera o Percentual de Adicional de Qualificação Funcional à servidora REGINA DE CASSIA CODATO 
CUCULO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Altera a contar de 22 de julho de 2017, o Adicional de Qualificação Funcional à servidora REGINA 
DE CASSIA CODATO CUCULO, portadora da Cédula de Identidade RG. n.º 5.550.313-3-SSP-PR, inscrita 
no CPF sob n.º 883.920.239-00, nomeada em 22 de julho de 2013, pelo regime Estatutário, para ocupar o 
cargo de carreira de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, passando do percentual de 
5% (cinco por cento) para 10% (dez por cento), com base no art. 106, da Lei Complementar n.º 346 de 15 
de março de 2013, nos termos do processo n.º 7912/2017. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.345/2017
Advertir a servidora ADRIANA MIDORI GONÇALVES USHIJIMA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a Portaria n.º 921 de 30.03.2016;
CONSIDERANDO o Processo Administrativo Nº 2984/2016;
CONSIDERANDO o Relatório da Comissão Processante; 
CONSIDERANDO o Parecer Jurídico emitido em 20.01.2017;
CONSIDERANDO a Decisão Administrativa de 25.01.2017;
R E S O L V E:
Art. 1º. Advertir a servidora ADRIANA MIDORI GONÇALVES USHIJIMA, portadora da Cédula de Identidade 
RG. n.º 6.169.943-0 - SSP-PR, nomeada em 01.08.2013, para ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de 
Serviços Gerais, pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, com base no disposto nos 
art. 138, I, da Lei Complementar nº 018/1992-Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Umuarama. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.346/2017
Concede promoção por conhecimento ao servidor RONALDO JOSE PRIORI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento RONALDO JOSE PRIORI, portador da Cédula de Identidade RG. 
n.º 4.254.317-9-SSP-PR, inscrito no CPF sob n° 685.361.789-49, nomeado em 22 de junho de 2015, 
para ocupar o cargo de carreira de Motorista II, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal 
de Educação, passando do item “b”, Classe “B”, para o item “c”, Classe “C”, com base no art. 7.º e seus 
parágrafos, e inciso I do art. 8.º da Lei Complementar n.º 188 de 19.11.2007, nos termos do Processo n.º 
9501/2017, a contar de 28 de agosto de 2017. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.347/2017
Concede promoção por conhecimento ao servidor SERGIO REIS DOS SANTOS JUNIOR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento SERGIO REIS DOS SANTOS JUNIOR, portador da Cédula de 
Identidade RG. n.º 10.559.770-3-SSP-PR, inscrito no CPF sob n° 088.942.499-30, nomeado em 17 de maio 
de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Servente Geral, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria 
Municipal de Serviços Públicos, passando do item “b”, Classe “B”, para o item “c”, Classe “C”, com base no 
art. 7.º e seus parágrafos, e inciso I do art. 8.º da Lei Complementar n.º 188 de 19.11.2007, nos termos do 
Processo n.º 9506/2017, a contar de 28 de agosto de 2017. 
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 29 de agosto de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.354/2017
Nomeia JOSÉ CICERO DA SILVA LAURENTINO e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomear JOSÉ CICERO DA SILVA LAURENTINO, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 
4.206.187-5-SESP-PR, inscrito no CPF sob n.º 695.438.369-49, para ocupar o cargo em comissão de 
Diretor de Assuntos Interinstitucionais, símbolo CC-01, lotado na Secretaria Municipal de Gabinete e 
Gestão Integrada, com ônus para a mesma, a partir de 1º de setembro de 2017. 
Art. 2º. Conceder ao ora nomeado, o percentual de 100% (cem por cento) sobre o símbolo CC-01, a contar 
de 1º de setembro de 2017, a título de Representação.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de setembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
                                                                                               
PORTARIA Nº 2.355/2017
Exonera VANESSA POLIDO DELIBERADOR AFONSO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar VANESSA POLIDO DELIBERADOR AFONSO, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 1.791.805-0-SESP-SP, inscrita no CPF sob n.° 138.124.468-80, nomeada em 03 de janeiro de 2017, 
ocupante do cargo em comissão de Diretora de Assuntos Jurídicos, símbolo CC-01, lotada na Secretaria 
Municipal da Procuradoria de Assuntos Jurídicos, a contar de 1º de setembro de 2017, ficando revogadas 
as portarias n° 082 de 10 de janeiro de 2017 e 1115 de 06 de junho de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 4 de setembro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 
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